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Eu penso que o Estado funciona como uma espécie de 

coordenador, (..) eu entendo que o Estado é o próprio 

regulador da economia, (. . .) Você imagina o dinheiro que se 

investiu em infra-estrutura neste pais exatamente para 

beneficiar o capital, e isso teve pouco retorno para o Estado, 

imagina a quantidade de dinheiro que foi emprestado para 

grandes grupos económicos, para grandes cadeias de 

supermercados, para grandes empreiteiras que cresceram 

às custas do Estado e que não deram retorno para o Estado. 

Portanto, é preciso reverter o papel do Estado: ele pode ser 

o coordenador, mas não pode ser apenas o Estado o injetor 

de recursos, ou seja, o capitalista brasileiro precisa aprender 

que investimento tem risco, ele não pode apenas querer 

investir na certeza de que vai ter o retorno garantidD e que, 

se não tiver, o Estado vai arcar com isso. Não é possível 

fazer política econômica assim. O papal do Estado é de 

tentar coordenar as mais diferentes atividades ... 

Luís lnacío Lula da Silva, 

descrevendo como a privatizaçào do Estado tornava 

impossivel "fazer politica econômica assim". 

Ora, é óbvio que esta maravilhosa relojoaria só poderá 

funcionar se for animada por um motor dotado de uma força 

irresistível e capaz de impedir qualquer deslize na 

engrenagem, É apenas sob esta condíção que os 

comportamentos dos átomos são coordenáveis; é apenas 

sob esta condição que o antagonismo e a concorrência 

podem metamorfosear-se em solidariedade. 

Gérard Lebrun, 

descrevendo o mecanismo através do qual, em uma 

sociedade "liberal", a solidariedade interessada está a um 

passo da barbárie particularista. 
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INTRODUÇÃO 

O trabalho surgiu de urna inquietação. Como foi possível que, em toda a 

"década perdida", o discurso neoMiiberal estivesse em ofet1siva, apesar de toda a 

miséria e o desemprego acentuados precisamente pela aplicação do receituário 

neo-liberal? Como foi possível que os mesmos homen5 que, "tecnicamente", 

jogaram o pais "na lama" - no começo da década de 80 -·-·, continuassem retendo 

impot1ante voz pública, com suas "sabedorias ･ ｣ ｯ ｮ ￴ ｭ ｩ ｣ ｡ ｳ Ｂ ｾ ＾ > Como foi possível que 

os ingênuos - e os interessados - continuassem propagando as maravilhas 

"científicas" do neo-liberalismo. apesar de tudo? 

A pesquisa deveria, inicialmente, concentrar-se nas razões econômico­

políticas da experiência "heterodoxa" do sr. Delfim, em 1980. Ela acabou 

retrocedendo àquele "período privilegiado de observ,1ção das articulações 

estruturais" entre a economia e o Estado, no Brasil. O período 7 4-76 viu a ascensão 

e queda do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, a intensa campanha neo-liberal 

contra a "estatização", uma nova privatização do Estado <agora mais acentuada, 

com o Sr. Simonsen), o início da estatização da dívida externa e, enfim, o inicio da 

abertura "democrática". 

O estudo do período revelou-se fundamental para o entendimento da gênese 

econômico-política do neo-liberalismo contemporâneo. Ensinou que o lema-chave 

da barbárie tipicamente brasileira talvez seja: "cada um por :-3i, e o Estado por todos, 

isoladamente". Aliás, "por quase todos os empresários, privadamente". "E para 

alguns mais, obviamente". É um neo-liberalismo tipicamente brasileiro: não e o 

laissez-faire, é uma forma de "assistencialismo" predador. 

O próximo capítulo apresenta duas propostas teóricas da interpretação da 

natureza desenvolvimentista ! privatizada do Estado brasileiro, durante o processo 

de industrialização. A interpretação de Carlos L.essa e Sularnis Daln (1980). e a de 

José Luís Fiori. Depois de introduzirem ao tema do trabal1o, apresenta-se, ainda 

genericamente, a hipótese do trabalho. 

No terceiro capitulo, são desenvolvidos os temas da divisão técnico-polítir:a 

no interior da administração econômica do governo ｇ ･ ｩ ｳ ｾ ｬ l - na SEPLAN, Reis 

Velloso, e Simonsen, no Ministério da Fazenda -: da natureza "nacionalfi 

desenvolvimentista" do 11 PND: das razões da Campanha contra Estatização, que 

foi encampada com intenso fervor empresarial - como deve ser, um fervor mais 



predador, do que "ideológico". Discute-se, então, ainda brE·vemente, os motivos da 

crescente ascendência de Simonsen, no "comando" da política econômica. 

O último capitulo discute o modo de expansão do Estado pós-64 -- com 

base no clássico trabalho de Luciano Martins. De uma recLlperação crítica das 

idéias de Lessa, Dain e Flori, e de um aproveitamento igualmente critico das idéias 

de Luciano Martins, reformula-se, então a hipótese genérica do segundo capítulo 

- agora, devidamente articulada, talvez como "totalidade complexa", às várias 

sugestões interpretativas particulares, "soltas" ao longo do trabalho 

Talvez nada unifique o trabalho tão bem quanto primeiro, o tema da 

epígrafe: "não é possível fazer política econômica assim" um Estado privatizado 

parece não permitir governos "arbitrários". Segundo, a pretensão de desmonte 

teórico da suposta "competência técnica" do neo-liberalismo: só se pode acreditar 

em tal 11 neutralidade cientifica 11 por ingenuidade, ou por vested interests. 

Em qualquer dos casos, o resultado prático é que "não é possível fazer 

polltica econômica assim". Isso mesmo. "Não é possível fazer política econômica 

assim". 
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0 ESTADO DESENVOLVIMENTISTA NO BRASIL 

E OS PACTOS POLÍTICO-EMPRESARIAIS 

SUSTENTÁCULOS/ BENEFICIÁRIOS DESSE ESTADO 

Algumas interpretações 

Conforme escrito na Introdução, o trabalho começa oom a apresentação de 

algumas interessantes propostas teóricas. Elas se voitam a definição da natureza 

do Estado desenvolvimentista brasileiro. Concluem que esse Estado tem, também, 

uma faceta predatória e privatizada, alheia à intervenção modernizante, mas 
necessária à sua legitimação política. Os autores comentados são Carlos Lessa, 

Sulamis Dain (1980) e José Luís Fiori (vários anos). 

As propostas teóricas desses autores, malgrado suas deficiências, servirão 

como introdução ao tema do trabalho. Além disso, elas p<·rmítirão que venham a 

ser apresentadas, a um plano mais genérico, as hipóteses desse trabalho 

O ensaio de Carlos Lessa e Sulamis Dain, "Capitalis:no associado: algumas 

referências para o tema Estado e Desenvolvimento", fenece uma interessante 

proposta de interpretação a respeito da especificidade da intervenção estatal nas 

industrializações latino-americanas. Seria na regulação da articulação entre 

capitais nacionais e forâneos, no processo de industrialização periférica, que 

residiria a especificidade (e o limite) da intervenção estatal. O Estado deveria gerir o 

pacto de associação entre capitais nacionais e forâneos, típico de industrializações 

pautadas pelo capitalismo associado, isto é, industrializaçües em que os capitais 

forâneos íiveram papel fundamental no investimento nas órbitas de vaiorização 

industriais. 

7 



Esse pacto de associação entre capitais nac1onais e forâneos distribuiria 

diferentes órbitas de valorização, "especializando" os cap1tois em uma certa div1são 

dos espaços de acumulação, que se precisavam respe.,itar, como condição de 

manutenção do pacto. Ao Estado competia a gestão desse pacto, e a 

responsabilidade pela observância do respeito às claüsulas constituintes do pacto. 

Nessa "sagrada ｡ ｾ ｩ ｡ ｮ ￧ ｡ Ｇ Ｇ Ｌ , a solidariedade e a convergência de interesses entre os 

capitais nacionais e forâneos residiria em que as órbitas de valorização não­

industrial ficassem reservadas aos capitais nacionais, ｅ ｾ ｮ ｱ ｵ ｡ ｮ ｴ ｯ o as órbitas de 

valorização industriais seriam espaço privilegiado das filiais internacionais 

Completando o tripé, o Estado deveria amparar o movimento expansivo de 

acumulação, e regular, ordenando os espaços e órbitas de valorização, a simbiose 

entre capitais nacionais e filiais atraídas pelas potencialidades de crescimento: "um 

espaço de acumulação ordenado e dinâmico é a 'ecologia' predileta das filiais". 

Quando das primeiras formulações do pacto de ass-Jciaçâo (no Brasil, entre 

as duas primeiras décadas deste século), os capitais nacionais não-industriais 

consentiriam a penetração de capitais forâneos, regulada pelo Estado, por não 

pressentirem qualquer "ameaça" nessa penetração; pelo contrário, ela era vista até 

como portadora de eventuais vantagens pelos capitais nacionais. No entanto, 

teriam imposto um pacto em que duas claúsulas básicas deveriam ser respeitadas, 

cabendo a observância de seu respeito ao Estado. A primeira claúsula atribuíra a 

distribuição das órbitas de valorização: os capitais forâneos não poderiam ocupar 

os espaços de mercado dos capitais nacionais, reser/adas as órbitas não­

industriais como frentes de valorização para as quais os capitais forâneos não 

poderiam diversificar os investimentos. A segunda claúsula mzaria que também a 

rentabilidade das órbitas sobre controle do capital nacional não poderia ser inferior 

à órbita industrial, e o Estado deveria garantir essa "tendência à equalização" das 

rentabilidades. 

É na gestão desse pacto de associação entre capitzis nacionais e forâneos 

que residiria a especialidade (e o limite) da inteívenção estatal no capitalismo 

associado. Aí, "as órbitas subordinadas sob o ponto de vista da industrialização 

não o são sob o ponto de vista polltico"; eram os capitais nacionais não-industriais 

que representavam os sustentáculos básicos da reproduçãc, política do Estado, que 

precisava zelar pela observância das claúsulas básicas do pacto de associação, 

como condiçào da reprodução de seus fundamentos politicos Os capitais 

nacionais não-industriais precisariam estar consentindo a intervenção estatal (que 
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devia então se conformar a certos limites), e a base desse consentimento estaria na 

gestão "responsável" das claúsulas básicas do pacto de associação. 

A observância da primeira claúsula- a distribuição das órbitas privilegiadas 

de valorização reservadas aos capitais nacionais e forâneos- implicaria em haver 

limites político-estruturais ao processo de centralização do capital. Os capitais 

forâneos não poderiam partir para um movimento de constituição de "cabeças 

financeiras que se distribuem pelas diferentes órbitas de capital", por haver 

bloqueio político à ampla diversificação dos investimentos: existiriam órbitas não­

industriais de valorização que estariam reservadas aos capitais nacionais, e a 

invasão dessas órbitas significaria quebra do pacto de associação que conferia 

sustentação política ao Estado. Por outro iado, a relativa debilidade ｴ ￩ ｣ ｮ ｩ ｣ ｯ ｾ ~

financeira dos capitais nacionais, sempre dependentes de privilégios concedidos 

pelo Estado para sua reprodução rentável, impediria que deles partisse o 

movimento em direção à centralização financeira, diversificando-se por amplas 

órbitas de valorização. 

A observância da segunda claúsula - de que a rentabilidade das órbitas 

sobre controle do capital nacional não poderia ser inferior à da órbita industrial -

1mplicava em que a sustentação política do Estado condicionava-se à sua 

permissividade com padrões "pervertidos" de valorização, que permitissem que os 

capitais nacionais obtivessem massas de lucros que ultrapassassem 

sistematicamente as oportunidades de valorização de suas órbitas; os capitais 

nacionais participariam de "órbitas SLibordinadas que pela peculiar constituição de 

nosso capitalismo, obtém do politico uma fração substanciul do excedente geral do 

sistema". Isso se faria mediante uma lógica de valorização pautada na especulação 

com ativos de natureza diversa, amplamente estimulada pelo Estado nas órbitas 

bancária, comercial, agrária, de construção urbana ou grandes projetos de 

engenharia civil, etc. "Há uma obliqüidade patrimonialista e uma hipertrofia de 

operações especulativas ligadas à constituiçí!'ío, transformação e circulação desses 

ativos". 

O melhor exemplo é o da expansão urbana. "Aqui existe uma profunda e 

intima relação com o Estado. A presença do privilégio é inerente à própria 

possibilidade de valorização. Isso é visivel na concessão de licenças para 

construção, na definição das frentes de desenvolvimento urbano, na troca de 

regulamentos de edificação, etc. É dispensável mencionar, pelo óbvio, a clara 

articulação entre parte da inversão pública e operações do setor imobiliário. 

Finalmente, o capital imobiliárío realiza operações de mobilização de recursos e é 
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emissor de ativos cuja liquidez põe problemas de refinanciamento especrars. Por 

essa dimensão, está articulado com a atividade financeira pliblica (. .. ) Há um 

mistério nos processos de desenvolvimento urbano !atino-americanos que ta!vez 

seja parcialmente esclarecido se encararmos a cidade come. locus de operações de 

lucros hipertrofiados dos capitais ｮ ￣ ｯ ｾ ｩ ｮ ､ ｵ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ ｩ ｳ s e examinarmos a localização 

estratégica que ocupa o circuito imobiliário para a administração da segunda 

clalisula do pacto básico ( .. .) Esse capital (imobrliário) tem, nos parses latino­

americanos, um estatuto privilegiado. Funciona como um aju?tador do pacto 

ocupando funções que, em uma monopolização avançada, são preenchidas peio 

circuito financeiro (grifo meu). 

Sintetizando, o Estado garantiria que a rentabilidade nas órbitas de 

valorização não-industrial, reservadas ao capital nacional, seria alta o suficiente 

para aproximar-se à equalização com a rentabilidade da órbita industrial. O respeito 

a essa claúsula do pacto de associação constituinte da industrialização no 

capitalismo associado latino-americano (e particularmente, brasileiro) seria 

condição de sustentação política do Estado gestor desse pacto e dessa 

industrialização; aliás, ao Estado não apenas competiria observar o respeito a essa 

clalisula, como também participar ativamente de sua realização, mediante estimuio 

à lógica da valorização patrimonial, com aberta permissidade e rncentivo a 

especulação com ativos diversos. 

Sendo assim, o pacto de associação constituinte da industrialização 

periférica associada colocaria limites ｰ ｯ ｬ ￭ ｴ ｩ ｣ ｯ ｾ ･ ｳ ｴ ｲ ｵ ｴ ｵ ｲ ｡ ｩ ｳ s à centralização financeira 

(que procura valorização em várias órbitas) sob a égide dos capitais foraneos , 

assim como limitava a natureza da intervenção estatal nessa industrialização. O 

Estado deveria amparar a expansão da acumulação, mas sem deixar de preservar 

as claúsulas básicas do pacto de associação, que regeria a sustentação política 

desse Estado. Em momentos de transição/crise, o Estado precisava respeitar dois 

movimentos: ･ ｸ ｩ ｧ ｩ ｡ ｾ ｳ ･ e que zelasse pela reprodução rentável de interesses 

capitalistas que "não são capazes de ｡ ｵ ｴ ｯ ､ ･ ｴ ･ ｲ ｭ ｩ ｮ ｡ ｲ ｾ ｳ ･ e no movimento de 

expansão", sendo então "prisioneiro do padrão esgotado", mas ao mesmo tempo 

passaria a dispor ("a partir da mesma incapacidade que o limita") "de uma singular 

autonomia, para diante, na definição de projetos e programas de diferenciação 

produtiva". A limitação básica do Estado no capitalismo associado estaria em que 

precisava preservar padrões anteriores de valorização do capital, no mesmo 

movimento em que "logra tentar o desenvolvimento de forças produtivas que 

formam um novo padrão de acumulação". 
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Outra interessante proposta de interpretação da especificidade cl8 

intervenção do Estado desenvolvimentista, no Brasil, e dos limites estruturais que 

constrangeriam ciclicamente essa intervenção, é a de Jose Luís Fiori. Segundo o 

autor, a principal contradição característica da intervenção do Estado no Brasil fie 

expressaria em sua fragilidade financeira congênita. Ela sena determrnada pelo fato 

de o Estado ter incentivado a industrialização, pilotando um arco profundamente 

heterogêneo e diversificado de interesses capitalistas. Tarefa precípua do Estado 

que teria alavancado a modernização seria a de cuidar que fossem preservados os 

interesses dos capitais articulados a formas pretéritas de valorização, 

compensando e reproduzindo, políticamente, a ';heter-ogeneidade estrutural;; 

característica de industrializações periféricas. 

O Estado pilotava esse heterogêneo leque de interesse através da 

mobilização distributiva da moeda e do fisco públicos, buscando "compensar" a 

desigualdade de poder econômico através de subvenções financeiro-políticas. A 

hierarquia de poderes econômico-financeiros não se refletiria em hierarquras 

politicas; pelo contrário, a política era meio de compensar a heterogeneidade 

desigual entre os capitais. Entretanto essa compensação da heterogeneidade 

econômico-financeira concentrava no Estado muitos ônus financeiros. 

Trazendo para si a mobilização financeira necessária ao avanço do processo 

coordenado de investimentos industriais, em bloco Qunto a capitais externos de 

risco e de empréstimo), o Estado desenvolvimentista administrava uma complicada 

gestão financeira. Ele precisava respeitar a "heterogeneidade estrutural", graças a 

equipotência política dos diversos interesses integrantes do compromisso que 

pilotava. Ao mesmo tempo, deveria mobilizar poupanças para levar adiante o 

processo de industrialização. O Estado realizava ambas as tarefas, limitado, 

financeiramente, pela resistência política dos mesmos interesses que precisana 

atender em seus gastos, dificultando seu avanço coercitivo sobre as rendas 

mediante imposição de tributos. Dessa maneira. o Estado apresentava uma 

debilidade financeira congênita derivada da magnrtude e natureza das tarefas de 

que seria responsável em termos de gastos, comparativamente a seu débil poder 

de tributação, 

Para levar adiante o desenvolvimento industrial, "jogando para frente", 

através do crescimento, a 

compromrsso polltico que 

resolução dos conflitos ｩ ｮ ｴ Ｈ ｾ ｲ ｮ ｯ ｳ s ao heterogêneo 

pilotava, o Estado recorreria ciclicamente a 

recentralizações financeiras (não raramente, pautadas e sustentadas por uma 

centralização autoritária dos poderes decisórios). Essas recentralizações 



financeiras não chegavam a resolver estruturalmente sua debilidade financeira, 

Como cada uma das recentralizações financeiras voltadas à abertura de novas 

frentes de valorização, seria acompanhada da manutenção dos compromissos 

heterogêneos e contraditórios, qualquer desaceleração do ritmo de crescimento 

econômico explicitava a tênue sustentabilídade financeiro-politica do Estado. 

Na crise, os múltiplos papéis exercidos pelo Estado deixariam de ser 

complementares, iniciando-se um ciclo de "depuração de responsabilidades". Nas 

condições de intervenção do Estado no Brasil, uma crise econômica implicaria 

(
11sem qualquer menção a determinismos", adverte o autor) em exacerbação das 

dificuldades do Estado em pilotar seus diversos e heterogêneos compromissos, 

surgindo então alguns entraves à governabilidade. Ao desacelerarem-se os 

investimentos, cairiam as receitas tributárias do Estado, no mesmo processo em 

que se multiplicavam os conflitos entre agências públicas (seja em virtude de maior 

competição por recursos escassos, seja por conflitos judiscionais derivados da 

justaposição entre instãncias decisórias distintas), fragmentando-se o aparelho de 

Estado em lutas internas, que dificultariam a governabHidade 

A maneira de sair da crise implicava na necessidade do Estado promover 

recentralizações financeiras e decisórias. O Estado brasileiro precisaria elaborar 

ciclicamente reformas tributário-financeiras de emergencia, como forma de financiar 

os investimentos públicos e privados, articulados à abertura de novas fronteiras de 

inversão. A criação de novas fronteiras de acumulação pres.ervaria os horizontes de 

crescimento da economia brasileira, pactuando os interesses heterogêneos e 

contraditórios do pacto po/ltico que o Estado pilotava. Mesmo que as reformas 

tributárias emergenciais não resolvessem a fragilidade financeira estrutural do 

Estado - que seria responsável por "tarefas imensas", e era limitado pela 

resistência política, contra imposição de tributos, por parte de elites políticas e 

econômicas heterogêneas que mais dependiam da predaçâo de recursos públicos, 

do que estariam dispostas a chancelar centralizações financeiras estatais, 

necessárias à realização dessas "tarefas imensas" - essas reformas garantiriam 

certo desafogo político, ao sustentarem estratégias de crescimento, mas não 

revertiam a situação estruturamente instável das finanças ptJblícas. 

As centralizações decisórias autoritárias que acompanhavam as 

recentralizações financeiras aconteceriam como forma de resolver os problemas de 

ingovernabilidade, derivados da exacerbação de conflitos entre agências publicas, 

articuladas a diferentes interesses pol'ttico-econômicos. Centralizando poderes. o 

poder central dirigiria conflitos e direcionaria forças para a estratégia de saída da 
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crise, como forma de avançar o desenvolvimento industrial. Mas essa tarefa 

também seria limitada pelos interesses diversos e heterogéneos cristalrzados no 

pacto político que o Estado pilotava. Eles impediriam a centraiização excessiva de 

controles e planos de alocação, "em nome de um anti-estatismo esquizofrenico". 

Esses interesses teriam formas sui generis de representação de ínteresses 1, 

"intermediando" interesses diretamente junto às agências públicas, não em nome 

de uma classe mas qua persona; houvera "privatização" dos aparelhos gestores, 

devida à maneira pela qual seriam representados interesses à margem de pa1tidos 

políticos, através de fórmulas corporativas, que transformavam orgãos executivos 

"em espaços de negociação e arenas de luta politlco-económica dos interesses em 

presença". Nas crises, essa balcanização dos aparelhos de Estado exigiu um surto 

de centralização de poder que resolvesse a paralisia decisiciona! e a 

ingovernabilidade2, mas essa centralização seria sempre limitada pelo "anti­

estatismo" dos mini-pactos de poder. Estes micro-pactos se articulavam 

diretamente a agências públicas especificas, fragmentando centrifugamente o 

Estado. 

O pacto "anti-estatizante" inscrever-se-ia na própria institucionalidade do 

Estado, na forma das instâncias monetaristas de controle do valor da moeda, em 

confronto com a área gastadora (e financiadora do desenvolvimento) no interior do 

Estado. A esquizofrenia anti-estatista direcionar-se-ia contra o poder coercitivo 

estatal de emitir poder de compra sobre ativos privados, exigindo "orçamentos 

equilibrados" e moderação na expansão dos gastos públicos. Concomitantemente, 

o heterogêneo pacto político, que a um tempo se articulava e criticava a expansão 

estatal, colocaria limites à centralização financeiro-decisória em torno ao poder 

central. 

Analisando o período pós - 74 no BrasiP, F1ori argumentou que ambos os 

movimentos anti-estatizantes- a exigência de "orçamentos equilibrados!< na busca 

da estabilização do valor da moeda, e a resistência contra a centralização 

financeiro-decisória em torno ao poder central - exacerbaram a contradição que 

acompanhou todo o pacto desenvolvimentista brasileiro. Essa contradição 

manifestar-se-ia na exigência de que o Estado buscasse avançar o 

desenvolvimento industrializante, sem que 1sso representasse excessiva 

centralização de poderes, finanças e planos de alocação. "Se por um lado o setor 

privado remeteu sempre ao Estado a função da centralização financeira - sócia 

inevitável de qualquer industrialização pesada - impediu por outro lado que ela se 

realizasse plenamente, em nome de seu ｡ ｮ ｴ ｩ ｾ ･ ｳ ｴ ｡ ｴ ｩ ｳ ｭ ｯ o equizofrênico". Essa 
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contradição seria responsável pela debilidade politica e financeira estrutural que 

recorrentemente se abateria sobre o Estado, explicitando nas crises econômicas e 

nas crises políticas que as acompanharam a dificuldade que o Estado tinha em 

pilotar o heterogêneo pacto de interesses e compromissos diversos e contraditór·1os 

que sustentaram sua intervenção desenvolvimentista desde os anos 30. 

Os autores comentados trazem conclusões semelhantes, no que tange a 

dois aspectos centrais de seus argumentos. Primeiro, o fato de que o Estado 

desenvolvimentista brasileiro se assentou politicamente em pactos instáveis, em 

torno a interesses e compromissos altamente diversos e heterogêneos, grande 

parte dos quais não relacionada diretamente com a expansão dos investimentos 

propriamente industriais. Segundo, o fato de que recaia sobre o Estado a tarefa de 

mobilização de poupanças e a centralização financeira, necessárias à alavancagem 

do desenvolvimento industrial. Essa dupla determinação sobre a articulação 

político-econômica do Estado desenvolvimentista brasileiro inscreveria uma 

contradição financeira- e polltica- provocada pela ausência de uma hegemonia 

industrializante que informasse, sem ambigüidades, a intervenção estatal. Como os 

conflitos políticos não teriam sido nunca desempatados em favor dos interesses 

cristalizados em torno a investimentos propriamente industriais, a condição de 

sustentação política do Estado, por um lado, relacionava-se à sua capacidade de 

preservar a "heterogeneidade estrutural", isto é, considerar e atender aos interesses 

"arcaicos", não voltados diretamente à valorização produtiva industrial. Por outro 

lado, a condição de sucesso de sua intervenção econômica relacionava-se à sua 

capacidade de alavancar o desenvolvimento industrializante, a partir da abertura de 

novas fronteiras de valorização capitalista que sustentassem o crescimento 

econômico, igualmente necessário à pactuação dos interesses heterogêneos 

politicamente articulados ao Estado. 

Obviamente que os dois compromissos poderiam ｾ ［ ･ e tornar desfuncionais 

um em relação ao outro, em situações em que o Estado não seria mais capaz de 

atender a ambos, simultaneamente. E essa contmdição inscrever-se-ia nas 

finanças públicas. O Estado desenvolvimentista precisava ter um ampla liberdade 

financeira, para pilotar satisfatoriamente os dois compromissos. Caso contrário. 

instalar-se-ia uma acirrada guerra, no interior do Estado, por parte das agências 

públicas voltadas diretamente para cada um dos objetivos, o 

predatório-especulativo e o industrializante. E os interesses cristalizados em torno a 

cada uma das esferas da intervenção pública, a que sustentava, 

conservadoramente, os arcaísmos econômicos, e a que btscava a modernização 
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)ndustrializante, tenderiam a voltar-se contra o Estac.}o. lamentando sua.; 

insatisfações em lamúrias liberalizantes e anti-estatistas esquizcfrên\cas qu8 

"esqueceriam" suas "relações íntimas" com um Estado em crise financeira e 

política. 

Essa desfuncionalidade entre os compromissos contraditórios pelos quai!'l o 

Estado se responsabilizava se tornava explícita em períodos de crise econômica, 

por motivos óbvios. Com a desaceleração dos investimentos privados, cairiam as 

receitas tributárias, radicalizando a debilidade financeira do Estado. Enfraquecer-· 

se-ia sua capacidade, temporária, de atender a um tempo à intervenção 

conservadora/modernizante que preservaria seus pactos de sustentação política 

Também com a crise, as demandas dos diversos interesses se acentuariam (diante 

dos entraves à valorização dos capitais), de maneira que a efetividade da dupla 

tarefa "pública" tornar-se-ia constrangida. Não apenas a liberdade financeira do 

Estado diminuiria com a redução da arrecadação tributária (e tanto mais quando 

vozes monetaristas ressoassem na critica ao poder coercitivo público de emitir 

poder de compra sobre ativos privados, exigindo "orçamentos equilibrados"), como 

as demandas dos interesses privados radicalizar-se-iam, direcionando-se para as 

agências específicas que atendiam, diretamente, à voz de seus interesses. 

Fragmenta-se-ia então, a capacidade de coordenação ceniral, em uma tendência 

centrífuga, degradando as condições de governabilidade da "coisa pública". 

Mais adiante, quando, no quarto capítulo, chegar o momento de definição 

mais aproximada - menos genérica - das hipóteses do trabalho, far-se-á uma 

breve critica às concepções de Lessa, Dain e Fiori. No momento, elas são mais que 

suficientes para que se apresente, ainda a nível genérico, as hipóteses desse 

trabalho. 

Genericamente, a hipótese do trabalho 

A hipótese genérica dessa monografia é que um tal processo de "depuração 

das responsabilidades" do Estado iniciou-se no Brasil em 1974, ponto de inflexão 

do crescimento econômico do Milagre e da política econômica perpetrada pelo 

Estado autoritário. Como se sabe, o governo Geisel respondeu otimisticamente à 

crise internacional e ao choque do Petróleo, e aos sinais de desaceleração dos 

investimentos no Brasil. O novo governo lançou um ambicioso programa de 

inversões públicas e privadas voltadas para os setoref> básicos da estrutura 

industrial, de insumos básicos e bens de K, prometendo a manutenção de altas 
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taxas de crescimento económrco e o resgate, até o final da década, do atraso da 

Industrialização tardia brasileira. 

Apesar de prometer altas taxas de crescimento da economra brasileira, o 

anúncio do 11 PND foi, quase que imediatamente, seguido por uma intensa gritarra 

poHtico-empresarial, contra o avanço da estatização pósto como ameaça no 

documento da estratégia e nos discursos de um presidente de um estilo altamente 

centralizador, como se dizia à época. Naturalmente, a Indignação empresarial 

acompanhada e em certo sentido rebocada pela 1mprensa conservadora não era 

proveniente dos empresários do setor nacional de máquinas e equipamentos, a 

"menina dos olhos" do 11 PND. Afinal, os empresários desenvolvimentrstas 1a 

articulavam um leque de propostas industrializantes, junto à burocracra plane;adora 

ligada ao autoritarismo, desde fins da década de 604 , e o documento da estratégia 

de 74 atendeu, largamente, às suas principais demandas Mais que isso, o 11 PND 

cristalizou, institucionalmente, a renovada influência da burocracia ligada ao 

Planejamento da industrialização (das propostas de nova realocação de recursos 

públicos e privados, vale dizer), com a criação do SEPLAN e do COE, o 

fortalecimento do MIC , a transferência dos fundos do PIS/PASEP para o BNDE, a 

criação das subsidiárias - !BRASA, FIBASE e EMBRAMEC - , novas e fartas 

legislações limitando a autonomia de Estados e municipios, a instituição de tetos de 

correção monetária nos financiamentos do BNDE. a alteração na sistematica dos 

incentivos fiscais, etc Tal reformulação institucional, promovida para adequar os 

aparelhos do Estado aos novos deslgnios da polltica economica, talvez apontasse 

para uma tendência de centralização administrativa. configurando um claro 

remanejamento de relações de poder entre as agências de Estado e entre os 

objetivos e interesses que representavam. Sob outra ótica. a criação do COE, no 

entanto, poderia ser encarada não propriamente como uma medida de 

centralização administrativa, mas sim como uma medida de desconcentração de 

poder5 . Pois o COE passou a rivalizar com a agêncfa onde vinha se centralizando o 

poder de decisão e legislação sobre politica econômica, o CMt<. 

Assim sendo, a gritaria polltico-empresarial contra a expansão do Estado 

não poderia ter partido dos setores privilegiados pela estratégia governamental de 

74, mas sim dos interesses que perceberam o 11 PND não como um resgate do 

subdesenvolvimento econômico brasileiro - que ainda por cima garantiria a 

manutenção de altas taxas de crescimento pelo menos até o final da década -

mas que o perceberam como uma "ameaça" aos seus interesses no seio do Estado. 

Grosso modo, o medo fundamental suscitado pelo 11 PND, e pela reforma mrnrsterial 
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que o acompanhoul relacionava-se à §meaca seja de centralização administrativ-:;L 

seja de centralização de recursos financeiros públicos e pnvados, organizada ｰ ･ ｾ ｯ o

Estado com o objetivo de atender primordialmente à cons,cução da proposta cl" 

planejamento industria16. Isto é, o 11 PND ameaçava resolver o dilema 

conservador/modernizante da intervenção estatal através do desempate em favor 

da constituição de uma hegemonia política industrializante, pautada e sustentada 

pelo autoritarismo centralista dos burocratas do Planejamento. 

O 11 PND parece ter ameaçado, aos empresários neo--liberais, com a decisão 

aparente de pôr fim ao subterfúgio estatal de "jogar para frente" a resolução dos 

conflitos político-empresariais institucionalizados no seio de. Estado. Ele parece ter 

sido percebido, pelos interesses não diretamente voltados a valorização industrial, 

como uma resolução sobranceira do poder centralizador do presidente, no sentido 

de privilegiar o atendimento das demandas dos industriais nacionais. 

É diflcil comprovar se o governo Geisel tivera rnesmo a presunção de 

desconsiderar, inteiramente, os interesses capitalistas não voltados, diretamente, a 
proposta industrializante. Mas, pelo menos, o governo parecia dar algumas mostras 

nesse sentido (veja-se, por exemplo, o aviso de Geisel à "sociedade civil": "O que 

lhes não podemos nem devemos outorgar , no reguardo da própria dignidade do 

Poder Federal, será a intromissão, sempre indevida, em áreas de responsabilidade 

privativa do Governo, a crítica quando desabusada ou mentirosa, as pressóes 

insistentes e descabidos que partem de quem não tem c minimo compromisso 

inerente ao múnus público" ... ). 

De qualquer modo, mesmo que o governo Geisel trvesse a presunção de 

desprezar, olimpicadamente, os pactos econômicos articulados intimamente à 

ditadura durante o delfinato, ele acabou não realizando tal virtual presunção. Se tal 

presunção existira, o estardalhaço promovido pela Campanha contra Estatização 

provocou uma mudança relevante na cena política do regime. Se é que o governo 

foi levado a arbitrar conflitos, a ponto de se alienar timidamente de interesses 

condominiados no Estado, ele o fez contra os empresários industriais nacionais. 

Apesar de toda a retórica industrializante do 11 PND, e da ameaça de combater 

austeramente a especulação financeira, o governo deu passos no sentido de 

recosturar as fraturas surgidas nos antigos pactos. Mesmo que às custas de montar 

armadilhas, "de efeito retardado", sobre as finanças públicas. 

Genericamente falando, o governo Geisel precisava de uma ampla liberdade 

financeira, se buscasse pilotar ambos os compromissos poiitico-econômicos: o 

predatório-especulativo e o modernizador. O li PND propunha um amplo leque de 
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pesados investimentos estataiS, acompanhado de UrT generoso fundo de 

financiamento privativo aos industriais nacionais, at·avés das novas subsidiárias cio 
BNDE. Como a desaceleração dos investimentos privados. no final do "Milagre 

econômico", teve por efeito a tendência à diminuição da arrecadação tributária -

junto ao novo fôlego dado aos mecanismos de isenção fiscal ·- ; e como a grita 

anti-estatizante, aliada à aceleração inflacionária, colocou certos constrangimentos 

polltico-econômicos a emissões não-lastreadas de moeda-- principalmente depois 

de 76, quando se cristalizou institucionalmente, na própria poiftica econômica, um 

novo "consenso" monetarista - , a liberdade financeira do Estado precisava ser 

ampliada de alguma forma. Se o governo Geisel mantivesse o intuito modernizador, 

ao mesmo tempo em que buscasse recosturar as fraturas pactuais manifestadas na 

Campanha contra Estatização, precisaria de novos meios de " centralizar finanças 

para distribuir". 

Ora, a partir de 1976, o governo voltou atrás quanto ás metas quantitativas 

de investimento público, diminuindo-as - o que prejudic0u o setor nacional de 

bens de K. As empresas estatais foram, ainda, levadas a captar recursos 

financeiros no exterior, o que provocou redirecionamento das encomendas das 

estatais. Como grande parte dos empréstimos externos vinculava-se à compra de 

máquinas e equipamentos no exterior, também aí foi prejudicada a indústria 

nacional de bens de K. A tomada de empréstimos externos pelas estatais foi urr'a 

forma encontrada pelo governo para adiar os problemas cambiais da economia. 

Associada à redução do ritmo de investimento das estata1s, ela também tinha o 

efeito de liberar o Tesouro das pressões financeiras oriundas dos investimentos 

estatais. Apesar desse esquema de financiamento das estatais prejudicar a 

indústria nacional de bens de K, continuaram abertas, aos capitais dessa indústria, 

as vias de acesso a baratos recursos públicos, via BNDE, com escassa fiscalização 

de sua aplicação efetiva. Podemos especular que peio menos parte desses 

recursos poderiam eventualmente ser canalizados para o mercado financeiro, 

aproveitando também os altos juros que passaram a ser pagos pela dívida intema 

pública, a partir de 1976. 

Dessa maneira, se o governo pagou tributos a inter,asses desconsiderados 

em 1974, ele se alienou apenas timidamente dos empresários do setor nacional ce 

bens de K - e mesmo assim, talvez por motivos alheios à sua vontade. Se o 

governo precisou montar um esquema de financiamento das estatais que aliviasse 

as contas externas e o Tesouro, às custas de diminuir n demanda estatal aos 

fornecedores nacionais de bens de K, ele não desconsiderou totalmente tats 
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interesses. Eies continuaram tributa rios de volumosos c:·E-ditos ｾ ｯ ｵ ｢ ｳ ｩ ｣ ｌ ｡ ､ ｯ Ｚ Ｚ ［ ｟ _ b :;o 

não serv1a para compensar a Indústria nacJonal de maqunas e equipamentos da 

perda de seus sonhos de grandeza, mas continuava a onerar os fundos financeiros 

públicos. 

Sendo assim, o movimento do governo em direção à recomposição de 5etls 

antigos pactos foi acompanhado de uma vacilante postura em relação aos novos 

pactos do 11 PND Parece ter-se concentrado no Estado os ónus financeiros da 

tentativa heróica (ou medrosa) de atender simultaneamente a variadas, 

heterogêneas e contraditórias demandas, com escasso poder arbitral de seleciona­

las e hierarquizá-las no interior da instítucionaiidade do Estado. Entretanto, o 

desenvolvimento de dificuldades econômicas no piano interno - a desaceieração 

dos investimentos privados, o atraso na definição e implementação dos projetos 

das empresas estatais, e a aceleração inflacionária - ; e no plano externo - a 

perda continuada de reservas em função dos desequilíbrios comerciais pós--1974, a 

dificuldade em atrair investimentos diretos externos, mesmo em joint-ventures com 

os projetos das empresas estatais, e a retração da tomada de recursos de 

empréstimo externo, por parte dos capitais privados operando no Brasil -implicou 

no surgimento de difíceis condições econômicas de gestão política dos diversos e 

heterogêneos interesses capitalistas. Problematizou-se a capacidade do poder 

central de soldar política e financeiramente seus diversos compromissos políticos. 

A capacidade de domar, simultaneamente, .nteresses capitalistas 

contraditórios e heterogêneos foi problematizada com c desenvolvimento das 

citadas dificuldades no plano interno e externo - Ｌ ｾ ｵ ･ e desenvolveram-se 

independentemente do Estado, e a despeito de suas tentativas quixotescas de 

mover-se contra elas e até dominá-las e revertê-las. O emboglio da política 

econômica foi acentuando-se pOs-76, com o peso crescente das dívidas pUbhcas 

interna e externa e o desenvolvimento da ciranda financeira, mas o Estado 

continuou esforçando-se por preservar os diversos minipactos articulados 

politicamente a ele. Aliás, o endividamento público interno e externo teve um 

importante conteúdo político: desenvolveu-se, em larga medida, da necessidaae 

governamental de encontrar "soluções de compromisso" entre a exigéncla de 

preservação de seus pactos políticos e a de adiamento dos constrangimentos 

tmpostos pelos adversos desenvolvimentos da economia, no plano 1nterno e 

externo. A curto e médio prazo, o endividamento público aumentava a liberdade 

financeira do Estado, mesmo que às custas da montagem de perigosas "bombas 

de efeito retardado" contra o próprio Estado. 
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Orasse modo. desde 7 4 podem ser venficadas du:Js maneiras pelc-;s 

quais o Estado esforçava-se por responder a seus comprorrussos políticos, o:. 

despeito das dificuldades econômicas e do desenvolvimento do encilhamen\o 

financeiro públíco. Há um plano macro em que c Estado buscaria conter o efeito 

que a crise internacional e a desaceleração interna dos invnsflmentos privados ter:a 

sobre o crescimento da economia nacionaL Nesse sentido, o 11 PND não deve ser 

visto apenas como um plano direcionado à transformaçã•) da estrutura indu5tnai 

brasileira, pois era parte de uma intervençao estatal anti-cíclica, que objetivava z. 

manutenção de altas taxas de crescimento econômico, necessário a pactaçâo de 

mteresses burgueses, assim como à integração material E· ideológica das massas 

médias e trabalhadoras, mediante à abertura de novos postos de emwego e 

opo1tunidades de "ascensão social" e aquisição dos signos materiais do "bem· 

estar''7. 

Há também um nível micro pelo qual o Estado buscaria pactuar 

compromissos e interesses, através da distribuição de benesses diretas a capitais 

específicos, que se beneficiavam da obtenção de privilég1os creditícios, isenções 

fiscais, transferências subvencionadas de recursos públicos, articulacão 

privilegiada de fornecimento a projetos de gasto publ'lco e outros favor8s 

personalizados. Se o plano do macro-crescimento se encontrar obstaculizado, é de 

se esperar que a forma de soldagem de interesses que opere através da 

distribuição de benesses personalizadas aumente dE: importância, com a 

acentuação de demandas por parte de capitalistas que encontram obstáculos à 

valorização de seus capitais, clamando por uma ajuda "publica" na realização da 

"árdua tarefa 11
, o salto mortal de seus valores. É através dessa prática que diversas 

agências públicas são "privatizadas". mediante a constituição de "anéis 

burocráticos" corporativos que representam e atendem d,retamente a interesses 

específicos, fragmentando os aparelhos de Estado em uma direção particular 

avessa a controles centralizantes. 

Até o advento das táticas monetaristas de ajustamento dos desequilíbrios 

externos e inflacionários, em 76, o plano de cooptação de interesses através da 

"horizonta!idade"do crescimento econômico foi ativado, a despeito da crise do 

Petróleo, e respondendo ao generalizado medo empresarial de que o Milagre 

econõmico viesse a ser bruscamente revertido8. Entretanto. o anúncío do 11 PND foi 

visto como ameaçador por parte dos interesses específicos não articulados 

diretamente à valorização produtiva industrial. e ao núcleo estratégico do plano 

governamental. Frente ao estardalhaço promovido pela Campanha contra 
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Estatizaçao, o Estado deixou de lado quaiquer projeto ｦ ｖ ･ ｮ ｴ ｷ ｾ Ｚ : de ｣ ･ Ｑ Ｑ ｩ ｲ ｡ Ａ Ｚ ｺ Ｚ ｡ ￧ ｾ ｾ Ｌ ［ ;

ampla das poupanças públicas com vistas à implement'J\:ão da estratégra - se e 

que o teve Dessa maneira, tornou-se necessario tevar adiante o projeto das 

estatais não com a utilização de poupanças públicas mo,, mediante ampliação da 

liberdade financeira, com o processo da estatização dos empréstimos externos 

Significativamente, a restrição do repasse de recursos do Tesouro para as 

empresas estatais, o impedimento da tomada de recursos no mercado interno de 

crédito e a limitação quantitativa do reajuste de preços e tarifas das empresas 

públicas foram medidas anunciadas explicitamente pelo Estado, reativa e 

defensivamente, como desmentidos às acusações 3 invectivas contra a 

"estatização do crédito" ... 

Assim o projeto estratégico iniciou sua Implementação sem restringir a 

liberdade financeira do Estado em pactuar interesses diretamente,. pelo n;vel micro 

da distribuição personalizada de benesses: "o endividamento externo jogou papei 

fundamental na alavancagem financeira estatal, permitindo que a tentativa de 

reordenamento da estrutura produtiva fosse sendo conduzida concomitantemente à 

solidarização de um amplo leque de interesses privados receptores de ｦ ｵ ｮ ､ ｯ ｾ ~

públicos subsidiados"9. Dessa maneira, a necessidade de recostura pactuai dos 

interesses diversos que sustentavam politicamente o regime, falo!...! mais alto que a 

estratégia "técnica" dos planejadores, apesar da concentração de pesados ônus 

financeiros no Estado. O governo precisou ｳ ｵ ｳ ｴ ･ ｮ ｴ ｡ ｲ ｾ ｳ ･ e politicamente junto a 

interesses não diretamente relacionados à valorização produtiva industrial, no 

mesmo momento em que buscava a alavancagem de uma estratégia de 

transformação produtiva que preservasse o !}'lacro-crescimento e a macro­

cooptação "horizontal"lzada" de interesses. 

A política continuou falando mais alto que os preceitos ''técnicos", mesmo 

depois da adoção da tática monetarísta de ajuste interno e externo, capitaneada 

pelo ministro Simonsen. Mesmo objetivando diminuir gastos públicos e aumentar 

juros internos, como forma de resolver os constrangimentos da inflação e do 

balanço de pagamentos, a debilidade política do reg1me não permitia que 

Simonsen avançasse sobre os dois planos, através dos quais o Estado buscava 

responder a seus compromissos políticos. Se a estratégia monetarista foi prejudicial 

à macro-cooptação horizontal e indiscriminada de interesses, já que buscou reduzir 

as taxas de crescimento da economia brasileira, eia não ameaçou tocar 

imediatamente na cooptação direta de interesses por meio da distribuição de 

privilégios. Pelo contrário, o processo de elevação d;;1s taxas de jums f>Ji 
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acompanhado da abertura de linhas de crédito subsidiad<1s que ;Jre::,erva! ::1rn ﾷ ｾ Ｌ Ｚ ［ Ｚ Ｎ .

capitais privilegiados da contração de crédito rnterno. compensado rnclusr·H' 

eventuais debilidades financeiras explicitadas na ac,leraçâo do processo 

inflacionário. Abria-se, inclusive, a possibilidade de reaplicação dos fundos 

financeiros subsidiados no mercado financeiro, aproveitando o aumento das taxas 

de juros dos titules da divida pública. Em tais casos, o Estado patrocinaria uma 

orgia financeira, funcionando antes como credor bonzinho, e depois como ótimo 

devedor dos mesmos recursos que emprestara barato. 

A partir de 1976, Simonsen patrocinou uma orgia financeira. Se exigiu umo 

retração do ritmo de investimentos das estatais, e do gasto público em gera!. de 

maneira a reduzir o 9m2 cambial da economia brasileira. ele dereceu algun;;. 

substitutivos aos empresários. Se levou a uma alta das taxas de juros. favorecendo 

o setor financeiro - um dos principais articuladores da Campanha contra 

Estatização, como se verá-, ele igualmente abriu amplas 1;nhas de crédito público 

barato, para agricultores, exportadores em geral, pequenas 0 médias empresas. Os 

industriais nacionais, do setor de bens de K, continuaram tri:Jutários das poupanças 

subsidiadas do BNDE. Não tiveram a demanda esperada quando investiram em 

novas plantas produtivas, otimisticamente, após o anúncio do 11 PND; mas 

continuaram tendo acesso a poupanças públicas privatizáveis. 

O endividamento externo das estatais provocou um redirecionamento c!e 

suas encomendas de máquinas e equipamentos para o e'1erior, mas ampliou, a 

curto e médio prazo, a margem da manobra governamental, na coordenação 

financeira de seus compromissos politicos, com heterogêneos interesses 

capitalistas_ A dívida pública interna tinha um papel politico similar. Os títulos da 

dívida pública funcionavam, simultânea e contraditoriamente, como instrumentos 

de politica monetária e fiscal. Ao mesmo tempo em que buscavam controlar a 

expansão dos agregados monetários na economia - de acordo com os pnncipios 

monetaristas americanos- eles acabavam servindo igualmente a um pragmatismo 

político tipicamente bmsileiro. Fiel aos vetos técnicos de impedir o financiamento de 

gastos públicos através de emissões não-lastreadas de moeda, Simonsen acabou 

desvirtuando, politicamente, o funcionamento dos !ltulos d,, divida interna pública. 

como instrumentos de controle monetário. O própcio Orçamento Monetário acabou 

responsável por rubricas de gasto de responsabilidade típica do Tesouro, em 

função do caráter fiscal dessas contas. Através da Conta Movimento do Banco do 

Brasil, o Banco Central passou a financiar, ao iargo do Te;ouro, os gastos com o 

financiamento da agricultura, das exportações, das pequenas e médias empresas. 
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de parcelas da indústria, do Proálcool, das Contas-trigo, café, açc.car e petroleo, 

além dos créditos destinados ao setor público descentralizado para pagamento d·9 

seus empréstimos externos. Desse modo, o governo financiava seus repas5es 

subsidiados ao setor privado com a tomada de recursos caros, através do 

endividamento interno. O Estado patrocinava uma orgia finance'1ra: transferia 

baratas poupanças públicas aos empresários, para depois dispõr, a um preço caro , 

do mesmo volume de recursos que emprestar barato, se buscasse financiar déficlts 

"não-inflacionariamente". 

O governo soldava interesses de uma maneira imediata, com a privatização 

de poupanças publicas, mas às custas da montagem de armadilhas financeiras 

preparadas para explodir contra o Estado. A acentuação das dividas interna e 

externa ampliava a liberdade financeira do Estado, yis-à-vis a ampliação do leque 

de interesses cooptados financeiramente, mas teria, ao longo prazo, o efeito de 

restringir, bruscamente, essa mesma liberdade financeira que amplificara 

irresponsavelmente. 

Mas a importància fundamental dos determinantes pollticos para a definição 

dos limites da polftica econômica, a despeito da suposta necessidade "técnica" das 

intervenções, fica mais evidenciada com os projetos Simonsenianos de resolver 

radicalmente o problema do déficit público em 1979. 

Depois de quase três anos de ativação do enfoquü monetarista do ajuste 

interno-externo, Simonsen vociferou contra a excessiva descentralização do 

aparelho do Estado, que o impedia de executar conseqUentemente sua estratégia 

de contenção dos gastos públicos. Se Simonsen teve que operar compensações 

políticas pela implementação de sua tática contencionista desde 76, ativando um 

amplo leque de repasses subsidiados de fundos públicos, o acirramento das 

dificuldades de controlar as contas públicas, expressas no aumento das dividas 

públicas, o levou a ameaçar com o fim dessas compensações políticas para um 

futuro próximo. Já havendo avançado sobre o plano do macro-crescimento e da 

macro-cooptação de interesses, Simonsen ameaçou igualm•ante avançar, em 1979, 

sobre o nível micro da distribuição direta de benesses pet·sonalizadas. Mais que 

isso, ele propunha, já no governo Figueiredo um controle centralizador sobre todas 

as fontes de recursos à disposição da União, dirimindo conflitos juridicionais e 

decisórios entre as agências públicas em seu favor. Essa proposta de centralização 

financeira teria o objetivo de gerar superávits primários, mas nem para financ1ar 

uma nova estratégia de crescimento econôm'1co, nem novo fôlego financeiro para a 

cooptação creditlcia de interesses privados receptores de benesses. A proposta de 
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centralização financeira teria o objetivo técnico dE! financia'· 1.1na redução gradual 

do estoque da dívida poblíca do governo. O objetivo "técnico" do arauto monetansto 

ameaçou avançar ainda mais sobre os compromissos poiíticos do regime 

autoritário. Obviamente que os obstáculos políticos a enfrentar. com uma proposta 

de recentralização dos poderes e finanças públicas, em um período de acentuação 

do déficit polltíco do regime, seriam imensos. Lembre-se tão somente da vitória do 

MDB nas eleições de 1978, confirmando o sucesso eleitoral da oposição em 1974. 

e as greves trabalhistas do ABC iniciadas também em 1978; era esse o quadro 

polltico que recepcionou o novo presidente em 1979. A abertura já parecra 

irreversível, dificultando novos surtos de recentralização autoritária. Os obstáculos 

políticos que a proposta Simonseniana enfrentou, com recessão acentuada e 
intensa centralização recessiva de poderes e finanças públicas, eram muito 

elevados. Simonsen acabou sucumbindo a esse obstáculos políticos, substituído 

por um administrador bem mais soft, pragmático e otimista, !-ferr Delfim Neto. 

Se o 11 PND foi um momento privilegiado de observação das articulações 

estruturais que conformaram e limitaram a atuação do Estado autoritário1°, a 

conjuntura de 1979 é outro momento igualmente privilegiado. É um ponto de 

observação das limitações e constrangimentos políticos que impediram que o 

Estado autoritário revertesse a tendência de fragmentação centrífuga dos aparelhos 

de Estado com uma reconcentração centrípeda de poderes de coordenação 

econômica. 

Em 1974, depois de um período de grandes sucessos econômicos, 

acentuada credibilidade nos poderes e competências técnicas dos burocratas 

ligados ao regime militar - afinal, com suas "imaginações reformistas", e suas 

llabilidades pragmáticas, tinham sido capazes de operar "milagres" -. e 

promessas otimistas de um novo surto de crescimento, a despeito da crise do 

Petróleo, os empresários promoveram um estardalhaço político diante do que 

interpretaram, bem ou mal, como um movimento do governo no sentido de 

promover uma centralização decisó;ia e financeira, em tomo aos burocratas 

industrializantes. Como seria politicamente viável a proposta expllcita do ministro 

Simonsen, em 1979, de intensa centralização fianceira-decisória? Essa proposta 

surgia depois de quase quatro anos de insucessos econômicos, de quase três anos 

de fracasso no objetivo manifesto de controlar a inflação, de amplas expressões de 

insatisfação político-empresariais, e de ampla insatisfação popular, conforme 

expressa nas eleições e nas greves. Como poderia ser politicamente viável, se, 

ainda por cima, era voltada explicitamente para objetivos austeros que, 



"realisticamente", apontavam para um período de, pelo m;mos, mais tres anos de 

dificuldades, e até para eventuais "tratamento de choque" que repetrnam 'o 

dosagem aplicada em 1965, quando o produto industrial caiu em 5%"? 

O movimento que levou ao encilhamento financeiro do Estado e à 

"depuração de suas responsabilidades" não foi provocado por qualquer tentativa 

estatal implementada no sentido do avanço estatal sobre as poupanças privadas -

tal como acusavam as invectivas político-empresariais do perlodo, contra a 

"estatização do crédito" -, mas, antes pelo contrário, pelo combate político­

empresarial çontra qualquer centralização financeira necessária à alavancagem da 

industrialização pesada. Mais propriamente, pelo avanço pnvado sobre as 

poupanças públicas, impedindo poiiticamente que o Estado centraiizasse decisões 

até sobre as poupanças já à sua disposição. Há uma recorrência política de 

"capitulação" financeira do Estado frente a seus diversos, heterogêneos e 

contraditórios pactos e compromissos, desde o 11 PNO até Mário Henrique 

Simonsen. 

Se é que Simonsen teve a vontade política de modificar radicalmente à 

padrão polltico de "capitalização" financeira do Estado, como parecia manifesto em 

seus discursos e propostas de 1979, seu substituto, Delfim Neto, levou a cabo 

outra forma de "capitalização" do Estado. Se Delfim confirmou a preeminência do 

ajuste das finanças públicas, igualmente planejando a redução gradual dos 

subsidias, ele, por outro lado, procurou levar adiante um surto de crescimento 

econômico no momento "estranho" em que o 11 Choque do Petróleo (e a previsível 

resposta recessiva por parte dos palses centrais) não aconselharia desconsiderar o 

elevado estoque da divida externa brasileira, e a piora conjuntural das condições de 

inserção externa da economia brasileira. O que, no entanto. foi desconsiderado. em 

função dos outros objetivos mais "preeminentes", talvez porque as demonstrações 

de otimismo sejam necessárias para galvanizar apoio e E->mpolgação política em 

torno de um líder. Apesar do embroglio em que se enrolou a administração da 

polltica econômica desde 1976, o Estado ditatorial continuou esforçando-se por 

preservar os diversos pactos articulados politicamente a ele. Delfim, claramente, 

ativou, com o crescimento "heterodoxo" e a correção pré-fixada dos juros e do 

câmbio, uma polltica econômica que completava o saneamento financeiro do setor 

privado, respondendo às criticas empresariais de que a política simonseniana havía 

tornado o Brasil o "paraíso dos agiotas". E mesmo quando a polltica econômrca foi 

obrigada pelos bancos internacionais e pelos organismos 11 multilaterais" a 

"capitular" frente à necessidade de ajustar a seco as contas externas da economJa 
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i;ms!le;ra. ･ ｾ ｾ ｾ Ｍ ［ ･ e ::::.aneamünto poilti-:;o-econômico do;;. ;;aq:ta:s (.;:.ntlnuou D ｾ ｊ Ｇ ｩ Ｂ " in;.:;c;·, 

a cabo. 
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A POLÍTICA ECONÔMICA E OS CONFLITOS 

EMPRESARIAIS PÓS· 1974 

O anúncio do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento 

Depois de 6 anos de altas taxas de crescimento, em 1974 a econom1a 

brasileira passou por um ponto de inflexão. O dinamismo econômico dava sinais de 

arrefacimento e a mudança a se efetivar no comando de• governo central e na 

política econômica preocupava os empresários instalados no pais. O motivo da 

apreensão é recorrente em épocas de mudança na administração central e 

económica: quais seriam as medidas de política económica a serem tomadas pelo 

novo governo? Haveriam grandes mudanças ou conservar-se-iam os traços 

básicos da política pragmática de!finiana, de intenso estímulo ao crescimento 

económico? Ora. a apreensão empresarial - e suas pressões, igualmente -

voltava-se para esse ponto: exigia-se continuidade ao festim de acumulação 

iniciada em 1968, não obstante a crise internacional e o choque do Petrôleo, e os 

sínais de desaceleração dos investimentos no Brasil. 11 

Como se sabe, o governo Geisel respondeu com grende otimismo frente às 

ameaças de crise externa e de retração interna, anunciandc em setembro de 1974 

um ambicioso programa de inversões públicas e privadas voltadas para completar 

a estrutura industrial brasileira, prometendo mantE.lr altas taxas de crescimento e 

resgatar o subdesenvolvimento brasileiro. Tudo isso "com Bspírito de franqueza e 

realismo. Mas sem abrir mão da tarefa ambiciosa de propor a todos os brasileiros 

um novo e maior esforço para superar a distância que nos separa do pleno 

desenvolvimento ... " .1 2 O otimismo é patente, ｡ ｰ ｾ ｾ ｳ ｡ ｲ r da suposta "franqueza e 

reaiismo", e o recado voltado a acalmar as apreensões e:-npresariais é claro: "E 

certo que não pode haver lugar para otimismos exagerados num universo ae 

profecias sinistras que vão da estagnação ｩ ｮ ｦ ｬ ｡ ｣ ｩ ｯ ｮ ￣ ｲ ｩ ｾ ~ a depressão económica 
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a;Tasadel!'8. Por Ｚ Ｚ Ｚ Ｎ ｾ ｵ ｴ ｲ ｯ o lado, conformar-se. _ê.__pricri. anfe tais expectat:vas ｾ Ｎ ｯ ｮ ｴ Ｎ ｲ ｩ Ｚ Ｚ Ｌ Ｚ Ｚ Ｚ Ｎ .

de dias difíceis, com um pessimismo derrotista, seria refugm o esforço construtiv;:; 

que, com fé, tudo pode, e aceitar, pela apatia e pelo desanimo, a generalizarem-SE; 

em ondas sucessivas, a realização. afinal, daqueles mesmos prognósticos 

negativos. Na realidade, o Brasil deverá crescer expressivamente, no próximo 

qüinqüênio, a taxas que se comparem às dos últimos anos, tanto mais se levada 

em conta sua relatividade às modestas marcas econõmico-sociais que a grande 

maioria de países, desenvolvidos ou em desenvolvimento, para não falar do5 

subdesenvolvidos. conseguirão a duras penas alcançar. no mundo que em 

derredor nos circunda"." (grifo meu). 

No entanto, a política econõmica orientada par-a o desenvolvimento 

rnodernizador não se constitua como única alternativa proposta pela admintstraç:ão 

econômica do novo governo. Por assim dizer, a administração da economia estava 

dividida. desde o início do governo Geisel, em uma proposta modernizadora 

inicialmente vitoriosa, o 11 PND, e a proposta muito mais mcderada e conservadora 

encampada pelo ministro da Fazenda, Mário Henrique Simonsen. E a proposta 

otimista e modernizante que aparece como aquela que ira informar os esforços de 

administração de Estado, mas Simonsen preserva ne!a seLJ lugar, devendo cuidar 

do plano tático da estratégia· o controle a curto prazo das iensões inflacionárias e 

dos desajustes das contas externas brasileiras. Desde o início do governo Geisel, 

cristalizaram-se institucionalmente distintas propostas de poiítica econômica, com 

diferentes instrumentos de execução e distintos métodos: à SEF'LAN do miníst! o 

Veiloso, cabia a execução da estratégia modernizadora, aliada ao mímstro Severo 

Gomes da Indústria e Comércio, às empresas estatais e ao BNDE; na Fazenda ào 

ministro Simonsen. ficava a responsabilidade. de nenhJma maneira desimportanh-J 

ou desprestigiada, de superar as restnções imed!atas cohcadas pela 1nf!ação e 

pe!o balanço de pagamentos. 

Essa dualidade institucional refletia visões diferentes quanto à estratégia a 

ser seguida pela economia brasileiía frente ao choque do Petróleo. A Cíistalízaçâo 

institucional de urna dualidade de projetos iniciais alternativos e excludentes aponta 

para o fato de que muito provavelmente não havia no interior da própria máquina 

do Estado uma solidariedade de medidas económicas, e um consenso técnico­

político orientado em torno à proposta vitoriosa de Reis 'JeUoso, o li Pi\.10 Ａ ｳ ｾ Ｌ ｯ o

torna-se mais claro ao enfatizar-se que Simonsen não ｳ ｩ ｭ ｰ ｬ Ｇ ｾ ｳ ｭ ･ ｮ ｴ ･ e era o condutor 

direto do plano tático da estratégia do 11 PND, mas que ｾ Ｇ ｲ ｯ ｰ ｵ ｮ ｨ ［ Ｉ ) em ·1974 :':ua 

própria estratégia frente às perspecti'·Jas de crise internacional. Enquanto o 11 PND 
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apostava em um processo de substituição de ímpc1iações ·'inanciado peiu fluxo de 

endividamento externo 14 , a estratégia proposta por SimonsE·n como alternativa ao 'i 

PND, era muito menos intervencionista, mais consetvadora e pruàente, "libera!". 

"monetarista". 

O conteúdo da proposta simonseniana em 1974 é um modelo de ortodoxia15. 

de aberto dissenso frente à estratégia desenvolvimentista. Privilegiava vantagens 

compativas reveladas para a inserção exportadora da Bconomia brasileira no 

comércio internacional, e aconselhava menores taxas de crescimento mtern.o, 

objetivando reduzir eventuais déficits de transações correntes, mediante at1vaçào 

de políticas fiscais e monetárias contracionistas. De pronto, a economia brasileira 

deveria responder à crise internacional com um drive expottador associado à 

desaceleração da demanda interna, concentrando seu esforço comercial. seus 

investimentos e seus estímulos de política econômica na E-xportação de minérios, 

agricultura e pecuária. Sem ameaçar o sistema financeiro interno com controles 

públicos do direcionamento de créditos, propunha manter um fluxo de capitais 

externos que financiasse o esforço exportador. A inflação seria combatida através 

das políticas fiscais e monetárias implementadas para reduzir a demanda interna, 

além da ativação de controles sobre os salários, e sobre os preços 

oligopolisticamente administrados. 

Frente ao objetivo do 11 PND de tornar o Brasil uma ilha de prosperidade 

isolada da crise internacional que a circundava, o plano estratégico proposto por 

Simonsen era muito mais prudente, e bem menos otimista. Ao invés de 

desconsiderar sutilmente as dificuldades a serem impostas pela crise internacional, 

Simonsen acreditava que a economia brasileira deveria se adaptar a um periodo de 

menores taxas de crescimento. E ao invés de propor a realização de um esforço de 

modernização industrial, propunha uma "revisão das prioridades internas de 

investimento" que se voltasse para um drive exportador assentado em commodities 

primárias. A única reforma estrutural proposta se referia a uma revisão dentro do 

sistema de transporte pautado na gasolina, de maneira a reduzir importância da 

automobilistica e incentivar o transporte ferroviário, tluvial e naval . 

Apesar de não tão otimista quanto a proposta do 11 PND, a proposta de 

Simonsen não feria o status quo dos pactos políticos articulados ao Estado 

autoritário. Significativamente, ela voltava-se, como toda boa proposta liberal. para 

o referendamento político das linhas de menor resist:';}ncia buscadas "pelo 

mercado". Retomando a retórica das virtudes do modelo agrário-exportador, 

prometia frentes de valorização especulativa no mercado de terras, na agro-
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:ndustria exportadora ou nç mrneraç:áo. Os novo:3 carr:pos a explorar, a fror;teira 

agrícola ､ ｩ ｲ ･ ｣ ｩ ｯ ｮ ｡ ｮ ､ ｯ ｾ ｳ ･ e para o interior dos cerrados, 12s províncias minera1s 

abundantes, tudo isso constituía linhas de expansão capitalista não sujeitos às 

dificuldades técnicas e financeiras representadas pelos investimentos industriais de 

larga monta preconizados pelo 11 PND. E espaços de valorização patroman·lalista 

mais afeitos às práticas especulativas de nossos dominantes capitais agrários, 

comerciais e bancários, em conexão íntima com um Estado "liberal" que referenda 

as Unhas escolhidas "pelo mercado". Vitoriosa a alternativa intervencionista e 

modernizante representada pelo 11 PND, não se podia "sperar que a proposta 

simonseniana tivesse sido completamente vencida ou meramente absorvida no 

plano tático da estratégia modernizante. A preservação de Simonsen como ministro 

da Fazenda, com controles diretos sobre a política monetária em condições em que 

êS!avam abertas as linhas de fomento do BACEN e famo»a Conta Movimento do 

BB, cristalizou no interior da própria institucionalidade de Estado uma dualidade de 

propostas econômicas, sendo provavelmente frágil a articulação de consenso 

técnico-político em torno à proposta industriaiizant€·. 

É provável que a proposta de Ve!loso tenha se ｴ ｯ ｭ ｾ ~ do a proposta oficiai de· 

governo Geisel, demonstrando o fôlego político ganho então pela burocracia 

estrategista e p!anejadora, em razão do trabaiho de articuiaç:ão da proposta inicfado 

ainda durante o delfinato. Coadjuante menor do fnstim da acumulação 

característico do "Milagre", o planejamento criticava desde -:mtão a forma pela qual 

o espetáculo estava montado: "Não bastam altas taxas de crescimento, é orec1so 

algumas mudanças qualitativas Para sermos pc;tência ｴ ｾ ｲ ･ ｣ ｩ ｳ ｡ ｟ ｲ ｮ ｯ ｳ s fo!talecer a 

empresa nacional; para sermos potência precisamos. dP urna industrialização 

liderada pela indústria de base; para sermos potêncí2 precisamos de urr·a 

crescente autonomia do processo tecnológico" y; Carlos ｌ Ｍ ｾ ｳ ｳ ｡ a assrnalou o papei 

desempenhado peia crise do Petróieo na viabiEzacão poiítica deste discurso. 

dominante no início do Governo Geisel. Em proposta otimista. aparentemente 

viável, e aos olhos do novo governo era provavelmente tida como maneira c e 

articular um amplo apoio empresarial, com as promessas de manutenção de altas 

taxas de crescimento, capaz inclusive de integrar massas médias E.: trabalhadoras, 

elegendo o desempenho econômico como ideologia tecnocrática de legitimação do 

regime. i 7 
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A solução financeira do 11 PND: a necessidade da centralização 
financeira estatal 

O 11 PND era uma resposta que visava a alavancagem de um novo salto 

tecnológico na estrutura industrial brasileira, levando adiante o processo de 

substituição de importações. Buscava internalizar os setores básicos da estrutura 

industrial, de insumos básicos e bens de K, completando a malha industrial 

brasileira_ la Como tal, ela precisava articular formas de ultrapassar as limitações 

financeiras e tecnológicas colocadas para a alavancagem desses saltos em 

industrializações tardias." 

O conceito de capitalismo tardio enfatiza as limitações colocadas ao 

processo de desenvolvimento industrial realizado em países periféricos na divisão 

internacional do trabalho. Estes países, e entre eles o Brasil, realizaram suas 

industrializações em um momento histórico no qual já se oligopolizavam os 

mercados nos paises centrais. Os requisitos financeiros e tecnológicos requeridos 

para o acesso às plantas industriais eram grandes e de dificil alcance para países 

com estruturas produtivas e financeiras atrasadas e limitadas, com baixos nlveis de 

centralização de capital e mercados relativamente restritos. Nessas condições, os 

saltos industrializantes precisavam encontrar Ｂ ｳ ｯ ｬ ｵ ￧ ￵ ･ ｳ Ｇ ｾ ~ que resolvessem e 

ultrapassassem as limitações financeiras, tecnológicas e de mercado que 

restringiriam as industrializações, possibilitando então a internalização de uma 

estrutura industrial integrada e complexa. 

Grosso modo, a "solução" encontrada pelo Brasil ｮ ｾ ｯ o foi a de um modelo 

ｮ ｡ ｣ ｩ ｯ ｮ ｡ ｬ ｾ ｰ ｲ ｵ ｳ ｳ ｩ ｡ ｮ ｯ Ｒ Ｐ Ｌ , capitaneado por capitais industriais de origem nacional 

altamente centralizados, com forte poder financeiro, articulados intimamente com 

bancos voltados ao financiamento de atividades industriais, e sustentando 

devidamente a intervenção política do Estado voltada para a industrialização. 

inclusive através do incentivo à pesquisa científico-tecnológica. A "solução" básica 

para a ultrapassagem das descontinuidades financeiras e tecnológicas, plasmadas 

com Vargas e Juscelino, e para as discontinuidades do mercado consumidor, 

articulada com a reconcentração de renda patrocinada pelos governos militares, foi 

algo parecido com o modelo lógico-histórico de capitalismo associado de Lessa e 

Dain21, ou modelo do "tripé"do capitalismo tardio22_ 

No Brasil, a industrialização constituiu-se em um processo de associação do 

Estado com capitais estrangeiros e nacionais, resguardadas órbitas privilegiadas 

de valorização para as filiais industriais e para as empresas nacionais agrícolas, 
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comerc!Zil5 e bancárias. Tal "solução" teve na ｰ ｲ ･ ｳ ･ ｮ ￧ ＼ ｾ ~ dE' capitais ir:austrj.:,)s 

estrangeiros a forma de ultrapassar as descontinuidades tecnológicas e ｦ ｩ ｮ ｡ ｮ ｣ ･ Ａ Ｚ ﾷ ｊ ｾ ｾ ~

colocadas pelo padrão industrial avançado característico dos países desenvolvidos, 

constituindo uma certa importação truncada do padrão fordista de produção". 

O investimento direto das filiais transnacionais possibilitou, no Brasii, que os 

dois saltos da oferta requeridos para a industrialização tardia tivessem uma 

"solução" truncada mas simultânea. Essa "solução simultânea" ocorreu porque 

tanto as descontinuidades tecnológicas, quanto as descontinuidades de 

financiamento dos investimentos industriais, podiam ser resolvidas pela chegada 

de filiais internacionais propnetárias do domlnio :las tecnologias e portadoras .je 

fundos de jnvestimento, que, iguaimente, desafogariam relaíivamente a situação 

das contas externas no período concentrado de investimento. Ao Estado cabe:ia 

cuidar das estruturas de insumos básicos e coordenar 1) pacto, incentivando o 

investimento estrangeiro inclusive através de incentivos financeiro-fiscais. 

O recurso ao investimento estrangeiro era não apenas uma iinha de menos 

resistência técnico-financeira para o salto das descontinuidades econômicas, mas 

igualmente respondia aos limites pollticos colocados a centralização financeira 

estata1'4 Se o Estado buscava aiavancar a rndustriaiizaçâo para preservar 

fronteiras de expansão econômica que jogassem "para frer:te" os conflitos entre os 

heterogêneos interesses regionais, de setores e frações de capital com os quais 

estava compromissado- que eram simultaneamente seuf. sustentáculos pollticos 

e os beneficiários principais de suas ações -, a ausóncia de investimentos 

estrangeiros limitaria a liberdade financeira estatal. Na ausência de investimentos 

estrangeiros, seria difícil levar adiante a industrialização e igualmente atender aos 

heterogêneos pactos de interesses não diretamente articulados à valorização 

produtiva industrial. Nessas condições de ausência de Investimentos 1ndustna1s 

externos, projetos industriais de Estado só seriam viabilizados se os governantGs 

nacionalistas trombassem contra os capitais nacionais, algo pouco provável. Sendo 

assim, o recurso ao investimento estrangeiro é igualmente uma linha de menor 

resistência política para a industrialização tardia. O capitalismo associado 

acompanhou o capitalismo tardio brasileiro já que um esfot"ÇO de tratamento 

genuinamente nacional das descontinuidades tecnológicas e financeiras da 

industrialização, levado a cabo pelo Estado e por capitais nacionais sem 

investimentos estrangeiros, exigiria uma centralização fwanceira estatal de tâo 

grande monta que, provavelmente, fnviabilizaria a pactação de interesses ag!'ícolas, 
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comercraís e bancários nacionais, articulados a esse hi:Jotético Estado hiptv 

desenvolvimentista. 

No entanto, a solução "associada" para as descontinuidades tecnológicas 

financeiras. e para as dificuldades políticas de um projeto propriamente nacional de 

industrialização, criou um padrão industrial deformado e truncado no Brasil. Para o 

que interessa aqui, a principal deformação da estrutura industrial criada na América 

Latina, e no Brasil inclusive (mesmo que em menor medida). estaria localizada na 

deficiência do setor truncadamente internalizado de bens de K25, e na postura 

pouco inovadora das empresas industriais aqui instaladas, excessivamente 

protegidas da concorrência externa. 

As razões para essa debilidade do setor de bens K são várias. Em primeiro 

lugar, há uma especificidade tecnológica na produção de bens K que dificulta a 

transferência da capacidade de produzi-los26 Em processos de produção não 

realizados em série, como na produção de bens K sob encomenda e de maior 

conteúdo tecnológico, e na construção naval, os conhecimentos tácitos necessános 

à produção estão incorporados à empresa e pessoas especificas que dominam 

capacitações intangíveis e de difícil transferência, porque não "objetificáveis" em 

um manual de instruções para operações repetitivas, sobre equipamentos 

importáveis. São processos produtivos onde concepção e idéia do produto final 

estão integrados à capacidade do artesão em executar a produção, havendo 

pequena separação entre concepção e fabricação: quem concebe é quem sabe 

operar. "A produção é largamente efetuada por atuação direta dos trabalhadores, 

operando instrumentos de trabalho sofisticados. A concepc;ão e a fabricação dos 

produtos atingiram baixa separabilidade, conforme expresso na dificuldade de se 

reduzir o grosso dos fluxos produtivos a operações simples e repetitivas" .27 Ã 
medida em que o Know how é dificilmente separado do Know why (como no caso 

dos manuais de instrução para operação), não é possível transferir somente o 

Know hO'A/, sendo mais diflcil transferir junto o Know why. Donde já se concluiu que 

nas industrializações tardias em relação à avançadas "os hiatos tecnológicos 

tendem a ser maiores quanto maiores forem os conhecimentos tacitos inerentes à 

produção, isto é, quanto menor a transferibilidade dos conhecimentos necessários 

à produção"28 . Assim sendo, era extremamente difícil o salto tecnológico para a 

substituição de importações, no setor de bens de K sob encomenda e de maior 

conteúdo tecnológico. 

De modo que haviam fatores que não incentivariam a internaltzação da 

produção de bens de K, substituindo as importações de máquinas tecno!ogica-
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mente mais complexas. Do ponto de vista da demanda per prociuçao rn'erClo. a;: 

inversões industriais das filiais não estimulavam muito a pr·,dução local porque ··,, 

importação de bens de capital é a forma em que se materializa a inversão direta 

que chega ao país não em forma de recursos financeiros líquidos, mas sim 

incorporados em máquinas e equipamentos. Igualmente se wnstata que na divisão 

de funções que inspira a política de filiais, para determinados produtos que estão 

na fase final do 'ciclo do produto', se transferem algumas atividades produtivas, e 

por consequência as máquinas e equipamentos requeridos, desde instalações 

localizadas em paises desenvolvidos a filiais localizadas em paises 

subdesenvolvidos". Além do ma1s, ilas filiais das transnacionaJs têm uma polltica de 

aquisições de máquinas e equipamentos que é parte da política global da empresa 

a nível internacional. Em determinados casos, os equipamentos e a maquinaria que 

se utilizam foram especialmente desenhados para essas empresas e estão 

patenteados pela empresa usuária". 

Do ponto de vista da demanda interna gerada peias empresas privadas 

nacionais "que, com algumas exceções são empresas médias e pequenas, o fator 

do financiamento ortogado para a aquisição destes bens passa a constituir um fator 

dectsivo, e as condições oferecidas pelos fornecedores locais são notavelmente 

menos atrativas que as do mercado internacional"29, além do que os conteúdcs 

tecnológicos dos bens de K importados são mais avançados. 

Como se ainda não bastasse, já que a política de industrialização acelerada 

implementada no Brasil do pós guerra, buscava baixar o custo das inversões dos 

setores industriais, incentivando os investimentos, ela ativava algo inverso aos 

mecanismos clássicos de proteção para a substituição de importações; ao contrário 

disso, fomentava a importação de bens de K. No Brasil, por exemplo, o incentivo 

concedido à inversão nos setores de bens de consumo não-duráveis, duraveis e 

intermediários implicou em que, até uma data tão avançada quanto ·197·i, as 

isenções ou reduções das tarifas aduaneiras e demais impostos (IPI, ICM) 

incidissem apenas sobre a importação de máquinas e equipamentos de projetos 

aprovados no CDI, sem haver isenção, até então, igualmente para bens de K 

produzidos internamente3°. Essa reserva de mercado às avessas aponta não 

apenas para o truncado desenvolvimento tecnológico da incústria nacional de bens 

de K. mas igualmente para a frágil influência política dos empresários do setor 

sobre a condução da política econômica do autoritarismo, até a uma data tão 

próxima do 11 PND quanto 1971, pelos menos. No tocante à demanda por produção 

interna gerada por empresas estatais, a capacidade de que os investimentos do 11 
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Pf\JD Incentivassem a produçao locaL como s,: vera adiante, foi dlt;.:unentc: 

prejudicada pela política de rndução de tomada de empréstimos externos por 

empresas públicas, implementada a partir de '1976, 

Se, pelo lado da demanda, os investimentos industriais não incentivavam 

fortemente a produção locai, por serem, em grande medida, canalizados para 

importações, outros fatores igualmente não incentivavam a oferta interna de 

máquinas e equipamentos. A exportação da demanda interna é obviamente o ma1s 

forte deles, gerando a expectativa de restritos mercados internos. Não hâ. grande 

atrativo para se ofertar bens de K internamente se sua demanda tende, em grance 

parte, a ser canalizada para o exterior. Do ponto de vista das filiais transnacionais, a 

divisão internacional do trabalho intra firma não aconselha a transferência da 

capacidade de produção de máquinas tecnologicamente complexas para os países 

periféricos, não apenas em função da debilidade da infraestrutura técnico-cientifica 

local ou da restrição relativa do mercado interno, mas porque a demanda interna 

poderia ser atendida lucrativamente a partir de exportações desde as matrizes; e 

isso ainda mais quando a polltica econômica fomentasse a importação de 

máquinas e equipamentos, através da isenção ou redução de impostos locais (IPi 

e ICM) e de tarifas aduaneiras, E o atrativo de aproveitar a mão-de-obra mais barata 

e desqualificada brasileira não contaria no caso de um processo de produção que 

exige mão-de-obra qualificada, onde a tecnologia do processo não é "objetificável" 

em maquinas que produzam outras máquinas atíavés de opeíações simples e 
repetitivas. "O fato é que a divisão internacional do trabalho intra-firma não tem 

porque duplicar ou deslocar suas capacidades inovativas básicas, conforme 

observado desde os trabalhos de Stephen Hymer".31 

Do ponto de vista dos incentivos para a oferta ir1terna de máquinas e 

equipamentos pelos capitais nacionais, "este setor constituía uma entre vánas 

oportunidades de inversão e (,,) se tratava de uma opção que, desde o ponto de 

vista da rentabilidade, parecia menos atrativa e mais e·xposta à concorrência 

internacional, com compradores tecnicamente mais exigentes e estimülados ( ... ) a 

canalizar sua demanda até o exterior. Estes fatores, e a aparente maior 

complexidade tecnológica do setor, induziam a orientar o capital nacional até outros 

setores, constituindo a produção de bens de capital um componente relativamente 

marginal de empresas cujas atividades principais estavam voltadas para outros 

mercados"32. Sendo assim, os capitais nacionais preferiam linhas de menor 

resistência para a valorização, e mesmo quando voltados para a produção de bens 

de K, concentravam-se - e ainda concentram-se - em pocessos produtivos de 
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menor n<;·cessidJde de ｣ ｡ ｰ ｡ ｣ ｴ ｨ ｾ ￇ ＼ ｫ k ｾ ･ ｣ ｮ ｯ ｬ ｯ ｧ Ｚ ｣ ｡ Ｌ , 0 con, rnercJcic :1\tb]! r:ú Ti.: i:-: 

garantido contra concorrência externa. Ainda hoje, a Villare:·; prefere (ou e obriga:Ju 

a) concentrar-se na produção de elevadores. ao invés de produzír mtôs 011 

máquinas de comando numerico, por exemplo_33 

Dessa manelfa, a proposta do 11 PND não podia, nem pretendia, contar com 

a "solução simultânea" das descontinuidades financeira e tecnológica do saito 

industriaL para o setor de bens de K, representada pelo investimento direto 

externo. Pelo contrário, a proposta do Planejamento buscava precisamente romper 

o padrão da solução representado pelo capitalismo associado. 

Naturalmente que o abandono da solução de menor res1stênc1a tecno!ógtca, 

financeira e politicamente representada pelo capitaiismo associado, obrigari3 a que 

o 11 PND articulasse uma outra solução para o salto proposto. Obviamente, ser·ia 

necessária uma maior centralização financeira estatal, formas de acesso as 

tecnologias requeridas e maneiras de garantir a canalização da demanda interna de 

máquinas e equipamentos para a produção local. 

No plano tecnológico, não se podia deixar de lado o capitalismo associado, 

mas se objetivava enquadrar melhor o investimento e,<terno aos ditames da 

estratégia, sendo "importante induzir os Investimentos estrangeíros a orientarem-se 

principalmente para setores em que possam assegurar aporte de tecnologia 

avançada"34 . Inclusive, pretendia-se orientar os investimentos estrangeiros para a 

manufatura de exportação (sic\, desconsiderando a já referida estratégia global de 

divisão do trabalho intra-firma das empresas transnacionais35 Igualmente seriam 

necessárias formas "de obter a efetiva transferêncid de tecnologia, para passar a ter 

condições de, progressivamente, elaborar tecnologia própria''36 . desconsiderando 

as já referidas dificuldades de transferência da capacidade tecnológica do processo 

de produção não em série, das máquinas e eqwpament(! sob encomendas e de 

maior conteúdo tecnológico. 

No tocante às descontinuidades financeiras e de mercado .. enfatizavsm-se 

políticas executadas por órgãos de Estado. Às empresas estatais (financiadas de 

aiguma forma) caberia gerar a demanda por bens de K a SN atendida pela ir.dústria 

nacional de bens de K. A industria nacional de bens de K ·(ambém ｾ ･ ｲ ｩ ｡ a favorecida 

pela centralização de recursos executada peio Estado, como forma de mobilizar as 

poupanças requeridas para alavancar o salto industrial proposto. O BNDE deveria 

repassar fundos públicos subsidiados para financiar, atrevés ､ ｅ ｾ ~ linhas ･ ｳ ｰ ･ ｣ Ｑ ｾ Ｑ ｳ s

das novas subagéncias criadas - !BRASA, FIBI'.SE e EMBRAMEC -, os 

Investimentos requeridos pelos setores básicos, privilegiad--Js pela estratégia. 
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ｦ ｩ ｮ ｡ ｮ ｣ ･ Ｑ ｲ ｡ ｾ ､ ･ e merr;ado do r'ovo bioco integrad0 de in'Jestinvmto:-5 1!-:c!ushõ!:.:-, 

apontou para o reforço da atividade empresariai, fiqzmceir;: E: reguiatórla do Estad:) 

Era demanda e pressão dos empresários nacionais do setor de béns de K 

articulados politicamente, desde o Delfinato, com a então apagada burocracia 

estatal do Planejamento, ofuscada pelo brilho do pragmatiomo delfiniano no intenor 

da institucionalidade de Estado. Planejamento qu" criticava c caráter 

desequilibrado da expansão industrial então levado a cabo, e que com fôlego 

político renovado. no início do governo GeiseL apresentou como caminho da 

grandeza nacional um pacote de projetos afinados aos ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ･ ｳ ｳ ･ ｾ ~ mais 

particularistas de empresários que acreditavam que era chegada a hora de crescer 

sob as asas dos investimentos "públicos"37 . Naturalmente, a centralização 

financeira estatal proposta como "soluçãou da descontinuidade financeira da 

estratégia não poderia passar desapercebida por outros interesses que Jgua!mente 

sabiam das oportunidades de crescer e negociar sob as asas do ''bem pUblico·', 

A política econômica e a Campanha contra Estatízaçào 

O anúncio da política econômica do ll PND detoncu, pouco tempo depois, 

uma onda de agitações pollticas iniciadas com urn inflamado discurso de Eugénro 

Gudin, no final de 1974, rnvectivando contra a ameaça d·o estatização que então 

pairaria sobre o capitalismo brasileiro. Exortava a iniciativa privada a reagir comra 

tal avanço injustificado das forças estatizantes3e. 

E ela não faltou ao av1so do arauto do liberalismo bras1le1ro Capitaneadas e 

em certa medida rebocadas por editoriais e reportagens da imprensa pauiistz, 

principalmente, diversas entidades empresariais criaram coragem e lançaram 

documentos, enquanto empresários isolados igualmente produziram uma 

avalanche de declarações e entrevistas mais públicas. O tema dominaria as 

conversas empresanais durante o ano de 75 até meados de 76, quando a 

campanha perdeu seu fôlego para as personagens que até então a empolgavam. 

Apesar do conteúdo genérico de crítica "contra a estatização"(o avanço dos 

investimentos das empresas estatais proposto pela estratégra modernrzante de 11 

PND), e de exaltação do discurso liberal de elogio à iniciativa privada, a Campanh8 

buscou influênciar sobre conteúdos específicos da política econômica do 

autoritarismo. Ela não constituiu propriamente uma afirmação genérica e abstrata 

da profissão de fé "liberal" de parcela do empresariado, e sim muito mais uma 
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estratágra polit1ca concreta. Ela acabava se vJitanoo aqu: e a ir pa ·d Ｚ Ｚ Ｚ Ｚ Ｚ ｾ ｩ ｲ ［ ｾ ｳ s

específicos da conjuntura E' para certos ｣ ｯ ｮ ｴ ･ ｵ ､ ｯ ｾ ［ ; relevantes da polít;ca 

industrlalizante. Essa natureza estratégica concmta da campanha, frante a 

inte!venção do Estado, fica mais clara não tanto nos editoriais jornalísticos ou r as 

exortações de ideólogos como Gudin, mas sim naquilc· que se pode ler ｾ ･ ｭ m

múltiplos níveis) nos documentos dos setores empresarrais que apoiaram mais 

enfattcamente a gritaria contra a "estatização": os documentos do setor financeiro 

(através de seu órgão maís representativo, a FEBRABAN), do setor comercial 

(através das Associações Comerciais do Rio de Janeiro e de São Paulo), e de 

parcelas não especificadas da 1ndústna (atraves da FIESP e c;a FlERj) - mas, 

certamente, não do setor de bens de K, que pubiicamertte se coiocou contra a 

campanha. 

O setor comercial reclamou. em documento oficial da ACRJ (precedido, 

naturalmente, por declarações não tão formais à imprensa), da "arbitrariedade" do 

Estado na definição do segmento especifico "do grande universo do empresariadc 

nacional", a se beneficiar do acesso prioritário aos recursos de poupar:ça 

compulsória centralizados e distribuídos pelos poderes políticos. Não 

reconhecendo legitimidade no beneficio creditício conferiao pela poHtic8 mdustnai' 

ao setor de bens de capital, a entidade representativa dos interesses do cap1tal 

comercial do Rio de Janeiro - com óbvias articulações com entidades de outros 

estados - tornou pública, em junho de 1975, sua proposta especifica aos 
condutores da política econômica do autoritarismo. Que se transferissem os fundos 

públicos financeiros, à disposição da estratégia modernizante, para a "rede privada 

nacional do sistema financeiro especializado, para estabelecer contato ma1s amplo 

com empresas de todas as dimensões e de todos os q,.ladrantes"33 . Não ha'J:a 

motivos para restringir o acesso a fundos públícos tão prec.rosos a um setor restritc; 

"do grande universo do empresariado nacional" .. Como pcderié1 a poíít.ica 

econômica se dar ao luxo de arbitrariamente limitar as v1as de acesso a 

financiamentos subsidiados, quando os negócios davam sinal de se escassear, a 

inflação explicitava eventuais debilidades financeiras e as condições de crédito se 

tornavam mais apertadas? Ainda em 1974, figuras expressivas e entidades 

patronais do setor comercial já haviam se manifestado contrariamente a 

transferência dos recursos do PIS/PASEP para o BNDE. ::!e mane1ra a financiar a 

expansão dos setores "estratégicos": antenormente na Cmxa Econômicfl FederaL 

tais recursos serviam de capital de g1ro para o comércio. 



Os do;.;umentos da FIE3P e da FIRJAN se vGitarc.Y:i ｣ ｯ ｮ ｴ ｲ ｡ ｾ ｾ ~ expa::::·,8c: ｾ Ｚ Ｓ Ｚ ﾷ Ｌ ,

estatais previstas pelo I! PND - os projetos de inversàc das empresas estateis 

poderiam avançar sobre as poupanças públicas, agravrmlo a situação provocada 

pelo acesso privilegiado a essas poupanças conferido às empresas nac1onais de 

bens de K. Como proposta específica endereçada ao Esté1do, aconselhavam "uma 

postura menos regulatória do governo" quanto ao acesso às poupanças públicas, 

"como medida de caráter geral, destinada a fortalecer a empresa privada 

nacional"40 É significativa a similiaridade dessa proposta com a apreensão 

específica expressa pelo setor comercial: por que tamanha restrição de acesso aos 

fundos "públicos"? 

Como diretamente articulado ao tema principal da campanha polít!GO· 

empresarial contra a "estatização do crédito", o setor financeiro aqui instalado não 

poderia deixar de se pronunciar formalmente a respeito das ameaças de 

estatização. Através da FEBRABAN, os banqueiros e financistas expressavam seus 

descontentamentos e suas propostas de mudança contra a tentativa (ameaçadora) 

do Estado de utilizar o BNDE como pivô do s1stema financeiro nac1onal, o BNDE 

acabaria colocando sobre sua órbita o sistema financeiro privado. de mane1ra :a 

centralizar poupanças que ultrapassassem a descontinuidade financeira do salto 

industrializJnte. Como já referido anteriormente, na ausência da "soiução'' 

representada pela associação com investimentos diretos t?strangeiros. a tarefa dG 

centralização financeira necessária para aiavancar o salte industrializante devena 

passar pela ativação dos poderes coercitivos de Estado ( desde que houvessem 

condições políticas e económicas para tal intervenção). Esse parece ter sido o 

sentia de algumas medidas levadas a cabo através da ini'luênc1a dos projetos do 

Planejamento, como a transferência dos fundos do PIS/FASEP para o BNDE, a 

criação das subsidiárias - !BRASA, FIBASE e EMBRAMEC -, a instituição de tetos 

de correção monetária nos financiamentos do BNDE, a í:1lteração na sistemática 

dos incentivos fiscais com normas mais rígidas pam aprovação de projetos '10 

Conselho de Desenvolvimento lndustíial etc. Pelo menos â•JS olhos dos banqüeiíOS 

·'neo-liberais" essas medidas pareciam apontar para a ameaça de radicalização da 

centralização financeira estatal. T ai suposta "ameaça" não poderia passar 

desapercebido, a interesses que se sentissem ameaçados com essa "estatização 

do crédito". Nem a interesses que talvez nem viessem a virtualidade dessa 

;'ameaça", mas que, pelo menos, bucassem reforçar o significado poiítico de uma 

''ameaça", supostamente inerente a essas medidas .. Criado o ｾ ｢ ｭ ｊ ｦ ｬ Ｎ ｣ ｡ ｱ Ｎ ｑ ｟ _ de una 
"ameaça", ao menos estariam ma1s legetimados alguns interesses 



estavam tendo. 

Não seria de estranhar que o documento da f'EBRABAN rechaçasse 

veementemente qualquer ameaça de controle estatal sobrE c sistema financeiro. O 

setor já havia se manifestado contrário à criação do COE, Instância que a part!r de 

1974 passou a dividir poderes decisórios sobre política econômica com o CMN. 

conselho no qual os interesses dos bancos estiveram mJito bem representadcs 

durante o delfinato. Igualmente, o setor financeiro privado .á manifestava opos1çáo 

à liquidação _judicial no famoso caso Halles, apenas um mês depois da pos5e da 

nova equipe econômica, e que tinha um certo carãter de ｾ ｾ ｸ ･ ｭ ｰ ｬ ｡ ｾ Ａ ､ ｡ ､ ･ e quanto a 

possivei postura de conflito e enquadramento do no•to governo frente Ｚ ［ ｾ ｯ Ｓ 3

ｾ ｩ ｮ ｡ ｮ ｣ ｩ ｳ ｴ ｡ ｳ s Ｔ Ｑ 1

Em julho de 1975, a FEBRABAN tornou públicas suas 1nvectivas contra o 

novo governo estatizante: "ainda quando se estabe[f;lcem normas para o 

encaminhamento de recursos (de poupança pública) a inictativa pnvada, 

freqüentemente se reservam a entes públicos as decisões financeiras preliminarE-s, 

o que pode viciar a alocação de recursos prejudicando a ª-.(ocaçâo flex1vel que o 

mercado ｦ ｡ ｣ ｵ ｩ ｴ ｡ Ｇ ｾ Ｎ Ｔ Ｒ 2 Assim, a FEBRABAN untu-se à voz dos Interesses comeroa1s e 

industriais não contemplados diretamente pela estratégia rr1odernizante, exigindo 

igualmente o repasse de fundos "públicos" para os banccs privados. Com esses 

mcursos, os bancos seriam capazes de mobilizar frentes de valorizacao 

especulativa, através da "alocação flexível que o mercado faculta", ao mvés de 

arriscar tais fundos em investimentos produtivos de longos prazos de maturação e 

de retorno financeiro longínquo e pengoso, ainda mais em conjuntura de 1ncerteza 

quanto a aceleração inflacionária. 

Uma brilhante observadora já havia verificado a ｰ ｲ ･ ｾ ［ ［ ･ ｮ ￧ ｡ a de ta1s interesses 

do setor financeiro quase no caior da hora "À rnarç:em do movimento de 

acumulação industrial, mas beneficiando-se dos excedentes não remversíveis das 

grandes empresas, com capacidade ociosa e valer1do-se da aceleração 

inflacionária, prosperou o setor financeiro nacional, a quem o endividamento interno 

e externo favoreceu e continua favorecenào sobremaneira. Ele tem sido a pnncipal 

voz no coro contra a 'estatização', e seu adversário favorito são os bancos 

públicos, a que se responsabiliza pela 'estatizaçâo da poupança'( ... \. Esta ｰ ｯ ｳ ｩ ﾷ ｾ ｩ ｬ Ｎ ｏ O

não deixa de ser Interessante , Jã que o setor finance!ro nacional nunca demonstrou 

o menor interesse de cumprir o 'papel histórico do granciE capital financeiro' ·- de 

centrahzador do capital e promotor da indústria pesada nacj,·)nal. Ass1m sou gr!to ｾ ［ Ｖ 6
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especulativo, vende-. no conjunto dos fundos pLJblicos e nas grandes Ｘ ｭ ｰ ｲ ･ ｾ ｡ ｳ s

estatais, fortes concorrentes por fundos financeiros qUE preferiam ter sob seu 

controle 11 _43 

Como a análise da Campanha contra a Estatizaçã-J. torna-se mais clara a 

natureza da oposição politico-ernpresarial à proposta rnodermzante do 11 ｐ ｾ ｩ ｄ D

Apesar de prometer a manutenção de altas taxas de cn8sclmento da economia, a 

proposta afetou de maneira desigual distintas frações do C;Jpital privado Ao propo1 

uma mobilização direcionada de poupanças publicas. voltada a tarefa c!e 

modernização Industrial, o H PND furtou alguns outros lr,teresses capita!ist2s dLJ 

possibilidade de especular com essas poupanças públrcas. As poupanças púb!.cas 

Qriva.tivas aos projeitos modernizantes não estariam à dispos1ção dos interesses. os 

não-contemplados com as benesses do crédito pérblico subsidiado. quo 

perceberam as oportunidades de valorização que os fundc.s públicos podiam errar. 

Seita a fagulha da Campanha contra Estatização por Eugêmo Gudin e por 

campanhas da imprensa pauíista, princiapalmente. ｴ ｡ Ｑ ｾ ~ interesses capltahstas 

tiveram a oportunidade de soltar o verbo de seu ressentimento, contra c- 11 PND 

Assim, talvez, acabassem "metendo a boquinha" em uma parcela das poupaqças 

púbiicas_ 

Além disso, existia uma certa ameaça de que o governo houves:s.e, 

realmente. resolvido enquadrar, de vez, o sistema financeiro privado. Lembre-se 

que a liquidação judicial, no caso Halles, deveria ter um caráter de exemplo à 

voracidade especulativa do sitema financeiro - mesmo que depois se tenha 

constituído em um péssimo exemplo de conduta pública_ Luciano Martins mostrou 

corno a expansão do setor público. pós-64, havia oido acompanhada da 

disseminação de um numero Significativo de empresas finance1ras :)Ublicas; 

(contabilrzando 92 empresas ern 1976!). Ora, pode-se conjecturar que os bancüs 

privados eram efetivamente afetado com o avanço da "estatização". pois e:·am 

prejudicados pela concorência representada pelos banco'3 públicos - !embre<:e 

que na década de 70 os bancos públicos eram tidos como Instituições sohdns, pois 

o próprio Estado é seu proprietário. Além disso, a dependé11cia dos intermediár1os 

financeiros privados, diante das instituições financeiras uficiais. tendia a crescer 

Como o repasse de poupanças públicas aos intermediários privados passava pelo 

"crivo permanente das instituições financeiras oficiais". não apenas o Estado 

aumentou consideravelmente seu papel na captaçt10 de poupanças. como tendE< 8 
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Ora, hav1a üutra impo1tante questão aí ｮ ｾ ｬ ｡ ｣ ｩ ｯ ｮ ｡ ､ ｡ Ｌ , que ·foi clawrnente 

ｾ ｸ ｰ ｲ ･ ｳ ｳ ｡ a no documento da FEBRABAN: "ainda quando ｾ Ｎ ･ e estabelecem normas 

para o encaminhamento de recursos (de poupança publica) à iniciativa privada, 

freqüentemente se reservam a entes públicos as deGisões f!nanceiras prelirn 1nares, 

0 que Q9de viciar a alocaçãQ_de recursos prejudic-ando a alocação _fj§x1vej que o 

mercado faculta". A questão é que a expansão anterior da dívida pública havia 

acentuado o §!thos especulativo do setor financeno privado - forawlhe facultarlo 

utilizar até 55% de suas reservas compulsórias na aquisiç;lo dos papéis da dívida 

púbiica.45 Como as possibilidades de vaiorização especulativa aberta ｰ ｴ ｾ Ｑ ｯ ｳ s títubs 

de divida pública era imensa. e óbvio que os banqueiros lutariam por uma maror 

"liberdade"no direcionamento das poupanças públicas que lhes eram transferidas, 

visando o fim das "decisões financeiras preliminares" dos "entes públicos", 

garantindo, assim, "a alocação flexivel que o mercado faculta." Leia-se tornando 

possível o direcionamento das próprias poupanças transferidas, de volta, até aos 

títulos da divida pública - que se tornariam tanto mais atraentes, quanto mars a 

politica monetária, controlada por Simonsen, se tornasse "a::>ertada". 

Sendo conseqüente à necessidade de alcwancar financeiramente o S31to 

industriaL o novo governo já havia tomado medidas que apontavam para uma cet1a 

centralização financeira. O Estado precismia encontrar meios de financiar as 

inversões dos capitalistas do setor de bens de K e das empresas estatais. Como o 

sistema financeiro nacional nunca houvera se articulado 2t promoção da indlistna 

pesada nacional, preferindo sempre llnhas de menor resistência, uma a\tE)rnativa 

interna para o financiamento dos invest1mentos só poderia passar pelo Estatio. isso 

implicaria no veto do Estado ao acesso a parte significativa de fundos publicas, por 

interesses não-diretamente voltados aos investimentos moderntzantes. 

Mas existiria uma outra ameaça, ao menos conforme à Campanha contra 

Estatização. será que o governo Geisel tivera a presunção de arbitrar perdas, que 

eventualmente alienassem o apoio de alguns interesses empresariais dominantes? 

Ou, mais particularmente, será que o governo Geisel resolvera constituir uma 

hegemonia política industrializante - sustentada pelo "autoritarismo centralista'' 

dos burocratas do Planejamento -, que. ainda pt)r cima, implicasse na 

subordinação do sistema financeiro nac!ona! ao BNDE. com V1stas ao 

financiamento da modernização? 
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Se e que o governo Gresei tivera ･ ｳ ｾ Ｎ ｡ a ｾ Ｎ Ｍ ｲ ･ ｳ ｵ ｮ ￧ ｪ ｯ o Ｇ Ｇ ｡ ｲ ｮ ･ ＼ Ｎ ｬ ￧ ｾ ｣ ｨ ｬ ＼ Ｂ Ｇ Ｂ ﾷ · (::·;sa 

aparente ameaç21 não foi cumprida. Dtante da mudança relevante da cena politica 

do regime, trazida pela Campanha contra Estatização. o go·Jerno buscou mcosturar 

seus velhos pactos. Ele não seguiria a linha de mc:,ior resistência política 

representada pela reafirmacão teimosa e sobranceira de proJeto do li PND. O 

governo deu alguns passos atrás. 

O governo esteve sempre na defensiva frente à Campanha contra 

Estatização46 . preocupado em preservar o apoio dos setores empresariais que 

tinham se articulado ao Estado e a suas agências especificas ja de longa dma. 

Entre as medidas utilizadas defensivamente como argumentos do governo de que 

não buscava arbitrariamente estatizar a economia ou sufocar a inictativa priva:ia, 

demonstrando o infundado das críticas, estão o decreto limitando em 20% a 

correção monetária concedida por qualquer das ins!ituiçôes oficiais - e assim 

lubrificando novamente as vias de acesso de capitais pr,vados até às poupanças 

públicas; o decreto suspendendo a possibilidade de aumento do capital ele 

empresas estatais mediante a subscrição de ações - com o objetivo alegado de 

deixar o mercado acionário livre às empresas privadas, e assim não E!Statiz-ar 

fundos financeiros privados-; a aprovação, no COE, da proposta subordinando a 

criação de novas empresas estatais à presidência (o que ﾷ ｾ Ｇ ｡ ｩ i aciamado por Hen:v 

Maksoud como uma grande vitória da Campanha contra Esiatizaçiio. uma "decrsi\o 

histórica';) etc. Como se ainda não bastasse, para as empresas estatais reservou .. se 

a restrição do repasse de recursos do Tesouro, o impe.::limento da tornada de 

recursos no mercado interno de crédito e a limitação quantitativa dos reajustes de 

preços e tarifas. Essas medidas respondiam à decisão da politica econômica de 

canalizar as estatais para a tomada de recursos de empréstimo externo, de ｭ ｡ ｮ ･ ￭ ｾ ﾷ ｡ a

a fechar o Balanço de pagos, mas igualmente tinham uma v·sibilidade poi!ttca c!ar:). 

Apontavam para a "capitulação" do Estado da ameaça virtual de utilizar CJS 

poupanças públicas para financiar as inversões estatais no 11 PND. T31 

"capitulação" aumentava o grau de liberdade financeiro-política do Estado, para 

cooptar interesses empresariais através do crédito público subsidiado. 

Carlos Lessa interpretou como grande obstâculn político-financeiro, a 

implementação bem sucedida do 11 PND, o fato de que "é.! empresa estatal é um 

dos instrumentos dos pactos soberanos ( ... ) (e que) ｭ ｾ ｭ m o Estado. nem as 

empresas estatais têm a autonomia pensada pelo il ｐ ｾ ｊ ｄ D ... ".47 Estes pactos 

político-empresariais soberanos articulados ao Estado - um grande paGW 

articulado em torno ao "bloco da grande engenharia nacional com amplas fraçõE:S 
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de capital industrial nacional e internacional". e o ｳ ｾ ｾ ｧ ｊ ｮ ､ ｯ o pacto soldando Ｂ ｦ ｲ ｡ ￧ Ｚ ￪ ･ ｾ Ｎ .

do capital mercantil e financeiro via 'indústria' de construção civil",_j8 ｾ ~ implicavam 

em "quão subordinadas são a composição e as prioridades do investimento 

público, quer no perímetro do orçamento centraL quer no âmbito das empresas 

estataís"49,. Como o 11 PND buscou uma reorientação radical dos gastos públicos, 

ele deveria esbarrar politicamente com os grandes pactos articulados ao montante 

e composição dos gastos (e dos créditos) públicos. 

No descanso clclico, os grandes blocos econômicos cristalizados em torno à 

grande engenharia nacional e à construção civil exigiriam um aumento dos 

investimentos públicos ligados a malha de transporte (pont-as, viadutos, aeroporcos, 

estradas, portos, ferrovias), na geração e distribuição de t3nergia e infra-estrutura 

urbana. de maneira a compensar a redução das rentabilidades provocada pelo 

descanso. Como os recursos financeiros à disposição do Estado eram escassos 

para fazer valer tanto aos investimentos públicos ligados aos dois pactos de 

interesses cristalizados de longa data, quanto aos novos i1westimentos ligados às 

novas prioridades do 11 PND- e, agrege-se, às exigências de repasses suosid'1ados 

de fundos públicos feitas pelo sistema financeiro privado o por demais interesses 

heterogêneos cujas debilidades financeiras podiam se explicitar com a aceleração 

inflacionária -, devíríam ocorrer limites à utilização dos recursos financeiros, 

disponíveis no Estado, para o atendimento prioritário da estratégia modernizante 

preconizada pelo Planejamento. no 11 PND. E esses limites político-financeiros se 

localizariam principalmente na questão do financiamento das estatais, 

responsáveis pelos grandes projetos de insumos básicos, os quais abririam 

mercado para o crescimento da grande indústria privada nacional de bens de K. 

Nos dizeres de Carlos Lessa, "os pactos delimitam e conformam o padrão de 

financiamento da expansão da empresa estatal". so 

Dessa maneira, ao centralizar-se politicamente no tema da expansão das 

empresas estatais e na ameaça de "estatização do crédito" articulada à proposh 

industrializante do U PND, a Campanha contra a Estatização (não analisada por 

Lessa) impôs resistências e definiu vetos políticos que restringiram os graus de 

liberdade polltico-fínanceiro do Estado. Os novos vetos políticos obrigaram à 

definição de esquemas de financiamento das :nversõe5 estatais intimamente 

articuladas à privatização politíca das poupanças públicas. O processo de abertura 

do endividamento externo das empresas estatais não foi apenas resultado da 

necessidade macroeconômica de fechar o Balanço de pagos, mas também 

respondeu à necessidade política de abrir os graus de liberdade financeira do 
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i:stado, restringidos pela intensa pofitização das decisóes ｬ ｾ ･ e dirccior:ams·nto Ｚ ｾ ＼ Ｚ Ｎ Ｚ Ｎ .

fundos públicos disponívers para gasto e crédrto. poiitzação exacerbada pote. 

gritaria político-empresarial contra a "estatização do crédito" Politizaçãc que 

obviamente afetaria o esquema de financiamento das empresas estatais. 

Em primeiro lugar, o acesso ao auto-financiamento da expansão mediante 

política de administração de preços51 , aproveitando poder de mercado sobre 

compradores, foi impedida pelo CDE desde começos de 1975 (repetindo-se nos 

demais anos) de superar o limite de 20% de reajuste de preços e tarifas anuais. 

Operava como medida de combate à inflação e fornecimento de subsídios 

implícitos às empresas privadas. Como as estatais operavam em setores de alta 

relação capital/produto, longo prazo de retorno dos investimentos iniciais e baixa 

rentabilidade. essa medida impossibilitou o financiamento da expansão, nos 

projetos estratégicos, mediante acumulação de lucros anteriores. Vedou-se o 

recurso ao auto-financiamento ao transferir lucros potenciais aos capitais privados 

compradores de seus produtos. Era forma sutil de trarsferir fundos publicos 

através de relações mercantis. Também se impediu o "procedimento clássico da 

grande empresa para aumentar a massa de lucros mediante integrações 

horizontais e verticais".52 Eventuais estatais superavitárias foram também 

obrigadas a aplícar recursos em ORTN, se tornando prisioneiras da ooíítica 

monetária. Da mesma política monetária que, como se verá adiante. transferiu 

depois os fundos públicos, mobilizados através da utilização das dívidas publicas e 

da Conta Movimento do BB, para frações política mente orivilegiadas de capital, 

privatizando, menos sutilmente, poupanças públicas. 

No tocante ao acesso a fontes de terceiros, naciom1is, o Tesouro Nacional 

priorizava repasses às estatais já soldadas aos pactos anteriores, como em 

eletricidade. O acesso às fontes do Tesouro seria possivei se aumentassem as 

receitas fiscais disponíveis, mas os impostos públicos ou eram reduzidos (como 

quanto às alíquotas do ICM), ou os diversos incentivos fiscais diminuíam o 

montante dos impostos devidos. Na verdade, o Tesouro "funciona como um central 

de mobilização de capitais e seu repasse para o setor privado"53 , com variados 

recursos orçamentários privatizados (através do BNDE, Banco Central, Banco do 

Brasil, financiamentos do PIN e PROTERRA, FAS, IOF, FlfJEX, Proagro, subsídios 

etc.). No tocante ao sistema financeiro oficial. o acesso é gatantido ao setor privado, 

tornando exígua a participação das estatais no repasse de fundos de poupança 

compulsória, aproveitando a ação financiadora dos bancos oficiais. 
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E na medida em que os pactos politicoReconômicos estre!taram oJs ;·aios J8 

manobra financeira das estatais que eles responderam, E·m grande medida, ｰ ｻ ｾ ｬ ｣ c

fracasso do 11 PND, provocando o atraso ou o abandono, integral ou parcial, elos 

projetos de insumos básicos das estatais. As estatais só restou o recurso 30 

financiamento externo. A alternativa de constituição de io"int·Ve("!tures e difícil, 

levando em vários casos especificas a negociações demoradas ou infrutiferas. O 

acesso ao endividamento externo é mais fácil, levando em conta a grande 

expansão da liquidez internacional, mas essa estratégia de financiamento e suicida 

em relação ao apoio polltico do setor nacional de bens de K. e menina dos olhos ao 

li PND: os contratos de empréstimo não raro foram acomp&nhados de claúsuias de 

obrigatoriedade de fornecimento externo de máquinas e equipamentos, rompendc a 

solidariedade do gasto público com o setor de bens de K a incentivar internamente. 

Para esse setor, não bastava que se garantisse financiamento privilegiado, mas 

que se garantissem as encomendas esperadas dos projetos das estatais que 

levaram o setor a ampliar suas plantas, otimisticamente, a partir de 197 4. 

Dessa maneira, a dessolidarização política dos empresários da indústria 

nacional de bens de K junto ao regime autoritário esteve artculada ao fracasso do li 

PND, à ascensão de Mário Henrique Simonsen ao comando da política econômica 

· ascendendo sobre a burocracia estatal do Planejamento modemizante ｾ Ｌ , e à 

definição do esquema de financiamento das estatais - pressionadas pela 

mobilização políticoRideológico articulada pela Campanha contíâ a Estatização, da 

quai os empresários do setor de bens de K obviamente não participaram. O 

acompanhamento cronológico de algumas declarações de um dos grandP-S 

expoentes empresariais da indústria nacional de máquinas e equipamentos, 

Claudio Bardella, é significativo do movimento de mudança da polítrca econórrrrca 

entre 74 e 76. ' 4 E da "capitulação" do Estado do eventual objetivo de utilizar suas 

próprias poupanças públicos para financiar as inversões estatais no 11 PND. 

O otimismo é claro em 25/05/7 4: "O governo vem atender agora ás 

aspirações de vinte anos da indústíia de máquinas e oquipamentos", declara 

Bardella a respeito da criação do EMBRAMEC. Quando da assinatura do Acordo 

Nuclear BrasiiRAiemanha, as expectativas de um futuro resplandecente são 

reiterados por Bardella, em julho de 75: "A partic:pação da indústria nacional no 

programa nuclear é o maior salto histórico da indústria brasileira". No final do ano. 

quando os sintomas da perda de dinamismo da economra brasilerra Já se 

agudizavam, Bardella mantém o otimismo. Provavelmente, acreditava que o 

objetivo da política modernizante de transformar o padt ão de industrialização 
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de encomendas pnvadas de máquinas e equipamentos 'Vivemos em um estr,do 

de coisas conjunturalmente depressivo, mas não existern sinais de uma .tecessàc .. 

inevitável (.. ) estaria chegando ao fim a era do consumism,, que atingiu o auge etr 

i 9?3, com o in-Icio de uma politica audaz de investimentos em side1·urcica 

fertilizantes, petroquímica. ferrovias, habitação e agropecu;:'Jria". Antes da virada do 

ano, outro importante porta-voz do setor de bens de K. David Sanson. c VIGB·­

píesidente da ABDIB, fez uma proposta que, pela demanda de um amparo 

financeiro "público" tão amplo. só pode apontar para uma Intima relação do se·:or 

com os condutores da política industrial modernizante: ;1A correção monetána r: !"lo;:; 

financiamentos do BNDE) deveria se limitar a 12%, em vez dos 20% ;:"Jtuaimente 

em vigor, e a dedução da diferença admitida no cátculo do imposto de renda do ano 

seguinte, deveria ser considerada débito futuro. paga'Jei somente quando ;; 

empresa obtivesse lucro". 

Mas, nos primeiros ｭ ･ ｾ ･ ｳ s de 1976, o estado de espirito do empresariado do 

setor já deu mostras de mudanças, o otimismo cedendo lu-gar às ilusões perdtdas 

Em fevereiro, os líderes da indústria afirmavam que os tncentivos fiscai;;; e J::: 

subsídios creditícios não bastavam para garantir competitividade frente aJs 

fornecedores transnacionais nas concorrências de fornecimento a projetos 

públicos. Exige-se que "o governo defina de uma vez por todas a posição das 

empresas brasileiras no fornecimento de bens de capital para os programas 

nuclear, siderúrgico e hidroelétrico, sem o que elas nãÇ> poderão se prepamr 

adequadamente para competir com ｦ ｯ ｲ ｮ ･ ｣ ･ ､ ｯ ｲ ･ ｾ Ｎ . estranneiros" 8ardella tf:m a 

palavra: "Ninguém investe sem garantia de encomendas', em março de 76, Ｉ ｾ Ｑ 1

cético em relação à eficácia do CCNAl (Comissão de Coorc·enação dos Nucleo:3 du 

.A,po!o a lndustna), e pessmtista em relação às clemand;;s denvadas do Acordo 

Nuclear. E.m maio de 76, disse Bardella: "O 11 PND cnou dma expectativa par2- ;:, 

::;;etor ... que acabou não se confirmando. Além disso, a redução das encomendas 

do governo ao setor era previsivel há dois anos. Com um agravante: o pJIS 

c:ontinua importando. Num dia o governo defende a indl1stria nac1onal, no outro 

importa um terminal açucareiro da França." Em setembro ｣ ｫ ｾ ~ 76, ja mais desiludido 

e malcriado: "A dificuldade de capitalização da empr•3sa nacional continua 

Intimamente ligada a rentabilidade e ao alto custo do dinheiro N'ª-D2'1um arti_ficio eu. 

chamo estas medidas de artificiais, criado pelo governo .. __ .tat resQ.Lver a ·;a_uestao. 

Nosso problema é o iucro.'' (grifo de Lessa). 



··Js er:1presarics do setor tambem reclarnara;11 da adsénc:a c.ie um;; ［ ［ ｣ ［ ｩ ｭ ｾ Ｓ 3

nacronal de industrialização integrada (precisamente o que propunha o i i PND), rJa 

concorrência de filiais estrangeiras já instaladas no país (inG!usive com maior poder 

financeiro para concorrer em preço, e vencer concorrências de fornecimento a 
empresas estatais}; e, como não poderia deixar de ser, do "arb'ltrio governamental" 

na definição dos esquemas de financiamento das estatais. Ora, esse "arbítrio 

governa-mental" na definição dos esquemas de financiamento das estatais e 

precisamente o seu contrário: o endividamento externo das estatais articuladas aos 

projetos do li PND é, do ponto de vista político, um resultado da incapacrdade do 

mero arbítrio autoritário romper, solenemente, os pactos empresanais de poder Já 

articulados com o gasto público de longa data, promovendo arbitrariamente um 

avanço das empresas estatais sobre as poupanças públicas. A simples ameaça de 

fazê-lo, desconsiderando os pactos de interesses já articulados a longa data, em 

troca de uma estratégia que apontava para um desempate politíco em favor dos 

interesses modernizantes, detonou a grande operação política conhecida como a 

Campanha contra Estatização, a partir do final de '!974. Não tendo tanto o objetrvo 

oobre de lutar por uma ideologia quanto lutar por interesses particulares. a 

campanha ajudou que se resolvesse algo da dubiedade no :amando econômico do 

governo Geisel em favor do reforço de poder do ministro Simonsen, em detrimento 

da burocracia planejadora da estratégia industrial. Ajudando a que se deslocassem 

forças no interior da cúpula de Estado, a campanha acelerou significativas 

mudanças na politica econômica. 

Os pactos político-empresarias e a estratégia sirnonseniana de 
ajuste interno/externo: a "capitulação" financeira do Estado 

O projeto de reforma estrutural do 11 PND levou a significativas mudanças no 

intenor da institucionalidade de Estado, com a criação de novos orgãos voltadof} 

para a implementação da estratégia, São significativos desse reforço de poder da 

burocracia estatal do Planejamento, articulada em ·torno de Reis Velloso, a criação 

da SEPLAN e COE, a criação das subsidiárias do BNDE, - !BRASA, FIBASE e 

EMBRAMEC -, novas e fartas legislações limitando a autonomia de estados e 

municípios, a instituição de tetos de correção monetária nos financiamentos do 

BNDE, a alteração na sistemática dos incentivos fiscais, com formulação de 

normas estritas para a aprovação de projetos a privilegiar no CDI etc. Essas 
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''Gformas institucionais cristalizaram institucionalmente a renO'!Jda mfiuenc1a 

pol1tica do Planejamento da estratégia modernrzante. 

ｬ ｾ ｯ o entanto, também foi cristalizada institucionalmente uma dubiedade de 

poderes no comando da política econômica. Sob a justiftcativa de cuidado e 

controle do plano tático da estratégia da política industrial, Mário Henrique 

Simonsen reteve as importantes responsabilidades de cuidar para que t)S 

desequilíbrios da inflação e do balanço de pagamentos nem "aleijassem" nem 

"matassem" a economia brasileira, que deveria eventualmente retrair o ritmo de sua 

expansão em troca da estabilidade interna e externa da sua moeda. 

Mas Simonsen não era simplesmente o condutor do plano tático de uma 

estratégia com a qual estivesse de pleno acordo. Pelo contrário, sua própria 

proposta de estratégia de resposta da economia brasileiD. frente ao choque do 

Petróleo e à crise internacional, apontava para uma alternativa diferente e até 

excludente em relação à estratégia modernizante. Sua proposta enfatizava um 

verdadeiro "ajuste" da economia brasileira às novas condições internacionais. Ao 

invés de prometer que o Brasil se tornaria um ilha de prosperidade e grandeza 

nacional em meio ao oceano de dificuldades que a circundaria, ao contrario do H 

PND propunha uma adaptação da economia brasrleira ás menores taxas de 

crescimento vigentes na economia internacional. 

A proposta de reforma estrutural do 11 PND ex1gia que fossem aumentados os 

graus de liberdade cambial da economia brasileira através do recurso a capitais 

externos de risco e empréstimo. "Esperava-se como resultado final um 'deficit 

aceitável' no balanço de comércio 'compatível com um pequeno superávit global no 

balanço de pagamentos', o que significa que o aprofundamento do endividamento 

externo estava na própria lógica do processo."55 A administração das rese!Vas 

cambiais à dispos1çâo da economia, ass1m como a admmistração monetána 

interna, seria levada a cabo pelo Ministério da Fazenda, de maneira que Simonsen 

teria seu poder naturalmente reforçado caso a conjuntura externa/interna tomasse 

mais urgente a necessidade de contornar desequilíbrios cambiais e inflacionarias. 

O ponto importante a enfatizar aqui é que era possível uma contradiçâo entre 

a Fazenda e o Planejamento não somente porque os objetivos táticos de ajuste 

cambial e inflacionário poderiam obrigar a que a estratégia fosse postergada 

temporariamente. Para que a única contradição possível entre a Fazenda e o 

Planejamento fosse o do timing de implementação da estratégia, seria necessáno 

que houvesse um sólido consenso entre os condutores da tática monetarista e da 

estratégia desenvolvimentista em torno à estratégia do 11 PND. Esse consenso, no 
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'2ntanto. não- estava garantido. ;a que em 1974 Siir::.msen diSCO(dava da J:le;Tiaíl'.tf_ 

rnodernizante. Propusera sua própna estratégia ma1s conservadma G- men-:.s 

intervencionista ao sugerir a validação política das linhas de menor resistênc13 

escolhidas 11 pelo mercado 11
• Sua proposta estratégica apomava pura a importância 

das vantagens competitivas .iá reveladas da economia brasileira, através da 

exportação de comodities minerais e ｡ ｧ ｲ ｯ ｾ ｰ ･ ｣ ｵ ￡ ｲ ｩ ｡ ｳ Ｎ . Ac invés de estimular a 

modernização industrial, o Estado deveria chancelar as menores msístências cJo 

mercado para a alocação de recursos, inclusive sem qualquer ameaça de controlé 

das poupanças privadas ou de "estatização do crédito". 

Tanto as agitações políticas voltadas contra o avanço da estabzação 

supostamente explícita na estratégia modernizante, quanto a mudança dos 

indicadores externos da economia brasileira, aceleraram o deslocamento do poder 

politico do Planejamento até a Fazenda. O 11 PND havia fracassado em duas frentes 

cruciais para o sucesso de sua estratégia. O fracasso de sua estratégia externa5s e 

o fracasso de sua articulação política foram tornando o 11 PND "letra morta" ao longo 

de 76, de maneira que "a Estratégia foi submersa, 'envolvida' peios crescentes 

problemas do nível tático."57 

Em 74, os indicadores externos da economia brasileira acusaram uma p1ora, 

em virtude da assimetria entre as taxas de crescimento interna e internacional, da 

retração da tomada de empréstimo por captadores privados e da diminuição do 

ritmo de investimentos diretos e>..iernos, mesmo para ｩ ｯ ｩ ｮ ｴ ｾ ｶ ･ ｮ ｴ ｵ ｲ ･ ｳ s com projetos 

estatais. O balanço comercial acusou um déficit de 4,5 bilhões de dólares, 

enquanto a balança de pagamentos apresentou um déficit global de 1,1 bilhão de 

dólares, provocando uma queda nas reservas internacionais de 6,4 para 5.3 

bilhões de dólares. Simonsen não tardou a se manifestar. aconselhando ma1s 

cuidado ao 11 PND : "O ponto a observar é que um déficit ern conta corrente de 6 9 

bilhões de dólares pode ser aceito num ano de transição, tras não por vários anos 

a fio, sob pena de o país se endividar em bola de neve. Nesse sentido. é imp01iante 

que cuidemos de ｲ ･ ､ ｵ ｺ ｩ ｾ ｬ ｯ o significavamente já em 1975, para que não sejamos 

obrigados a adotar um tratamento de choque em 1976 e 1977. Devemos, também. 

estar preparados para captar menos empréstimos externos em 1975 do que em 

1974, não porque nossa credibilidade tenha diminuído, mas porque muitos bancos 

estrangeiros se encontram com seus limites operacionais Esgotados ou próximo a 

se esgotarem ."58 

Em 75, os indicadores voltaram a ser desastrosos, apontando para o 

fracasso da estratégia externa do 11 PND. O defícit comercial foi de 3.5 bilhões de 
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]O lares, agravado :pe!o impacto que a elevação i··Jternacicr:al das L:Jxa·:.:. 08 Jli \1:: 

teve sobre a remessa de juros a transferir. O balanço de pagamentc.s apresen::oJ 

um déficit global de 1 bilhões de dólares, e a queima de reservas levou a que \) 

estoque de divisas caísse de 5.3 para 4,0 bilhões de dólares De maneira que. pora 

1976 o objetivo da tática simonseniana para ajustar os desequilíbrios externos era 

eliminar a necessidade de finaciar o "hiato de recursos" com queima de recursos 

cambiais, através da contenção efetiva de importações, com "inevitaveis impactos 

desajustadores sobre a desejada aceleração do desenvolvimento económico". '" 

Simonsen avisava que "certamente, o ajuste do balanço dl? pag8mentos em 1976 

esta sendo progamado à custa de contenções monetári21 e f1scai que não se 

conciliam com a maximização da taxa de crescimento a curto prazo" .Do 

Os economistas costumam analisar o perlodo pós-76, abstraindo de 

determinantes políticos, como de prevalência do "enfoque monetário de ajuste do 

balanço de pagamentos". A divisão do trabalho acadêmico em disciplinas 

estanques os leva a abstrair de importantes e cruc1ais determinantes políticos pai·a 

a mudança na politica econômica pós-76, como se a política econômica fosse 

constituída pela implementação de um pacote teórico Jronto, e como se 0;3 

condutores da política econômica pudessem desconsiderar as articulações 

políticas capazes de sustentar suas propostas. Por mais tecnocrático que seja um 

condutor de política econômica, e por mais autoritário que seja o regime político em 

que se inscreve, é difici! a existéncia de uma estratégia técnica que não faça uma 

certa previsão integrada de sua articulação política. No case· específico do Brasil de 

76, isso ainda é mais forte porque a política econômica fOra intensamente 

bombardeada politicamente, precisamente em razão de descolar-se tanto "de suas 

bases de sustentação, na economia e na sociedade. ( ... ) (e ae) algumas das 

espcíficas articulações político-econômicas que têm presidido o desenvolv1memo 

recente da economia brasileira ". 61 Assim, a tentativa de estabiiização executada 

por Simonsen , ao contrário do 11 PND e apesar d€· seu caráter contencionista. não 

teve um desprezo ollmpico por pactos políticos, e pagou o devido tributo a 

interesses que haviam sido desconsiderados pela estratégia modernizante em 

1974. 

Obviamente que a administração política de t.;ma crise restringe a 

capacidade orgânica do Estado em articular e compor ｩ ｮ ｴ Ｎ ｾ ｲ ･ ｳ ｳ ･ ｳ s amplos.62 Uma 

política econômica voltada para a administração de restrições cambiais tem seus 

raios de manobra política limitados, pela própria natureza das restrições que 

precisa enfrentar. No entanto, aqui se considera que o fracasso das estratégias 
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ｾ ｾ ｸ ｴ ･ ｲ ｮ ｡ a é c{; anic:ui;3Çâo poiitica do i! ｐ Ｑ ﾷ ｾ ｄ D ;eV·)U a suJ. substitu1.;ã.u per i/1"'1<:::. 

estratégia de admimstração da crise cambia!, !ucida quanto à necessidade de­

compor interesses capitalistas no movimento mesmo dH contenção Por assim 

dizer, a estratégia de estabilização simonseniana buscou ｾ Ｍ ･ ｧ ｵ ￭ ｲ Ｌ , dentro dos limites 

colocados pela crise - e que ela acabou por agravar em razão de suas próprias 

contradições internas -, linhas de menor resistência política, a despeito dos 

constrangimentos colocados pela crise e, depois, pela própria concepção 

monetarista da estabilização. Mesmo tendo que restringir a cooptação possível de 

interesses - vendo como necessária a contenção pro-ctclica da economia, e assim 

abandonando, pelo menos temporariamente, aigo como uma capacidade de 

cooptação ampla e horizontalizada de interesses que é articulada pragmaticam1?nte 

pelo crescimento econômico-. a estratégia simonseniana de estabilização buscou 

articular a resposta à restrição cambial com certos pactos de interesses que a 

conferissem sustentação política. 

O dilema enfrentado pela estratégia simonseniana de estabilização era 

representado pelo conflito entre a administração da política monetária e o 

financiamento dos gastos que, politicamente, não podiarn ser contidos. r': esse 

dilema que perpassou toda a passagem de Simonsen polo comando da potítiça 

econômica. e quando as contradições postas por esse di!ema vão se agravando 

com a acentuação das dívidas pllbicas externas e ｩ ｮ ｴ ｾ ｲ ｮ ｡ ｳ Ｌ , é sua proposta 

íadicalizada de contenção esboçada em 78 e explicitada em 79 que vai selaí sua 

substituiçao por um administrador mais pragmático, Delfim Neto. O dilema político 

colocado pelo conflito entre a administração da política monetária e o financiamento 

necessariamente monetário dos gastos públicos e ｰ ｲ ｩ ｶ ｡ ､ ｯ ｾ ~ pode ser resumido em 

uma pergunta: onde negociar as contenções financeiras vistas como tecnicamente 

necessárias por sua estratégia? 
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VETOS NEO-LIBERAIS E PRIVATIZAÇÃO DA 
POlÍTICA ECONÔMICA AO FINAL DO CICLO 
BRASILEIRO DE INDUSTRIALIZAÇÃO: CRISE 
DO ESTADO COMO INGOVERNABILIDADE 
POLÍTICO-FINANCEIRA 

--·--------

O modo de expansão do Estado pós-64: desenvolvimentista ou 
predatório? 

Em um plano geral, ·J Estado intervencionista moderno, no capitalismo 

avançado do pós-guerra, parecia ter uma função econórqica essencial. ç;rossc 

modo, tal essência estaria relacionada à capacidade de solucionar as disfunções 

("desequilibrios") da economia capitalista. Na situação teorizada por Keynes, em 

um exemplo breve e genérico, a economia monetária cap1talista estaria sujeita a 

"insuficiências de demanda efetiva". Tenderia a operar a urn nível de desemprego 

de seus fatores produtivos, desde que as expectativas ･ ｭ ｰ ｲ ﾷ ｾ ｳ ｡ ｲ ｩ ｡ ￭ ｳ s não fossem tão 

otimistas, ao ponto de que os empresários corressem o risco de decídir investir. Ao 

Estado, então, caberia a função econômica reguladora de estimular suficientemente 

o animal spirits empresarial, através da redução da taxa de juros e da sustentação 

da demanda efectiva a níveis elevados, mediante a ativaçào dos gastos públicos 

"anti-cíclicos". Assim, a intervenção econômica do Estado compensaria as 

tendências disfuncionais do mecanismo da economia monetária nacional. 

Jürgen Habermas teorizou magistralmente esse estado de .:oi:;;as,63 com 

uma sugestiva visão a respeito da função do Estado intervencionista moderno. no 

que chamou de tardo-capitalismo. Habermas fez da ｩ ｮ ｴ ･ ｾ ｶ ･ ｮ ￧ ｦ ｷ w Ｇ Ｍ ｾ ｣ ｯ ｮ ￴ ｲ ｮ ｩ ｣ ｡ a co 

Estado a própria condição da legitimação "técnica" da ord·::n1 capitalista avançada. 



E: da desmobil:zaçao politica das massas. No ｴ ｡ ｲ ､ ｯ ｾ ［ Ｎ ［ Ｚ Ｚ ｴ ｰ ｩ ｴ ｡ ｩ ｩ Ｇ Ｌ ｮ ｯ Ｎ . a ｲ ｾ ｯ Ａ ｩ Ｚ Ｎ ［ Ｎ Ｚ :... a dt, :-.:-;t::; Ｌ ｾ Ｎ Ｚ :

passana a ter uma função meramente terapêutica (SeJa preJentiva, seja rE'atrva) ｾ ~

não prepositiva: a política deveria limitar-se a merame11te tratar um sistema 

econômico sujeito a doenças. A política ｴ ｯ ｲ ｮ ｡ Ｍ ｳ ･ ｾ ｩ ｡ a mera "administração das 

coisas", e os administradores legitimar-se-iam apelar.do a suas ｰ ｲ ￳ ｰ ｲ ｩ ｡ ｾ Ｎ .

"competências técnicas". 

O Estado deveria apresentar-se como um mero solucionador de problemas 

técnicos, surgidos como entrave ao crescimento econômico. A política não poderia 

propor-se a romper os limites da ordem capitalista existente. porque o Estado 

moderno legitimar-se-ia prec1samente por sua capacidade de so!uc1onar as 

disfunções meramente técnicas surgidas na acumulação econômica ü poàer dos 

tecno-burocratas legitimar-se-ia pela reinvindicação exitosa do monopólio do saber 

necessario ao desentrave técnico-político das disfunções da economia. 

Nesse processo, a dominação capitalista torna-se-ia difusa, pois seriam os 

"administradores" que trabalhariam para mantê-la, "tecnicamente''. A intervenção 

econômica do Estado apareceria como um mero feixe ､ ｾ Ｎ ￴ Ａ ! medidas "neutras" e 

"científicas", destinadas a adequar meios técnicos aos problemas econõmicos. 

como forma de preveni-los e solucioná-los ''para o bem de todos". De todos 

integrados, como coisas econômicas ("fatores"), a um sistema de racionalização 

"técnica" do trabalho social. 

Apesar do importante papel social da burocracia de Estado na história 

brasileira recente, tal elegante modelo teórico de Habe,-mas não podena ser 

aplicado analogamente ao capitalismo tardio brasileiro, sem ｩ ｲ ｮ ｰ ｯ ｲ ｾ Ｎ ｡ ｮ ｴ ･ ｳ s ressalva::5 

A aplicação analógica descuidada de modelos teóricos impc.rtados pode conduzir a 

um erro: pode levar à desconsideração ao que e particular a uma experiência 

histórica-específica - abstraindo justamente as características peculiares a UtTI 

certo modo de desenvolvimento do capitalismo. 

A principal ressalva seria a de que, em nosso país, a intervenção económica 

de Estado, ainda mais importante, não teve um caráter meramente "terapêutico" 

Ela não se restringiu apenas ao papel negativo de evitar riscos, eliminar meras 

disfunções e solucionar "problemas" verificados na econc•rnia. Mais que isso, a 

intervenção econômica do Estado brasileiro foi de uma natureza mais profunda, 

essencial à própria constituição do capitaiismo industrial tardio. Não foi urra 

mtervenção meramente Keynesiana. Foi muito mais ';cepalma'', foi chamada 

"nacional-desenvolvimentista". 
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Em Lrn ce11o sentiCo. a intervenção do E.stadc ·'de.senvolvlmeJit.ist;t '!'c, 

também "reativa" - ela, igualmente, foi resposta a um entrave colocado 3 

acumuiação econômica capitalista. Esse "entrave" foi a cnse cambial ｹ ｾ ｢ b quai 

passou a economia exportadora brasileira, no bojo da crise internacional de 1929. 

Entretanto, a resposta de Estado a essa crise pôde ter sido de início "terapêutica" 

mas acabou inaugurando a atuação de um governo, o varguista, que tinha um 

projeto ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ｶ ･ ｮ ｣ ｩ ｯ ｮ ｾ ｳ ｴ ｡ Ｚ : o de "desenvolver" o pais, industrializá-lo e integrá-lo como 

uma economia naciona164. 

A crise econômica brasileira dos anos 80 póde mostmr, retrospectivamente, 

que o crescimento industrializante brasileiro tinha, grosso rrodo, algumas "tensões 

estruturais" latentes, derivadas do modo particular como se desenvolveu" 

Certamente, uma dessas tensões, que aparecia recorrentemente como entrave à 

sustentação do crescimento, foi uma certa fragilidade externa latente, derivada, 

essencialmente, da própria articulação externa subordinada da economia brasileira. 

Enquanto economia subordinada na divisão internadonat do trabalho, seu 

crescimento ｶ ｩ ｡ ｾ ｳ ･ e recorrentemente truncado por debilidades cambiais. Fora já 

assim em 1929. e a própria "substituição de importaçõe,>" não sena capaz de 

diminuir, absolutamente, a necessidade de divisas internacionais para o 

financiamento das importações da Industrialização. Pelo contrário, os própnos 

processos "ciclicos" de substituição concentrada de importações exigiriam um 

reforço da liberdade cambial da economia, de maneira que c crescimento não fosse 

estrangulado pela incapacidade de importar bens e serviços.66 

Como bem mostrou Antônio Barros de Castro, uma política econômica de 

Estado pode reagir de três maneiras, diante de restrições cambiais.6:' A primeira, 

seria o ajuste contencionista da taxa interna de crescimento económlco, praticando 

políticas monetárias ativas e políticas fiscais contencíonistas. A segunda, sena o 

recurso a endividamento externo, para postergar temporariamente o ajusr.e 

recessivo, a chamada política de crescimento com endividar'lento. A terceira seria a 

captação de recursos externos para financiar processos estruturais de reinsercão 

internacional, a chamada reforma estrutural com endividamento. 

Segundo Barros de Castro, teria sido ･ ｳ ｾ ［ ｡ a terceira alternativa a opção 

estmtégica do il PND, com o que este trabalho concorda. O governo Geisel, 

ancorado nas pressões empresariais pela manutenção das taxas de crescimento do 

"Milagre econômico", reagiu otimistamente frente Zi virtual idade da crise cambial 

brasileira, diante do "choque do Petróleo". Mas a intervenção estatal proposta pe!o 

!I PND não seria apenas "terapêutica" - por exemplo, maquiando a crise cambial 
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ｾ Ｍ ｡ ｣ ･ ｳ ｳ ￣ ｯ o com quaiquer espec!e de gasto publico '·ant!-cíci c c:' () ｰ ｲ ｣ Ｎ ｊ ￧ Ｍ Ｚ ﾷ Ｎ ｾ ﾷ ·

intervencionista de Geis.el não seria apenas !<e1nes1a1o, ｾ Ｌ ･ ｷ Ｚ : tlpiGamenL:' 

"nacional-desenvolvimentista 11 . seguindo a herança ｶ ｡ ｲ ｧ ｵ Ｚ ｾ ｴ ｡ Ｎ . hto é. s&ria u:·)-1 

projeto de reforma estrutural da economia brasileira. 

No entanto, o Estado que Geisel buscana governar, direc1onar, co11trolat '2 

coordenar se expandira muito desde as pr:metra::. expenenci:.::1s 

desenvolvimentistas. A economia tambem se tornara muito mais complexa, co:n 

uma frnensa e multifacetada gama de interesses especlficc.s. de dif1cil art\culaçãG 

coordenada. Em particular, o modo de expí;lnsão do Estado no penedo pós-64. 

analisado por Luciano MartinsoB, tinha ｣ ｡ ｲ ｡ ｣ ｴ ･ ｲ ｩ ｺ ｡ ､ ｯ ｾ ｳ ･ e por um dL,pio ｰ ｾ ｯ ｣ ･ ｳ ｳ ｯ Ｌ ,

virtualmente contraditório. De um lado, ｣ ｯ ｮ ｣ ･ ｮ ｴ ｲ ｡ ｲ ｡ ｾ ｳ ･ e no governo federal urna 

poderosa força financeiíâ e normativa- com as diversas refOímas do penado 64 -

67. Mas enquanto se processara urna concentração de recmsos financeiros e 

poderes normativo-regulatórios a ni\tel do governo central, p;Jr outro lado proliferava 

a criação, em profusão, de agências "públicas" relativamente independentes enne 

si. e/ou donas de uma relativa autonomia. se_ia na al0cayà:o des5es rE;cursC;s 

f; iancetros, seja na exacução dessas decisões normativas gerars. 

Luciano iV1artins não analisou, ao contrário de Lessa. D3in ou F1or1 a 

heterogeneidade de interesses capitalistas que pressionavam contrad1torJamente o 

sentidq das intervenções económico-politicas de Estado- H isso e uma deficiencfa 

de sua análise. No entanto, ele aprofundou o estudo dos mecanismos instituciona.s 

através do quais esses interesses encontravam reverberaçªQ no mterior do Estado. 

Suas análises permitem que avancemos do nível abstrato em que Lessa e Da1n 

colocaram a questão das decisões de Estado- a das "claúsulas" de um "pacto" 

metafísico a que o "Estado" tinha que se reportar a cada defimção de estratégJ:Js, 

políticas e medidas econômicas, que fossem afetar os mt&resses ､ ｯ ｭ ｩ ｮ ｡ ｮ ｴ ｦ ｾ ｳ s e- CI'S 

destinos ･ ｣ ｯ ｮ ￴ ｭ ｩ ｣ ｯ ｾ ｳ ｯ ｣ ｩ ｡ ｩ ｳ s do pais. Não basta s.impJesmente ?jntetiza1"_Y:s 

r_esultados de um jogo econômico-político complexo em umê. categoria ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ｰ ｲ ･ ｴ ｡ ｴ ｾ ｶ ｡ a

elegante, a de Pacto do desenvolvimento associado: cabe igualmente analisar os 

meios institucionais através dos quais o jog(l se eyercia, re§_!JJlª_n_do n;;1s 

contraditórias intervenções de Estado. 

Martins também permite que avancemos do piano essüncialment9 qeneriC•.) 

8tn que F íon colocou a questão pol1tica do ;!Estado Desenvcdvtmentista;;. t\ desper:o 

de suas sugestivas proposições Fiori às vezes trata o Estaco como um cor11upig ｟ ｦ Ｎ ｴ ｾ ~

re!acões políticas (o que o Estado efetivamente é), mas sem uma apmxirnacao d<-1:3 



rnudanças histoncas que foram constituindo. ccncr·etam<:::w::;. c<> ｴ ｟ ｬ ｬ ､ ﾺ Ｍ ｾ ~ rna.·::-Jti;d::. 

mstitucionals, através dos quais as relações políticas entre os Interesses tinhari 

expressão nas instituições decisórias de Estado. É só atravé·s dessa abstr-ação que 

Fiori pôde tratar o processo histórico-cumulativo de constituição/mudança ､ ｯ ｾ ~

melos institucionais de Estado como uma única regularidade estrutural- o "Estado 

Desenvolvimentista"- de 1930 até sua crise nos anos 80. no entanto, a questão e 

que a existência de um tal padrão estrutural de intervenção não eiimina a 

importância de considerar os _meios institucionais, através dos quais as decisões 

foram tomadas e os interesses foram representados. É por isso que. em Fiori. às 

vezes e a própria "categoria'' Estado desenvolvimentista que, enquanto 

interessante idéia interpretativa, acaba executando suas próprias peripécias 

ambulantes, substituindo as ações do Estado real. Sem a arálise histórico-co"creta 

dos modos institucionais, através dos quais os interesses heterogêneos 

expressaram, concretamente, sua influência política, corre-se o risco de que o 

conceito assuma o papel do agente concreto, e adeque livremente as ''ações" do 

Estado real à elegância interpretativa da categoria, "estrutural", Pacto do 

desenvolvimento associado, ou Estado Desenvolvimentista. A um nivel mais 

concreto de análise, não basta analisar apenas as regularidades da mtervenção, 

desconsiderando as mudanças institucionais que canalizavam diferentemente <:1S 

decisões e os interesses. 

O que Luciano Martins mostrou é que as próprias estruturas institucionais do 

Estado foram expandindo-se e transformando-se. durante o processo histórico­

cumulativo de intervenções do chamado "Estado desenvol'timentista". E, portanto. 

as próprias condições material-institucionais de articulação política dos interesses 

dominantes mudaram significativamente, com efeitos conseqüentes a nívei elo 

processo decisóno de Estado. As mLJdanças do reg1me político, de 1930 a decada 

de 80, também implicavam em novas formas de articulação de interesses O 

"Estado Desenvo!vimentista" não pode ser tratado como um continuum irnutávei. 

frise-se: aqui não se trata de qüestionar a existência, a um Q.Lano genéíico. de wn 

Estado desenvolvimentista/predatório, isto é, um Estado que manteve intervenções 

que a!avancavam o desenvolvimento industrial capitalista - no mesmo ｰ ｲ ｯ ｣ ･ ｳ ｾ ｯ o

em que atendia demandas e pressões dos latifundiários, da burguesia comercial. 

do sistema financeiro especulativo. dos especuladores de patrimbnios urbanos e 

rurais etc. O Estado desenvolvimentista/predatório brasiieiro é uma c.ategmia 

inteligente de aproximação do concreto histórico; com ela, compreende-se meihor o 

sentido das intervenções do Estado na história brasileira recente. 
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ｩ ［ Ｎ ｮ ｴ Ａ ｣ ｾ ｴ ［ Ｚ Ｚ ［ ｭ ｣ Ｌ , par:J )S, obj81:vos Ａ ｮ ｨ ｾ ｲ ｰ ｲ ［ ｟ Ｚ Ｌ ｭ ｲ Ｎ ｲ Ｎ Ｚ ｯ ｳ s ｊ ･ ｳ ｾ ｾ ~ ｊ ［ ﾷ ｾ Ａ ｊ Ｚ ｊ Ｚ : J(.. ,- . 

.. :--per8cionalidade heu:-ística de!;sa c2tegoria, para o ･ ｮ ｴ ｅ Ｍ ｮ ､ ｴ ｲ Ｎ Ｎ Ｇ ｬ ･ ｮ ｾ ｯ o de ｰ Ｚ ｣ ｣ ｯ ｳ ｳ ｣ ｾ Ｚ Ｎ .

concretos de decisão, Influência e reação política-· enfim, pam. a a:""1álise do ioc:2 
0ol1tif..q_ - depende de que se desça das a!turas do 11 Esta-:io ｄ ･ ｳ ｣ ﾷ ｮ ｶ ｯ ｨ Ｑ Ｑ ｭ ･ ｮ ｴ ｩ ｳ ｴ ｾ Ｑ ﾷ •

para conceitos mais "concretos", como o tipo de regime po!•tico 1_e, ern particulat, o 

autoritarismo), o tipo de lobby empresarial (e, Gm oarticuiar, os ''anéis 

burocráticos"), os limites da atuação partidária, enfim, as mutavets ｦ ｯ ｲ ｲ ｭ ｾ ｾ Ｍ ［ ;

n1stitucionais de representação dos interesses. Não é propriamente c "EstaLCJ 

Desenvolvimentista" que toma as decisões- o nivel de ab::>traçao déssa c.;ategor,a 

não ªJçança a dinâmica das decisões. A Llm plano menc)s g·;;nénco, ｾ ｾ ｳ s dec:!sões Ce 

Estado são tomadas a partir do jogo de relações de força entrE! as ｶ ｯ ｮ ｴ ｡ ､ ｲ ｾ ｳ s

políticas gQ_vernamentais, as próprias vontades da burpcrac@_ - multe ma;s 

autonomizadas diante do governo. ｰ ￳ ｳ ｾ Ｖ Ｔ 4 - e os interesses políticos concretos 

dos atores sociais. Assim, a análise das formas particulares de ｲ ･ ｰ ｲ ･ ｳ ｾ ｮ ｴ ｡ ￧ ｩ ＿ ｯ o

rlesses interesses, a nível dos processos decisórios de E5tado, é Gruciai pc.ua o 

entendimento da cena do jogo político. 

Na visão de Luciano Mar1ins. a dimensão _QQ_Iitica teve urna sign:f!catJva 

autonomia, face as demais ;nstãncias da estrutura sc;cmL no processo c:e 

industria!ízação brasiieira. Diante àa crise económica qerada por- ｶ ｩ ｣ ｩ ｳ ｳ ｩ ｩ Ｚ ｵ ､ ｦ Ｚ ｾ ｾ ｾ ~

internacionais. em 29, foi a intervenção governamental que ;)reparou o terreno para 

a adaptação modernizante da economia, à desorganizaçãc dos termos íia dlvisão 

internacional do trabalho. Nesse sentido, é possível falar de urn Estado que foi 

"progressivamente se transformando em principal ;;.gente do processo de mudanca 

social", antes do próprio processo de sedimentação mod .:lrna das estruturas d0 

classe. e de sólidos mecanismos partidários de representacao de seus :nteresse:S 

Como a mudança soda! trazida pelo desenvolvimento da acurnuiaçào 

Ｚ ｮ ､ ｵ ｾ Ｎ ｴ ｲ ｩ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡ ｮ ｴ ･ e foi, em certo sentido, "provocada" p;)f políticas altamente 

mtervencíonalistas de Estado; oconía um processo de ·•ctesarticulaç8o 3ocial''. 

"Desarticulação social" gerada, em essência, pela aceleração moderna ela 

"permanente adaptação (do sistema produtivo) à evoíução e conjunturas do certr-o 

capitahsta" 69 

As pressões externas e as politicas govern;;:,mentais de resposta 

desenvo!v1menta!ista a elas -aqui também o Estado acaba "jog3ndo para frenb" 

a economra e, com ela, os conflitos soc1a1s -, 1mplicam ･ ｲ ｾ Ｑ 1 proces;sos 2celerados 

de desorganização/reorganização de parte das estruturas econômicas e sociais. De 

pronto. "isto já torna. por si só, extremamente difícil o ｰ ｲ ｯ Ｎ ｾ ･ ｳ ｳ ｯ o de sedlmentaç2,o 
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:1ist6ri_g__,_;,_ __ g_g_ donjina_Ç_:âq. Traç;os E-)sses que rwrn ｰ ｲ ｾ ｮ ･ ｩ ｲ ｯ o ff:n1po Ｎ ｾ ｮ ｡ Ｑ ｮ n

:::or·dicôe:s e. deoois. dada su 1 persistência. refo1cam ［ Ｚ Ｚ Ｚ ［ ｾ Ｎ ｡ ［ ［ Ｇ ' •Ylesr'ia3 ｩ Ｎ Ｚ ｩ ｮ Ｈ ｮ ｾ ﾷ ｩ ｾ ﾷ ｅ Ｚ Ｎ ［ ［ ;

:Jara que o Estedo e ｾ ｵ ｡ a burocracia pr-:l:ssem a deSf;!:'lVoh:N na gest8o d2 r::conwr:i<; 

ﾷ ｾ ﾷ ｮ ｯ o ｰ ｲ ｯ ｣ ｾ ｳ ｳ ｯ o de acumuíaçào, urn papel sui genens";o Ｈ ￇ ｾ Ｇ ｩ ｦ Ｇ Ｉ ) meul 

Em função da "desartictllação social", os pmjetos !1 stoncos cJe Ｇ Ｇ ［ Ｚ ｾ ｟ ﾷ Ｌ ｮ Ｚ ｳ ｴ ｷ ｲ Ｚ Ｚ ･ Ｍ Ｚ Ｌ ｯ o

Ja nação" não partiam de burguesias hegemànicas e proJetos oartJd<Fi·..:s 

·:;on5e·.:jüemes. O Estado e sua burocracJa tinham uma SiQ' í?icat1va ç utor,•:Jm Ｚ ｾ ~ patG: 

a definiçào dos projetos de desenvol\nmento nac1cnal. Essa me-_;ma Ｂ Ｍ Ｚ ｩ ･ ｳ ［ ｟ ﾷ Ａ ｲ ￼ ｣ ｵ ｬ ｡ Ｍ Ｚ Ｚ Ｚ ｾ ｯ o

-soç1al" tornou pouco nítida a ?.§patÊfil2 eníre "sociedade civi!" e E::;radc ,) :::st;H)c 

fo! se constituindo em princ1pal agente do processo de mooerniZC:\Ç}W socia! ﾪ Ａ ｬ Ｂ ｩ Ｇ ｬ ｾ Ｎ .

portanto, da moderna sedimentação das classes e de seu'; sólidos mecarisrnos dG 

Ｌ ｾ ｇ ｰ ｲ ･ ｳ ･ ｮ ｴ ｡ ￧ ￣ ｯ o partidária. Os conflitos de interesse não se dariam. então. fora d-J 

Estado, em um certo sentido Como o Estado foi o :Q__çl_Js dcs p;"ojetos de 

desenvoivimento nacional, também foi um locus de ｣ ｯ ｮ ｦ ｬ ｩ ｾ ｣ ｳ s socictis traz:Co::.- peUs 

transformações. Apropria "sociedade civil" seria trazida pªu:_$ ... Ｙ Ｎ ｊ ｲ ｊ Ｎ ｾ ｬ Ｙ Ｎ ｲ r ,_.o F.sta'Ju· 

"-s no âmbito de seu aparel.ho que os i!'lteresses ｣ ｯ ｲ Ｎ ｦ Ａ ｩ ｴ ｡ Ｚ Ｍ Ｍ Ｌ ｴ ･ ｾ Ｚ Ｍ Ｎ . ｣ ｯ Ｚ ﾷ Ｈ ･ Ｍ ｳ ｰ ｣ ｮ ｣ ｩ Ｎ ･ ｮ ｴ Ｎ ･ ｾ ~ -· 

jjnârr,rca dos conflitos de clas::,e e- à dinâmica da mudanç'l soci":1i) ";·nC('nL:<rz.,, Ｎ Ｍ ｾ ~

ｾ ｸ ｩ ｮ ｣ ｩ ｰ ｡ Ａ ! arena política para se expressarem e competirern".' · 

E nes;:.e sentido que o L.stâdo qüe surgiü no Bras,; em 'í S3C:. e pr(;-· . Ｎ ｊ Ｒ Ｑ Ｘ Ｈ ｟ Ｚ Ｌ Ｚ ｾ ~ i 

1té 1964, foi "populista": "um Estado que se '1nterp6e' t'OS ￧ ｯ ｮ ｾ ｬ ［ ｴ ｯ ｳ s r..h ｌ Ｚ ｩ ｡ ｾ ｳ ｾ ﾷ ·

ﾷ Ｚ Ｌ ｾ ｲ ･ ｩ ｡ ｮ ､ ｯ o as organizaqões tant(l patronais quanto ｯ ｰ ･ ｲ ｡ ｲ ｩ ｡ ｾ Ｎ . para iTlF_,Ihor ｮ ｾ ｡ ｩ ｩ ｺ ｡ ｲ r .-.:; 

:11eaiação populista clássica de compatibilizar acurn.Jiaçao capi-tal:sta J ｴ ｅ ｮ ｳ Ｌ ｾ Ｍ ･ Ｚ ［ Ｎ Ｚ Ｎ Ｚ :

:-)OC!a!s''. Sendo o próprio aparelho do E:::.tado & ªr-ªn:q r:Je ｣ ﾷ ｸ ｟ ｰ Ｚ ｴ Ｍ Ｚ Ｄ ｾ Ｆ Ｚ ｣ c E· .:ür-nr!etç.< ·,; 

f)o:itica de ;pteresses. 

nara a representação 

"'o ｡ ｣ ･ ｳ ｾ Ｚ Ｚ Ｎ ｯ o a e·-3sa arens. e as regras quE· nele. ｰ ｲ ･ ｩ Ｓ Ｍ ｅ Ａ Ｕ ｾ ｾ ･ Ｍ ｲ Ｚ ﾷ Ｎ .

de interesses, são muito mais fun ｾ ￣ ｯ o da 11aturPZ<1 ￭ ｴ Ｚ Ｚ Ｘ ｩ ﾷ ｾ Ｎ .. . 
autoritaria ou menos autoritária) do regime oolítico ･ ｸ ｩ ｳ ｴ ･ ｮ ｴ ﾷ ｾ ~ e do t1po dz ｅ Ｇ ｓ ｴ ｾ ｬ ｬ ｴ Ｚ Ｎ ｆ ＼ ｾ ~

'corporativa' por este ;gualmente constituída". Luciano Martins coloca nz; ｴ Ｚ ｾ ｱ ｵ ｡ ｹ Ｒ ｯ o

política do Estado -desenvolvimentista a questão do ｲ ｾ ｴ ｴ ｩ ﾪ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ｏ ｯ ｬ ￭ ｩ ｩ ｃ ｑ Q e do ti.Qo oe 

ｾ ｳ ｴ ｲ ｵ ｴ ｵ ｲ ｡ a estatal de representação de ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ･ ｳ ｾ ｅ ｾ ｳ s - .Jigo mais (lU <T'lenos 

desconsiderado nas analises de Lessa, Dain ou Fiori SLa a:1tá::>e do wcdg_".fi_g 

ｾ ｺ ［ ｭ ｮ ｳ ￣ ｱ q do Estado pos-64, e das contíadiçóes Ａ ｡ ｴ ･ ｮ ｴ ｣ ｾ ｳ s Zl Ｒ ｳ ｾ ｯ ｣ Ｚ Ｚ : :rll;do. sen. 

adiante, rmpo1tante para a definição da hipótese de:;se t:·ab.::ih.). 

Entretanto, o modelo teórico de Mattins traz deficif 1'1Cias - pr,:;-·::iSJ:tnerTE' 

r;aautlo que Less.a, Dain ou Fio;-f são rnais ｓ Ｇ Ｎ ｬ Ｙ ･ ｾ Ｎ ｴ ｩ ｶ ｣ ﾷ ｳ Ｎ . r·.J:arl:ins fa!a C8 



· c!esart!cuiaçdo soc:ai". ｾ Ｚ ｲ ｡ ｺ Ｌ ､ ｡ a pela moderniz8çào, comü ;;· prhc:pai dif n.;,:J.Jch ｾ Ｚ Ｚ :

Ｍ ｾ ｵ ･ e as classes dominantes se sedimentassem "em burgu3sias;;, e tivessem ei<Ol:: 

próprias projetos históricos de dominação -não é à toa que os projetos de ｾ ｮ ｡ ｴ ｩ ｰ ｟ ｄ Ｌ ,

building" ficavam a cabo das burocracias de Estado. 

Ora. tal conceito de "desarticulação social" é muito abstrato, e mais iiude oue 

esclarece. Não é qualquer "desarticulação social" que acontece. Sua realidade 

brasileira é a "heterogeneidade social" -como tanto querem Lessa. Da1n ou Fior: 

A frágil solidez de projetos partidários, vindos de dentw da "sociedade civi.''. 

articulados organicamente a classes sociais, não repousava apenas no papei 

crucial da burocracia de Estado para a definição autóqoma dos projetos de 

"construção da nação". As classes dominantes não puderam constituir-se corno 

"burguesias", com projeto histórico-nacional de dominação, em função da 

heterogeneidade dos capitalistas nacionais - e pela presença de atores 
internacionais que, como frisou o próprio Martins, não podiam "reinvindicar droit de 

_cité enquanto atores politicos 'nacionais"'72. Os ｣ ｡ ｰ ｩ ｴ ｡ ｬ ｩ ｳ ｴ ｡ ｾ Ｌ , nacionais não podem 

ser tratados como burguesia coesa - sua heterogeneiáade torna extremamente 

difícil a definição de projetos de nation building que articulem, organicamente, 0s 

heterogêneos interesses setoriais, regionats, mtra-setorials, ,3tc. 

Se a heterogênea segmentação capiiaiisía tornou diíicii a gestação oe 

"projetos históricos de dominação" por parte das classes dominantes, ao Estado 

coube uma autonomia significativa na ､ ･ ｦ ｩ ｮ ｩ ￧ ｾ ｯ o desses pro;etos nacional­
desenvolvimentistas, "modernizantes", industrializantes. O Estado foi "demiurgo" 

da nação. Entretanto, também era no seio de seu aparelho burocratico qlie 

funcionavam as arenas políticas de expressão e competição dos diversos 

interesses sociais. Se Martins demonstrou essa ausência df:; nítida separação entre 

"sociedade civil" e Estado, ele deixou de falar o obvio - talvez por excesso de 

prudência científica. O modelo de Martins traz outra deficíência, correlata à anterior 

desconsideração da "heterogeneidade social". Os órgãos de Estado não tiveram 

ligações políticas e econômicas com a "desarticulação social"; eles mantiveram 

relações com os interesses heterogêneos . 

.A.. questão é que Martins desconsidera que parece ser a própí.a 

heterogeneidade de interesses capitalistas que não é representada por projetos 

partidários de nation buíldíng - mas por "ligações diretas" com o interior dos 

diversos aparelhos burocráticos de Estado. A disseminaç:ão de órgãos estatats 

diversificados, tão bem analisada por Martins, parece ser correlata a 

heterogeneidade dos interesses sociais que se expressam e competem junto às 
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mteresses heterogêneos podem recorrer, protegidos ｰ ･ Ａ ｾ ~ ausêncra d•? centre,'"'":: 

públicos sobre o Estado autoritário. E se projetos 8ari:idários ､ ｩ ｦ ｩ ｣ ､ ｭ ･ ｮ ｲ ｾ ~

alticulariam, organicamente, a diversividade comple.<a ､ ･ ｾ ｳ ･ ｳ s intE.-resse-s 

heterogêneos, o mesmo não pode ser dito quanto à dis::;eminação d;;"') ogàrJ(;!8S 

''públicas". A disseminação de agências relativamente independentes entre S!, corn 

relativa autonomia financeira e decisória, era, para dizer o rninirflc. "'funcionai" a 

articulação política de interesses heterogêneos- articulação que e dif;cii a n, . .-ei 

Oa defrnição de "pro_ietos nacionais" do governo cemral. Como o !I ｐ ｾ ｾ ｄ Ｎ .

Luciano Martins não re!acionQU sua própria iàéia de que o E:stHdo traz.;;1, 

para o seio dos aparelhos burocráticos, as ª-_renas de competição e ｮ ･ ｧ ｣ ﾷ Ｍ ｾ Ｍ ｩ ｡ ￧ ￣ ｯ o de 

!nteresses (idéia contida no "qu::.dro de referências'' apres•-:mtado antes .:la anáJí';e 

emp·lrica). com sua própria análise ｨ ￭ ｳ ｴ ￳ ｲ ｩ ｣ ｯ ｾ ･ ｭ ｰ ￭ ｲ ￭ ｣ ｯ o do ｭ ｯ ､ ｑ ａ ｾ ~ ･ ｸ ｴ Ｚ ｑ ｑ ｾ ＾ ｑ ｧ g rio 

Estado, pós-64. Ele demonstrou como a difusão d1:: agénci"3s "p1:1bilcas", 

.;;rescentemente autonomizadas do governo, com suas proprías lógicas pnvadas, 

era drsfuncional à "capacidade instituc"ronal dos órgãos centrais pa;-a se 1:nporern 

sobre o conjunto do sistema"73 . Mas. paradoxalmente. ele não considerou que ·'J 

multiplicidade dos loci de decisão" era funcional à articulação política. no seio Cns 

diversos apareihos burocráticos, dos heterogêneos ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ･ ｳ ｳ ﾷ ｾ ｳ s a ser n'presr::ntados. 

O [)'lodo de exPansão do Estado pós-64 parecia ter duas lógicas Primeiro, 

enquanto a centralização de poderes financeiros e normativos, nas ｬ ｮ ｳ ｴ Ｓ ｮ ｣ ｾ ｡ ｳ s

centrais, aumentou a capaciaade do governo em estimular a acumlllação de 

capitai, a disseminação de agências relativamente autônomas na aplicação ｜ Ｉ ｏ ｾ ~

recursos financeiros e na execução das normas gerai!:>, trouxe o germe d::::. 

irlgovernabíiidade ao conjunto do sistema estatal. O Ｂ ｾ Ｎ ｩ ｳ ｴ ･ Ｌ Ｑ Ｑ ｡ Ｂ " tend1a a n6o 

funcionar como sistema coordenado, sujeito que ia sendo c, uma multipi!Gidade c'e 

lógicas particulares. Em segundo lugar, questão não ;malisada por i\4artins, 

Ｍ ｾ ｮ ｱ ｵ ｡ ｮ ｴ ｯ o a concentração de recursos fiscais. ｦ ｩ ｮ ｡ ｮ ｣ ･ ｩ ｾ Ｇ ｯ ｳ s e decisôrios a niv?l 

federal tenderia a facilitar o papel de regulação económica, a descentralização ､ ￩ ｩ ｾ Ｚ ＾ >

agéncias "públicas" tendia a facilitar o papel da articulação política dos interessE:S 

t1eterogêneos, mas às custas da própria "capacidade irstitucional dos 6rgã0s 

centrais para se imporem sobre o conjunto do sistema". 

Com base nisso, podemos conjecturar o sequinte. ｾ ~ forma de articulaçao 

política dos interesses heterogêneos, orquestra-Ja com a ;jrrivatizaçào" ds-s 

agências estatais, não apenas tendia a produzir uma ingovernabi!idade do "sisternf.J 

estatal" - ela tendia a fazer com que a definição de "orojetos nacionais'' .jo 
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G "feudalizado" (para coordenar melhor os investimentos do projeto nscionai), tosoc 

contraditória à necessidade de articular politicamente os ｩ ､ Ｌ ｾ ｲ ･ ｳ ｳ ･ ｳ s ｨ ･ ｴ ･ ｲ ｯ ｧ ￪ ｮ ･ ｯ ｾ Ｌ ,

que dessem novo apoio à intervenção estataL 

Essa é a lógica perversa do modo de expansão do Estado, ｰ ￳ ｳ ｾ Ｖ Ｔ Ｎ . A 

articulação política indiferenciada dos heterogêneos interesses empresariais. 

orquestrada pela difusão in governada de novas agências "públicas". impíicava em 

que movimentos orquestrados pelo poder central, no sentido de recuperar a 

governabilidade do conjunto do sistema estatal, com o objetivo de definrr novos 

projetos nacionais de desenvolvimento, tivessem que enfrentar grandes 

resistências políticas no seio do próprio sistema estatal, e junto aos interesses 

heterogêneos que indiferenciadamente se articulavam aos órgãos "pliblicos". Em 

função da funcionalidade política da ingovernabilidade do conjunto do sistema 

estatal, novos projetos de desenvolvimento deveriam buscar recuperar a 

"capacidade institucional dos órgão centrais de se imporei11 sobre o conJLinto do 

sistema", visando à execução dos desígnios do planejamento, mas às custas de 

sua própria capacidade de articulação de apoios políticos. ::;omo a legitimação do 

regime autoritário se fizera não só com milagres econõmico:3, mas tambem com ｴ ｾ ~

permissividade da predação privada de recursos públicos, a própria poíítica 

econômica seria afetada por esse padrão sui generis de legitimação 

Na ausência de instituições representativas de interesses a nível social 

global, a cooptação política das classes dominantes ao reg1me se fizera diretamente 

no interiqr do aparelho de Estado. As agências "públicas" substituíram Instituições 

mais globais de representação de interesses, mas às custas da cristalização oe 

resistências particularistas no interior mesmo do sistema estatal. As diversas 

agências autonomizadas tendiam a de1xar de funcionar como meras "correias as 

transmissão" das decisões das instâncias governamentais superiores, dificuitando 

tentativas de planejamento_ As agências descentralizadas tendiam a funcionm 

como locus dos poderes independentes de seus burocratas, que as transformavam 

em seus feudos privativos. Os burocratas tendiam a buscar preservar a autonom1a 

financeira de suas agências, a "base material" de seu descolamento decisório do 

governo central. Obviamente, também buscavam se articular a interesses 

capitalistas, de maneira tanto a justificar a "necessidade" dE! seus serviços. como s 

articular apoios empresanais aos seus próprios poderes burocraticos. É claro que 

um tal modelo de privatização de Estado não pode ser generalizávei a todas as 

agências públicas. Mas o estudo de caso do BNDE. do CDI e da CACEX, feito p0r 
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Tendencialmente, essa privatização feudaliz:3nte de !:::stado !'?Vari;,::l a q:Je Ｎ ｾ Ｚ Ｚ Ｎ .

agêncías "públicas" lutassem entre si pela barfFH1ha filanceltTl dos rectlr5o:o. 

públicos, a um ritmo similar ao que os próprios empresár•os buscavam predar o 

que pudessem dos recursos ''publicas". Com a feudalização do Estado, os rpcursos 

financeiros e de poder do Estado tendiam a deixar de ser ccntrolados pele· governq 

passando progressiva e conflitivamente a agências "públicas'' avessas a controles 

central1zantes. Os recursos financeiros e de poder do E::.tado ｰ ｡ ｳ ｳ ｡ ｾ ｴ ｡ ｴ ｔ T a S(!r 

distribuídos, durante o delfinato, menos em função de ｣ ｯ ｮ ｾ ｩ ､ ･ ｲ ｡ ￧ ￵ ｲ Ｚ ｳ s de Vlonzaçá·:J 

estratégica, e mais em função da mobilização politica e do embate ､ ｦ ｾ ~ ｦ ｯ ｲ ｣ ･ ＾ ｾ Ｍ ［ ;

privadas no interior do Estado. 

Frise-se: para que o sistema estatal recuperassE· a coesão intern;:;. a 

organização verticalmente integrada e coerente de sua::; ･ ｳ ｦ ･ ｲ ｡ ｾ Ｌ , de dec;sí.10, 

"t-wrízontalizadas" durante o delfinato, não bastaria urna mudança ＿ ｕ ｢ ｩ ｾ Ｌ ｊ ｩ ｶ ｡ ｟ _ foC; 

ｾ Ｂ Ａ ｓ ｴ ｩ Ａ ｶ v politico do presidente e da administração econômica Não bastana que um 

administrador pragmatico como Delfim, que estimulava a <::.i1icu:açào de lmere5sf.:s 

heterogêneos através da lóg1ca de privatização e autonomiz.gçãc burocré!!ca, ,E: que 

çooptava Interesses ele próprio, mescrupuiosamente, atmvés da ｧ ･ ｮ ･ ｲ ｡ ｩ ｩ ｺ ｡ ｾ Ｚ Ｚ ｾ ｯ o

indiferenciada de incentivos fiscais. fosse substituíjo por uma admlnistr·açZo ｭ ｡ ｾ ｳ s

"pública". Para reverter as tendências de ingovemabilidade do sistema esta•:al, não 

bastariam administradores mais dispostos a coordenar centralizadamente as 

agencias do Estado. Não bastaria uma administração da ｾ ｯ Ａ ｩ ｴ ｩ ｣ ｡ a econômica ｭ ｡ ｾ ｾ ~

"séria". portadora de projetos doutrinários e práticos de de3envo!virr.ern:o 

nacionalista e que buscasse, de acordo com seus pr:Jietos de crescimento 

económico ｰ ｬ ｡ ｮ ｾ ､ ｯ o (não ma1s pragmático, flexível e indiferenciadl)), urna 

recentralização decisória sobre o sistema estatai privatiza.jo. Estes plane_:adorE·s 

sonhavam com um outro Estado. um Estado imaginário. e nào o Estado real que se 

expandira tão aleatoriamente, ｰ ￳ ｳ ｾ Ｖ Ｔ Ｎ . Para íecuperaí a coesão interna e a 

governabilidade do sistema estatal, seriam necessários transformaçóes e emba-.:es 

políticos muito mais profundos: quiçá uma "reforma administrativa", urna complma 

reorganização pública do Estado, nos quadros de umâ multiplicidade de 1nstànc:8s 

publicas controladoras e fiscalizadoras. de moc:o 3 garantjr uma ''twva 

transparência" do Leviathan, c;ontrarrestando as tendências de autonom;zação 

burocrátic-a. Isso •.:ntretanto, era InVIável nos quadro:::. d•:! um 

seria negar a própria essência autoritária do regime e do Esiado. 

rec- irne autoritin i•J " . 



t. 1..<do -e passado c· momento de apresentação da. hipote-se rna :' ﾷ ﾷ ｣ ｯ ｮ ｣ ｾ ､ ｡ ［ Ｇ ' -c.· 

haba!ho, a um n1vel mais avançado de aproximaçãü do pmccsso ｨ ｩ ｾ Ｎ ｕ ［ ｮ ｣ ｣ ﾷ ﾷ ﾷ ｦ Ｚ ｏ Ｇ Ｇ ｬ ｃ ｲ ｐ Ｇ Ｍ ｣ Ｎ ｊ J

(po!s o concreto deve ser reconstruido em etapas c:proxlm;JJ.i',l8S) E i··: a o or-oee:ss(• 

de feudaHzação d8 Estado acabou afetando a própr'a política económica, r.omanc!o 

a incapaz de coordenar seja os recursos de poder internQª ao Estado !pois eies 

haviam sido intensamente privatizados), seja o complexo heterog&nt:'O çi('-; 

mteresses empresariais, presentes na sociedade que o "go'Jerno" Ge1sel, atravé::. 

da política econômica. 1ntentava coordenar. Pois o próprio Estado não tinh<:-· ｭ ＼ Ｚ ｾ ｩ ﾷ Ｎ ［ ;

uma relação de exten]alidaáe e separação diante desses :nteresses heterog·:?necs 

-corno supõe qualquer tentativa do governo. assim como o il PND- os ｩ ｮ ｴ ･ ｲ ･ ｳ ｾ ･ Ｚ Ｇ Ｍ ｩ i

empresariais. de intensa complexidade, correlatamente à autonomizaçào 

burocratica, haviam penetrado e feudaHzado o interior mesmo desse Estado. 

tornando-o em certo sentido !ndíferenciado deles. Propriamente protegidos, aiiil:->. 

seJa pelos próprios interesse5 dos burocratas feudais desse Estado autoritário, se_i8 

pela ausência de controles externos, público-polítlcos, d0sse Estado, sela pe,<J 

ausência de mecanismos autênticos de representação e concertação de ir:teressE·5 

pela via do sistema público-·partidário - também uma ausência t:!='lCa do 

êJutoritarismo. Daí, a privatização fina! da política econômica. Os vetos ｮ ￼ ｯ Ｍ ｈ ｢ ･ ｲ Ｚ Ｎ ］ Ｚ ｬ ｩ ｾ Ｎ .

não oermitem outra coisa. 

Os vetos neo-liberais e a privatização final da política ee;onômica 
(ou, a "solução de Simonsen") 

O paradoxo poHbcô do governo Geisel, díanie da nec ess1dade O' e rê$pondw 

de alguma forma à possibilidade de crise cambial trazida pela crise- internacional, 

estava no seguinte. Se respondesse à crise com uma retra:;ão do ritmo intürno ac 

crescimento, confirmaria as apreensões empresarias quan-:o ao -Rm do Milagre, e 

desconsideraria suas pressões a favor da manutençao do crescímento: st;;ria urna 

alternativa politicamente difícd. Se respondesse à cnse :om uma tentativa Ge 

manutenção do crescimento, atra\tes de qualquer gaste pu::lico anti-ciciícc, apenas 

postergaria a crise cambia! através de ･ ｮ ､ ｩ ｶ ｩ ､ ｡ ｭ ･ ｲ ｾ ｴ ｯ o exten:o, que não poderia Sl?t' 

levado adiante indefinidament.:::. seria urna alternat\va polí,-ica o Ｇ ｾ ｣ ｯ ｮ ｯ ｲ ｮ Ａ ｇ ｡ ｲ ｮ ･ ｮ ｴ ･ e

imprudente. i\io ｾ ｮ ｴ ｡ ｮ ｴ ｯ Ｎ . se respondesse à crise como fEz, levando a cabo !L1i 

projeto de reforma estrutural da economia. alçô.ndo-a ;;;_ uma oos1ção rnenc•s 

subordinada na divisão Internacional do trabalho através de financi(JrnEmto Ｈ ｾ ＾ Ｚ ｴ ･ ｲ ｮ ｯ Ｌ ,
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corria um risco. O projeto de reforma estrutural podia ser abortado - ou 

severamente dificultado - se as condições de inserção externa da economia se 

tornassem conjunturalmente mais adversas. Daí toda a retJrica a respeito do bom 

exercícío da "política de administração da divida" - um plano tático coordenado 

por Simonsen. 

Mas o paradoxo político do 11 PND estava na forma de art'iculaçào polttica dos 

interesses heterogêneos beneficiários/sustentáculos de legitimação do autoritaris­

mo, orquestrada durante o delfinato. Com pretensão mer&mente teórico-analítica, 

podemos identificar, grosso modo, dois tipo-ideais de intervenção, através dos 

qua1s um governo burguês pode se soldar _11olillcamente_;> solidadedª-d.e.2. 

empresariais, à nível de sua intervenção econômica (que se desculpe o caráter 

"didâtico 11-abstrato desses 11tipos 11
). 

1) No primeiro tipo-ideal, o governo orquestraria a articulação dos diversos 

interesses capitalistas particulares a uma única estratégia conjunta bem definida. 

Nesse caso, o governo organizaria uma estratégia e uma direção ao crescimento 

econômico suficientemente amplas a ponto de soldar e solidarizar dinamicamente 

os diversos mercados (preservada, obviamente, certa concorrência no interior dos 

mercados, entre os capitais individuais). A condição principal de uma tal articulação 

polltica é que os diversos Interesses particulares possam ser englobados em uma 

única estratégia econômica. Que existam amplos vínculos mercantis e/ou 

coordenação política entre os capitais ( que a economia seja suficientemente 

integrada, e até conglomerada), e que não existam interesses politicamente 

influentes fora dos circuitos econômicos dinamizados pelas prioridades da 

estratégia-diretriz. Que haja condições político-institucionais de coordenação 

negociada entre os interesses particulares, para que possam ser relativamente 

solidários (que existam espaços públicos de discussão e negociação de interesses, 

e que existam organizações políticas, entidades patronais, partidos, etc, que 

representem organizadamente amplos interesses setoriais E! intra-setoriais). Que a 

máquina do Estado tenha coesão decisória para a implementação da estratégia 

planejada, a ponto de que não haja agências lutando por pollticas contraditórias 

e/ou agências soltas e avessas a qualquer controle decisório central. E que a 

economia cresça a um ritmo firme, ou que nas desacelerações temporárias nào 

tenda a grandes pressões inflacionárias, a ponto de fazer do conflito distributivo, via 

aumentos defensivos de preços, a própria condição de sobrevivência dos capitais 

individuais. Só nesse caso, as tendências capitalistas ao particularismo exarcebado 

poderiam se transmutar em uma solidariedade interessada. "É apenas sob esta 
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condição que os comportamentos dos átomos são coordenãveis; é apenas sob esta 

condição que o antagonismo e a concorrência podem metamorfosear-se ern 

solidariedade" .. Js Como se pode perceber,esse tipo-ideal reune,anallticamente, as 

condições de sucesso político para uma estratégia única de política econômic2, 

como pretendido pelo 11 PND. 

Ou, 2) O governo abandonaria qualquer pretensão de unificação estratégica, 

seja em razão da fraglante heterogeneidade regional, setorial, intra-setorial etc. dos 

interesses capitalistas, seja pela clara inexistência das demais condições 

econômico-pollticos, acima arroladas, de coordenação solidarizante desses 

heterogêneos interesses capitalistas particulares. Então, o governo buscaria se 

soldar politicamente a solidariedades empresariais isQiadas (ou blocos de 

interesses isolados), seja garantindo condições gerais de crescimento econômico, 

aproveitando as tendências virtuosas ｾ Ｇ ､ ｯ o mercado", seja cooptando 

pragmaticamente interesses capitalistas em dificuldades, isoladamente. Em caso 

de desaceleração do crescimento, a tendência seria a de que aumentasse o 

numero de capitais ansiosos por uma "ajuda pública" a suas dificuldades de 

valorização, tanto mais se debilidades financeiras se tornossem manifestas corn 

acelerações da inflação, acentuando as tendências capitalistas ao particuiarismo 

exarcebado, agora por instinto de sobrevivência. Esse segundo tipo-ideal define, 

grosso modo, o recuo politicamente pragmático que uma tentativa estrategicamente 

univoca de política econômica - como o 11 PND - precisaria r:3'rcorrer, se não 

fosse capaz de garantir, p0r si mesma, as condições de sua sustentação politica . 

... 

Ora, como se sabe, Lessa, Dain ou Fiori fizeram, da preservação política ca 

"heterogeneidade estrutural" da economia, a própria essência estrutural do Estado 

desenvolvimentista brasileiro. Esse Estado organizava estratégias intervencionistas 

de desenvolvimento industrial - no mesmo movimento em que era permissivo com 

a predação particularista dos recursos financeiros e de poder do Estado, como 

forma de articular politicamente um heterogêneo mosaico de interesses 

diversificados. 

Luciano Martins analisou a caótica expansão de um sem-número de 

agências "públicas", pós-64, identificando nesse processo uma contradição do 

sistema estatal brasileiro: ele tendia a se tornar ingovernável, pois diminuíra "a 

capacidade institucional dos órgãos centrais de se imporem sobre ô conjunto do 
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｟ Ｌ ｊ ｾ ･ ｜ ｴ ｯ o que !3 sendo a uma multiplicidade de lógica:; ｰ ｡ ｲ ｾ ｩ ｣ ｵ Ａ ｡ Ｑ ﾷ ･ Ｚ Ｍ Ｕ 5

Con1 base nisso, conjecturei atrás que SE. a ､ ｩ ｳ ｳ Ａ ｾ ｭ ｩ ｮ ｡ ｣ ￢ ｯ o ､ ｅ ｾ ~ ::::qénGi(: ｾ Ｍ ［ ;

"públicas" era flisfuncional à capacidade de coordenaç.êo do go•1erno centt-z·l. 

trazendo o germe de ingovernabilidade, ela sena, entretanto func:onai a 

capactdade de articulação política de interesses que, de tão heterogêneo:::.. 

dificilmente poderiam ser soldados politicamente ao regime corr, a detinição VH 

pnoridades estratégicas, "projetos de nação", por parte do gt)Verno central 

Ora, o modo de expansão caótico do Estado. pós··-34. ｾ ｲ ｡ ｺ ｩ ｡ a .:,::onsigo u1ra 

!ogfca perversa aos des1gnios da política econômica. Acontnce que, dada a mtemoa 

heterogeneidade capitalista. o baixo índice de conglomeraçãc financeira e d(JCISól· n 

da estrutura produtiva brasileira. a força política continuada de interesses reglona,s 

Ａ ｾ ｧ ｡ ､ ｯ ｳ s à agricultura e ao comércio, a dependência ､ ｯ ｾ ~ bancos privados c!c.s 

aportes de recursos públicos, a imensa transnacionalizaçãc1 da estrutura 1ndustria! 

etc , era extremamente dif1cil que projetos ･ ｳ ｴ ｲ ｡ ｴ ￩ ｧ ｩ ｣ ｯ ｾ Ｇ ' de r:iesenvolvunentn 

industriai'izante nacional pudessem. por si mesm(}s, soldar pol:ticamente ampios 

apOIOS pol Í!iCOS. 

Í\·1as. ｾ ｾ ･ e a funcionalidade política da disserninaçãc de agencias públic8s 

relativamente autonômas, financeira e decisoriarnente, ･ Ｍ ｾ ［ ｴ ｡ ｶ ｡ a &m possibilitar a 

articulação direta de heterogêneos e diversificados 1nteressE:S ao Estado autontát'li) 

esse mesmo modo de expansão privatizante do Estado cristalizava rígidas 

resistências politicas a uma política econômica "intervenc:onista", que :ntentasse 

regovernar centralizadamente o sistema estatal, de modo a efetivar novos "projetvs 

nacionars". Isto é, a centralizacão federal de recursos fiscais, financeiros E: 

decisórios -- orquestrada com as diversas reformas d•.:J 1964-67 -- ｴ ＿ ｟ Ｎ Ｇ ｽ ￇ ｩ ｾ ｲ ｩ ｡ a a 

facilitar o papel de reguiação económica, desde que essa própna capac1dade ce 

regulação do governo central não fosse solapada çie dentre, f)t::io intenso ｰ ｲ ｯ ｣ ･ ｾ Ｚ Ｍ ｾ Ｎ ｣ ［ ;

ｾ ｊ ･ e privatização do Estado associado à disseminação ngovf:mada df; novas 

agencias "pUblicas", pós-64. 

Como a difusão de lógicas privadas no mterior do Estado era funcionai a 

?!tiic::ulação de interesses através da predação privada de recursos financerms e C ｩ ｾ ~

qoder· do Estado, mas era disfuncional à "capacidade institUCIOnD.! dos orgãos 

c.:entrats para se imporem ao conjunto do sistema". mo1Jime;1tos do governo centu1 

no sentido de recuperar o controle sobre o conjunto do sistema estata·, corr v1stas <l 

impiementação de novos "projetos nacionais", tenderiam -a ter sC!!apados Ｕ ｅ Ｚ ｩ ｾ Ｚ Ｓ 3

próprios apoios políticos. Uma nova intervençfw moc'ernizante· do Ｂ ｅ ｳ ｴ ｡ ｣ ｨ Ｎ ｾ Ｎ .



､ ｟ ｾ ｮ ｴ ｛ ｑ Ｌ , pela própria articulação política de heterogéneos e c:íversificados ｈ ＼ ｴ ｦ Ｚ ﾷ ［ ﾷ ･ Ｚ Ｚ ｾ ﾷ Ｍ ･ ｾ ~

capitalistas às agências "públicas" que se intentaria rE-governar, "arbitrárn 1:: 

autoritariamente". "Arbitrária e autoritariamente", como era:n, aos olhos dos Ｂ ｮ ･ ｾ Ｉ ｾ ~

liberais", os estilos do presidente Geisel, os burocratas do planejamento e seus 

planos de intervenção "arbitrária", sintetizados no 11 PND. 

Como a ingovernabilidade do sistema estatal, e a frouxidão interna cas 

''correias de transmissão" das decisões do governo central Js agênc1as "públicas", 

era funcional à sólida articulação política do regime, ·xquestrada dlírante o 

delfinato, a polltlca de não-decisões era única política econômica adequad21 a 

sustentação politica do regime. "Liberalismo" significava, de ponto de 11ísta do trato 

com recursos "públicos", a liberalidade e a falta de cntmios na concessão de 

incentivos fiscais, por exemplo, concedendoaos indiferenciadamente a empresa nos 

e setores influentes - não com base em critérios programáticos, mas com ba5e 

r:m critérios politicamente pragmáticos, Um estudioso preciso do sistema fisca! 

brasileiro chamou de "mutilação" 76 da capacidade fiscal do Estado. e da própr;a 

capacidade da política econômica em utilizar o fisco como instrumento sinalizador 

de investimentos- regulando a acumulação de capital - o processo atraves oo 

qual Deifrm patrocinou politicamente a generalização de incentivos ｦ ｩ ｳ ｣ ｾ ｩ ｳ Ｌ ｰ ｡ ｲ ｡ a um 

espectro amplo de interesses empresariais Critérios claros e programáticos de 

politica econômica. ao invés do pragmatismo politicameme habilidoso, pareciam 
ser inadequados à capacidade de articulação política de heterogêneos interesses 

capitalistas. 

O governo Geisel fracassou na articulação política do 11 Pf>JD porque visou 

justamente definir critérios claros e programáticos de Dolítica econé'jmica, se 

diferenciando nitidamente do estilo de politica economlca liJeral. de ｮ ￣ ｯ ｾ ､ ･ ｣ ｩ ｳ ￵ ･ ｳ Ｎ .

O estiio de não-decisôes implica em deixar opções em abmto, deixando fiexíve! a 

capacidade de mobilização política dos administradores econômicos. Havia sido 

esse o tipo pragmático de Delfin Neto, que os burocratas do plane)amemo 

criticaram como tendente a aprofundar os 11 desequi!íbrios" -e "desbalanceamentos" 

da estrutura produtiva brasileira. vis ￠ ｾ ｩ ｳ s a divisão internacional do trabalho, que a 

subordinava. Os burocratas do planejamento buscaram definir claramente uma 

dlreção estratégica à economia bíasileira, desconsidQrando as imhas de 

valorização mais fáceis escolhidas ;'pelo mercadr)" - o qual poderia escolher, 

liberalmente, mclusive a da predação privada dos recursos financeiros e de poder 

do Estado, como aliás escolheu. 
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ｦ Ｎ Ｉ ｾ ｾ ｄ D fosse levado adiante, sem passos atrás. A Campcn!1a contra E. Ｓ Ｑ Ｚ Ｘ Ｇ Ｚ Ｑ ｚ Ｓ ﾷ ｾ ~ t: ｾ ﾷ ·

ergueu poderosos vetos às pmtensões do plan€-'j:J.mento centr;1! de c··ientar Ｚ ［ ｾ ｳ s

destinos da economia brasileira - impôs vetos até às .xetensões do governe, 

central de orientar os destinos dos recursos financeiros e de poder interJJ ... Ｇ ＿ Ｎ Ｎ ｾ ~ ac 

próprio Estado. Politicamente, parecia não haver outra saída à política económ1ca 

senão a de deixar-se levar pelos intuitos politicamente fortes do "mercado" --­

laissez faire, laissez passez, ie monde va pour lui même. Politicamente. patec1a não 

haver outra saída a política econbmica senão a de ac{)mpanhar a loç;ica d;3 

privatização do Estado, e ｰ ｲ ｩ ｶ ｡ ｴ ｩ ｺ ｡ ｲ ｾ ｳ ･ e a si mesma, seguindo ·também o esp!:ito deiS 

ｮ ￣ ｯ ｾ ､ ･ ｣ ｩ ｳ ￵ ･ ｳ Ｎ . Se o governo buscava definir setores prioritá,.ios do in'Iersâo estata! 

os pactos cristalizados em torno às grandes empreiteiras e à constPJção cjv!i 

(lessa) definiam outros - acabe a ｾ ｾ ｡ ｲ ｢ ｩ ｴ ｲ ｡ ｲ ｩ ･ ､ ｡ ､ ･ Ｂ " na definição dos gastGs 

públicos prioritários, generalize, liberalize. Se o governo tJuscava definir setores 

príorízados pelo aporte de finanças públicas, o "mercaoo" (os banqueiros, os 

comerciantes, os especuladores urbanos e rurais, os iJUrocratas feudais, c•s 

latifundiários, etc.) definia outros - acabe com a "arbitrariedade'' r.o 

direcionamento de preciosos fundos publicas a "um setor tão restrito do grancie 

universo do empresariado nacional". Parecia não restar outra saída à política 

econômica senão deixar de ser "pública'*, ceder seus poderes aos Píóprios 

empresários privados, ｰ ｲ ｩ ｶ ｡ ｴ ｩ ｺ ｡ ｲ ｾ ｳ ･ Ｎ . liberalizar-se. Simonsen cuidou para que isE;o 
se fizesse, aliás acompanhado de todo o doutrinário libera·-monetarista. A política 

econômica não poderia resistir à lógica da privat1zaçâo do Estado inemnte ao 

próprio modo de expansão do Estado, ｰ ￳ ｳ ｾ Ｖ Ｔ Ｎ . Ela também se tornaria pnvatizada, 

adequada à necessidade de não decidir nada com excessiva "arbitrariedade". 

Como se sabe, o il PND decidiu por uma estratégia clara de 

desenvolvimento industrializante. Como a legitimação política áo regime se fizera 

não apenas com milagres económicos. mas igualmente através da liberalidade com 

a predação piivada dos í6Cürsos financeiros e de podeí da "coisa pública", o 11 PND 

parecia ir contra esse padrão sui generis de legitimação, ao decidir prioridades. Ao 

priorizar üma certa linha de ação bem definida, direckmada e setorialmenre 

delimitada, oU PND parecia desconsiderar interesses não d1retamente relacionados 

a sua estratégia industrial de mtervenção, désde que fosse efet!vamenie 

implementado. Desse modo, a faceta desenvolvimentista de Estado parecia buscar 

absorver sua faceta privatizada, liberalmente aberta à flex·!vei articulação poiitica. 

Os planejadores pareciam sonhar com um Estado autonomizado. quando o Estado 
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Ja estava inclusive privatizado. de dentro, pelos mteresse empresar as l. 

burocraticos que o 11 PND buscava governar, de fora. 

Ao propor um tipo especial de capitalismo produtivo e industrial, "o modeio 

brasileiro de capitalismo industrial", os burocratas do 11 PND pareciam acreditar que 

poderiam plasmar, por decreto, uma nova relação de forças entre o Estado e a 

"iniciativa privada", que lhe seria externa. O Estado definiria as metas, e os capitais 

privilegiados pelo Estado seriam só aqueles que podessem ou estivessem 

dispostos a seguir as linhas de valorização novas e difíceis. determmadas pelo 

Estado supostamente todo-poderoso. É como diria o presidente Gersel a 

"sociedade civil": "O que lhes não poderemos nem devemos outorgar, no resguardo 

da própria dignidade do Poder Federal, será a intromissão, sempre indevida, em 

áreas de responsabilidade privativa do Governo, a crítica quando desabusada ou 

mentiras, as pressões insistentes e descabidas que partam de quem não tem o 

mínimo compromisso inerente ao múnus público"77 . Isto é, ao Estado cabia decidir 

autonomamente qual o interesse público nacional (não seria permittda a 

"intromissão" nessa área de "responsabilidade privativa do Governo"), cabendo aos 

capitais aqui instalados a tentativa de se articular às "prioridades nac1onars" caso 

estivessem dispostos a partilhar das ajudas públicas, ou então deveriam se virar 

sozinhos, em suas próprias pernas, sem ajudas "públicas". 

Obviamente, os empresários não poderiam deixar de impor vetos a essa 

ameaça de autonomização dos poderes financeiros e decisórios de Estado. nas 

mãos de burocratas "planejadores". O estardalhaço político da Campanha contra a 

Estatização mudou a cena política do regime - logo depois que o regime sa1ra 

abalado com a derrota parcial nas eleições de 197 4. Tendo em vista a 

necessidade do governo Geisel de controlar. de cima, a transição polltica 

conservadora, "lenta gradual e segura", parecia não haver, politicamente, outra 

saída á política econômica, senão a de dar passos atrás diante dos intuitos 

"intervencionistas" do 11 PND, e liberalizar-se. virar não-decisão. Simonsen cuidou 

para que isso se fizesse, con amore. 

Lembremo-nos que a alternativa de Simonsen. em 1974, era excludente a do 

11 PND, justamente ao propor uma intervenção muito mais branda do Estado. 

Enquanto o 11 PND definia claramente uma linha estratégica clara. articulando 

diretamente apenas os interesses voltados aos setores priorizados por sua 
estratégia, a mtervenção proposta por Simonsen em 1974 era muito diferente. 

Como se sabe, propunha que o Estado chancelasse e ratificasse as linhas de 

valorização escolhidas "pelo mercado". abrindo espaço assim, a uma articulação 
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j1retu do Estado a d1versos mteresses pnvados. atrave5 da generahzaçao- l, ｾ ｪ Ｌ Ｉ )

a delimitação estratégica e setorial do 11 PND - de ajudas "publicas" a cap1ta1s úm 

dificuldades diante da crise. Enquanto o 11 PND respondia à Cnse do Petroleo "para 

frente". com proposta de transformações estruturais (renovada alocação de 

"fatores", vale dizer), Simonsen propunha "ajustamento" e intervencào estatal 

menos "estruturante", adaptada e subordinada aos desígnios "do mercado". 

Diante das condições politicamente adversas ao regime, trazidas pela 

Campanha contra Estatização, a polltica econômica se liberalizou, tornou-se mais 

flex1vel a articulação politica. mesmo que às custas de sua capacidade d€ 

governar. Diante do fracasso externo e político da estratégia de Reis Velloso, o 

governo Geisel se colocava em situação altamente adversa Precisaria 

compatibilizar a ultrapassagem da crise cambial iminente. com a soldagem política 

dos interesses heterogêneos que se voltaram contra o 11 PND - e que podiam 

minar as bases polltica de sustentação da transição conservadora imaginada. Era 

necessána uma "solução de compromisso" entre as exigências de preservação dos 

pactos politicos privados e a de adiamento dos constrangimentos impostos pelos 

adversos desenvolvimentos da economia. principalmente no plano cambial Em 

certo senttdo, Simonsen perpetrou essa "solução de compromisso", como se verá , 

mesmo que às custas da montagem de armadilhas financeiras, "de efe1to 

retardado". a explodir contra o Estado, e mesmo que às custas da irritação da 

"menina dos olhos" do 11 PND - a indústria nacional de bens de K. 

É fundamental a distinção de estilos e planos de ação entre o 11 PND e a 

estratégia proposta por Simonsen em 1974. No 11 PND, o Estado era quem definia 

as linhas claras da direção a ser tomada pela economia - e os capitais é que 

cuidassem de se articular de alguma forma a essas linhas, caso estivessem 

dispostos a ter acesso aos privilégios da ajuda de Estado. Não é a toa que os 

empresarios não integrados à estratégia do 11 PND passassem a reclamar da 

"informalidade" dos centros de decisão econômica do Estado autoritário, o que, 

supostamente, os impedia de ter acesso decisório, às rotas tomadas poí um poder 

público momentaneamente autonomizado de seus pactos político-empresariais de 

sustentação 

Ora, durante o delfinato, a "informalidade" também era característica dos 

sistemas de decisão da política econômica. inexistindo formas claras e públicas de 

representação de interesses empresariais no tocante à política econômica.78 Mas 

nem por isso essa "informalidade" fora motivo de reclamações empresariais. Ora, 

os interesses empresariais heterogêneos eram pragmaticamente articulados pelo 
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arauto ma1or da pnvatizacão dos centros de decisão publrca. Delfim Neto- ｡ ｴ ｲ ｡ ｶ ･ ｾ ~

da generalização de Incentivos fiscais, por exemplo. Além d1sso, a ｡ ｵ ｳ ･ Ｑ Ｑ ｣ Ｑ ｾ ~ 11e 

controles públicos sobre o Estado, tornando opacos os seus negócios sefl"' 

transparência pública. era funcional à própria articulacão empresarial aos 

burocratas feudais, na predação dos recursos financeiros e de poder do EstadoJ9 

A "informalidade" só passou a ser motivo de apreensão empresarial quando 

o reg1me utilizou a inexistência de mecanismos publicos e globais de representação 

de interesses. contra os interesses de certos poderosos segmentos empresar.a1s. 

Através do 11 PND, definiu. autonomamente, e sem consulta pública. uma rota de 

política econômica intervenciomsta e estruturante que, pnme1ro, defima "os 

objetivos estratégicos da Nação" - e depois se perguntava se os interesses 

empresariais hegemônicos eram neles aJ1iculados e Integrados. Se a 
11informalidade" de Delfim. isto é. a intransparência na gestão da coisa "pública". 

era funcional à expressão secreta de lobbies, a ''informalidade" do 11 PND, ao apelar 

aos objetivos "estratégico-nacionais", não o era. 

Frente ao estilo supostamente todo-poderoso do 11 PND. o estilo liberal de 

Simonsen era mais apropriado ás novas condições de gestão dos pactos po!Jticos 

hegemônicos, gestadas pelas tensões empresariais a partir de 7 4. Seu liberalismo 

anti-intervencionista não podia concordar com o estilo de intervenção "estruturante" 

característico do 11 PND. Mudadas as condições gerais da economia e mudadas as 

condições de gestão dos conflitos e pactos políticos-empresariais, a postura de 

Simonsen se adequava melhor à resolução imediata dos constrangimentos da crise 

externa e das tensões políticas, porque ele propunha, como propõem os liberais, 

que o Estado referendasse as linhas de valorização escolhidas e buscadas ''pelo 

mercado" - ao invés de buscar estruturar novas linhas "estratégicas" de 

valorização. 

Nesse sentido, os instrumentos de incentivo estatal à "iniciativa privada" não 

estanam, como no 11 PND. relacionados estreitamente com as rotas de polltica 

econômica definidas pelos Estado, mas se voltariam diretamente à ajuda publica 

mais horizontalizada e abrangente em torno às linhas de valorização escolhidas 

como de menor resistência pelos capitais. As benesses "públicas" não senam 

setonalmente delimitadas - e, em tese, estariam mais SUJeitas a lobbies. Não 

estariam presas pela rigidez politica de considerações de natureza "estrateglco­

nacional". Exatamente como proposto por um dos documentos empresanais cr t1cos 

da "estatização", não se podia limitar as ajudas públicas a um "setor tão restrito do 

universo amplo do empresariado nacional". O governo cedia seus próprios poderes 
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de dec1são de pollt1ca econom1ca aos Interesses ma15 trncdtato.3 de empresa '"la :u 

exclu1do do 11 PND; a política econõmica tornar-se-la prrvat1zada, liberalizada, 

viraria não-decisão, priorização generalizável, isto e, não-priorização. 

Ora. o estilo de política econômica pretendido por Stmonsen. adequando o 

Estado às linhas de menor resistência para valorização escolhidas previamente 

pelo mercado, era mais adequado à costura política de interesses empresariais. em 

virtude da própria heterogeneidade e segmentação "do untverso amplo do 

empresariado nacional". O estilo de resposta estratégico-nacional da econom1a 

brastleira pretendido pelo 11 PND requereria uma estrutura empresarial mais 

conglomerada, ou permeada por alianças estratégicas e coordenadas de interesses 

setoriais. 

Como se sabe, a estrutura industrial brasileira não era conglomerada, do 

ponto de vista financeiro ou decisório. Não possuíamos o assim chamado K 
financeiro. Como dissera Tavares, o Estado fizera o papel de K financeiro - mas 

fizera apenas o papel passivo de centralizar finanças, sem o papel ativo de 

coordenar, através do controle financeiro, alianças estratégicas de lógicas 

setoriais.8o Como disseram Lessa e Dain, talvez esse mesmo Estado Impedira a 

constituição do K financeiro por parte dos capitais transnacionais - se e que esses 

capitais buscariam se diversificar amplamente para fora de seus espaços de 

valorização historicamente originários, na periferia: pois "um espaço de 

acumulação ordenado e dinâmico é a ecologia predileta das filiais" Lessa. Dam ou 

Fiori fizeram. da preservação política da "heterogeneidade estrutural" da economm. 

a propria faceta privatizada do Estado desenvolvimentista brasileiro. Se o Estado 

fizera somente o papel passivo de "centralizar finanças para distribuir", era porque 

protegera capitais nacionais frágeis das dificuldades de valorização- ao inves de 

incentivar a absorção dos pequenos pelos grandes, a conglomeração financeiro­

decisória, a ampla diversificação setorial e a formação de alianças estratégicas e 

coordenadas de interesses setoriais. "Cada um por si e o Estado por todos, 

isoladamente" foi o lema da barbárie particularista tipicamente brasileira. 

A dificuldade de coordenação política de interesses empresariais também 

deitava suas raizes na própria acentuação do processo de privatização das 

agências públicas tão característico do regime militar. Na forma su1 generis de 

representação de interesses constituída pelos "anéis burocráticos". os 

heterogêneos interesses econômicos buscavam o acesso privilegiado ao Estado 

para defender interesses imediatos e particulares, não para coordenar interesses 

particulares a estratégias conjuntas coordenadas. que certamente não 
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representanam. ｾ ｴ ｮ ｣ ｴ ｵ u sensu, somas-zero de poder (o que inv1ab.liz::H1a de pro'ltc.. a 

coordenação ao tornar os interesses particulares conflitantes e contradito nos ), m 1s 

que certamente poderiam representar uma satisfação não imediata dos interesse",) 

postergados para o momento em que a estratégia coordenada começasse a dar 

seus frutos Nessas condições de representação de interesses dos "ane1s 

burocráticos", os .interesses altamente segmentados exigiam satisfação imediata, o 

que dificultava enormemente a coordenação dos interesses jà profundamente 

heterogêneos. 

Assim. se tornava complexa e difícil a articulação de interesses empresariars 

para uma resposta estratégico-nacional ao choque do Petróleo, como queria o li 

PND Era muito difícil a costura política 11 PND - não havia mecanismos 

mstítucíonal-representativos, públicos e globais, de coordenação estratégica de 

interesses, ao invés da representação direta do interesse segmentado a uma 

agência pública especifica, na surdina. A não-conglomeração da estrutura 

produtivo-comercial-financeira brasileira; a presença de interesses transnaciona1s 

na estrutura industrial (que, em tese, não podiam ter aberta e clara expressão e 

representação política por não possuirem cidadania); a segmentação dos orgãos 

de representação empresarial, que por sua vez tinham uma escassa 

representatividade dentro de seu próprio setor internamente heterogêneo e 

segmentado; a constituição de "anéis burocráticos" que atendiam, na surdina. 

imediata e diretamente a interesses particulares, heterogéneos e contraditonos 

tudo tsso dizia contra a capacidade de articulação política da proposta estratégico­

nacional do 11 PND E falava a favor da necessidade de que o demiurgo Estado 

encampasse arbitrariamente a proposta, falando em nome dos interesses naciona1s 

ult1mos. avisando que não seria permitida "a intromissão indevida" em áreas "de 

responsabilidade privativa do governo", e que seriam rechaçados os 

particularísmos das "pressões insistentes e descabidas que partam de quem não 

tem o mínimo compromisso inerente ao múnus público". Quase impossível a 

coordenação de particularismos altamente exigentes, quase inegociáveis ou 

postergáveis para uma satisfação não-imediata. restou ao governante do Estado 

dem1urgo proclamar sua superioridade moral e buscar, aparentemente dec1d1do e 

sobranceiro, a implementação da proposta estratégico-nacional. Já que qualquer 

vacilo dos demiurgos planejadores acabaria fazendo com que a nação perdesse o 

ultimo trem para Paris .. . 

Forçado, o governo Geisel. a voltar atrás em virtude das inesperadas 

agitações públicas empresariais, da derrota nas eleições de 197 4, do fracasso da 
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Ｚ ＿ ｾ ｴ ｲ ｡ ｴ ･ ｧ ｲ ｡ a 8.xtern& do 11 PND e aas aficuldaaes econc'lliCas 1r ｴ ･ ｲ ｮ ｡ ｾ ~ J :t. ｾ ~ 1 ｾ ~ , ｾ ~

S•monsen sena quase espontâneo, tanto mars porque os constmng1me'ltc;. ｾ ｪ j _ 

balanço de pagamentos e da inflação que a ele cabia cuidar dentro da divisão ,,,. 

tarefas, no seio da administração econômica do Estado, tornavam mais ｰ ｲ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｅ ｾ ｳ s

as tarefas do Ministério da Fazenda. E Simonsen ja era alternativa ao 11 PND desdr:! 

1974, não representando apenas o plano "tático" de uma estratégia-nacional, mas 

constitumdo uma proposta politicamente mais adequada a cooptação do•, 

tnteresses altamente heterogêneos e segmentados "do universo amplo de 

empresariado nacional". 

Enfatize-se: frente à dificuldade de coordenacão polítrca de uma proposta 

estratégico-nacional, aliás expressa na própria agitação empresarial contra o il 
PND. o "liberalismo" e o "não-intervencionismo" simonseniano não requeriam 

qualquer coordenação estratégica de interesses. mas somente a representação 

direta do interesse segmentado, sem qualquer referência à estratégia nac1onal, mas 

apenas a própria necessidade de valorização privada na linha escolhtda "pelo 

mercado". Tal enfoque "liberal" dos incentivos públicos "ao mercado" e. 

obviamente. mais aberto à atuação dos lol;)bies privados junto aos "ane s 

burocráticos". E também. junto a própria condução da política econômtca mats 

geral. 

Forçado a voltar atrás da proposta do 11 PND. o governo Geisel buscou se 

adaptar às novas e adversas condições de sua legimitação polrtica. Ao fazer isso, o 

governo passou a legitimar sua própria reivindicação de ter poderes às custas da 

substanc1a prepositiva de suas políticas. Sua "política" passou a ser a de não­

decisão - ao contrário das pretensões de decisão toda-poderosa, correlata ao li 

PND. Com isso. a própria política econômica se adequou ao padrão de privatização 

da "co1sa publica", inerente ao modo de expansão do Estado, pós-64. Ela precisou 

chancelar a permissibilidade da predação pnvada de recusas publicos, 

patrocinando a ingovernabilidade. 

Como vimos, a segmentação feudalizada das agencias "publicas•l fizera com 

que elas tendessem a deixar de funcionar como "correias de transmissão" das 

vontades do governo central O modo de expansão caotico e pnvatizante do 

Estado. pos-64, trazia consigo o germe da 1ngovernabilidade: a disseminação de 

agênctas "públicas" relativamente autônomas era disfuncíonal a "capacidade 

Institucional dos orgãos centrais para se imporem sobre o conjunto do Sistema 

(estatal)". Entretanto, essa mesma disseminação caótica e feudalizante era 

ｦ Ａ Ｍ Ｚ Ａ Ｎ ｮ ｦ ｩ ｏ Ｎ ｛ ｉ ｾ ~ a articulação polít1ca generalizada de heterogêneos Interesses 
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capitalistas. Paradoxalmente. a propna ingovernabllidade ao 51stema ･ Ｚ Ｎ Ｎ ［ ｴ ｡ ｴ ｾ ~ e:J 

ｦ ｾ Ｎ ｭ ｣ Ｑ ｯ ｮ ｡ ｬ l a legitimação política do autontarismo. Pois o que acabou fazendo a 

política econômica simonseniana, diante da acentuação do déficit polítjco do 

regime. foi adequar a própria "coordenação" central a esse padrão privatizante de 

legimitação política. O que ela fez foi patrocinar a ingovernabilidade, a "política" de 

não-decisão, chancelada, de vez. pelo próprio "governo" central. 

Chancelara a ingovernabilidade diante de condições altamente adversas, ja 

que o "governo" se vira questionado em seu poder crucial, em sua própria g_ssenc1a 

de governo (segundo Weber): a reivindicação exitosa do monopolio da decisão 

política a se exercer Çl despeito de quaisquer resistências políticas, pois o Estado 

deve reivindicar até a legitimidade da violência que venha a aplicar no intUito de 

garantir suas vontades politicas expressas. Deve até ser que as decisões tomadas 

venham a representar, a priori. a influência política de grupos de pressão exitosos 

na definição das politicas de Estado: é óbvio que o Estado não é um poder 

"transcendental-metafísico" absolutamente separado, indiferenciado. das classes 

sociais ou suas frações mais influentes, ou seus empresários e sindicatos mais 

influentes. Mas definida a vontade polltica de Estado, ela não pode, se quiser 

reivindicar sua autoridade legitima, voltar atrás em função de pressões poiít1cas 

mais fortes que a própria vontade manifestada de Estado. Se isto ocorrer, o Estado 

perdeu. ou está em vias de perder, o direito e/ou a capacidade de governar. Instala­

se uma situação de ingovernabilidade potencial, de crise de legitimação, em que as 

decisões de ··governo" tendem a não mais continuar reunindo as ｣ ｯ ｮ ､ ｩ ￧ ￵ ･ ｾ ~

políticas de exercerem-se. 

E nesse caso de questionamento aberto das decisões de governo que as 

políticas de Estado podem se adequar às suas adversas condições politicas de 

legitimação, através precisamente da alienação "voluntaria" de suas substânc1as 

prepositivas. Instalando-se um divórcio entre as vontades de governo e as 

condições de sua sustentação politica, o governo pode vir a ceder a substànc1a 

decisória de suas "políticas", em troca de mera extensão de sua reivindicação de 

poder. Poder que, no entanto, perde sua capacidade de definir, de modo 

relativamente autônomo, poltticas. Cede essa capacidade a outrem, privatiza-se 

expressamente. 

Ora, o que fez a Campanha contra Estatização foi definir vetos políticos as 

dec1sões e as pretensões de governo planejado do il PND. Os vetos neo-líbera1s 

mudaram a cena política do regime, obrigando a que a própria política económica 

se adequasse a suas adversas condições do gevernabilidade e legitimação. Com a 
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politlca econom1ca cte Simonsen a pos1ção de poder dos ocupantes ､ ｯ ｾ ~ Ｎ ［ Ｎ ｊ Ｇ ｱ Ｉ ｾ ~

dec1s0nos passou a "legitimar" sua própna pretensão de preservar 

msubstancialmente poderes, da forma mais enfraquecida possível· sendo mcaPJZ 

de dizer não a interesses predadores que, primeiro. se revoltaram contra a 

pretensão estatal de definir prioridades politicas e, depois, utilizaram o abandono 

govenamental da pretensão de definir estratégias de ação prioritárias. como forma 

de abrir as próprias vias de acesso de seus apetites predatórios a uma utilização 

particular-privada dos recursos políticos e financeiros à disposição do Estado 

Como não poderia deixar de ser, em condições de queda e privatização da 

arrecadação tributária, tal irracionalidade caótica, na utilização privada dos 

recursos políticos e financeiros à disposição do Estado, só poderia acabar levando 

a "coisa pública.. aonde levou: à crise fiscal e política, acentuada no final da 

década, e completa com a ruptura dos mercados internacionais de crédito aos 

pa1ses subdesenvolvidos, no setembro negro de 1982. 

Pois Simonsen acabou montando armadilhas financeiras (a acentuação das 

dívidas interna e externa), que abriam, de imediato, maiores graus de liberaade 

financeira para que os poderes "públicos" cooptassem interesses receptores de 

benesses creditícias - mas que simultaneamente eram "bombas de efe1to 

retardado" a explodir, de vez, contra o Estado. Essas armadilhas financeiras 

passaram a ser, paradoxalmente- em condições pollticas altamente adversas- . 

a própria condição de soldagem polltica, imediata, de interesses que "consentiam" 

o Estado. Cabia "apagar novos incêndios todos os dias", mas através do 

empilhamento financeiro de combustível explosivo a ser queimado contra o Estado. 

Em certo sentido, Simonsen ofereceu uma "solução de compromisso" ao 

governo Geisel, diante de condições cambiais e políticas altamente adversas. Se, 

de 1964 a 197 4, foi a "mutilação" do sistema fiscal brasileiro. o reflexo na polltica 

econômica da intensa privatização que se operava no interior mesmo do aparelho 

de Estado, a partir de 76 foi o endividamento público (interno e externo), a condição 

"material-financeira" de privatizaçao dos recursos públicos Como a legitimação do 

regime, acompanhando o "milagre", se fizera também com a intensa mobilização 

politica do sistema fiscal, ｾ ｾ ｭ ｵ ｴ ｩ ｬ ｡ ｮ ､ ｯ Ｍ ｯ Ｂ " com a generalização de mcent1vos, 

Simonsen levou adiante a privatização da política económica, so que agora atraves 

da generalização dos subsidies creditlcios. financiados pelo proprio endividamento 

público. 
Diantes dos novos constrangimento cambiais e políticos do regime, 

Simonsen em certo sentido, ofereceu uma "solução de compromisso" imediªta 
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entre duas exrgenc1as. a de preservação dos n·um-pactos do reqrme - atravc·;. ... 

arPphação dos credites subsídrados disponrve1s -, e a de ｡ ､ ｾ ｡ ｭ ｯ Ｇ ｬ ｴ ｯ o 1 1s 

constrangimentos impostos pela iminência da crise cambial. em 1976 

Simonsen incentivou a que as estatais tomassem empréstimos externos 

liberando o T escuro de suas pressões financeiras. Atraves da retração de repasse-s 

do Tesouro, do fim da polltica de preços públicos via "realismo tarifário", e vetos a 

que as estatais tomassem emprestados recursos internamente, elas so podiam 

financiar projetos de expansão através do endividamento externo - sendo díftcrl t 

demorada a constituição de joint ventures com o capital externo. Desse modo. o 

constrangimento cambial seria postergado temporariamente- as custas de sabe­

se bem o quê. Esse mesmo esquema de financiamento das estatais liberaria o 

Tesouro de pressões financeiras derivadas dos investimentos estatars - e. nos 

casos em que as estatais apenas captassem externamente os recursos, sem que os 

utilizassem diretamente , até traria um efeito financeiro positivo sobre o Tesouro. 

Com 1sso, amplificava-se a liberdade financeira estatal, permitindo novo fôlego ao 

processo de privatização dos recursos financeiros e de poder da "coisa pública". Os 

empresários do setor de bens de K perderam seus sonhos de grandeza, mas 

continuaram tributários de baratas transferências de poupanças públicas, em um 

momento em que a elevação da taxa de juros dos títulos de dívida púbiica 

possibilitava que, pelo menos, parte dos créditos subsidiados fossem canalizados, 

de volta. ao mercado financeiro - de maneira altamente lucrativa. e quase sem 

riscos. 

Mas o orçamento do Tesouro passou a ser um mero coadjuvante financeiro 

do processo de privatização da política econômica. Acontece que Simonsen 

patrocinou uma orgia financeira através do Orçamento Monetário. Se levou a ｵ ｮ ｾ ｡ a

alta dos juros, ele generalizou, "liberalizou", o acesso dos mats heterogêneos 

interesses às benesses do crédito subsidiado. Através da conta movimento do BB, 

o Banco Central financiava, liberalmente, os gastos privados da agricultura , das 

exportações, pequenas e médias empresas, parcelas da indústria, do Proálcool, da 

Conta-trigo, café, açúcar e petróleo, além dos créditos destinados ao setor público 

descentralizado, para pagamento de seus empréstimos externos Assim sendo, o 

governo passava a financiar seus gastos e repasses subsidiados, com a captação 

de recursos a taxas crescentemente mais caras- po1s os títulos de dívida publica 

pagavam juros em alta, mas igualmente eram instrumentos financeiros dos gastes 

e repasses subsidiados. De um lado, o Estado captava recursos caros,enquanto na 
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vutra ponta do fluxo. ｨ ･ ｴ ･ ｲ ｯ ｧ ･ ｮ ･ ｯ ｾ ~ interesses empresanal..;. rec..ebrarn ｲ ･ ｰ ｡ ｾ ｾ ｴ t ;.;> c 

transferenctas publicas subsldtadas. 

O paradoxo tragicômico desse esquema de captações e repasses pub1rc0.-; 

estava em que o Orçamento do Tesouro apresentava-se como um "orçamentc 

equrlibrado" - mesmo que às custas do endividamento externo das empres.as 

estatais, que liberava-o de virtuais pressões financeiras advindas do projetos do 11 

PND. As contas públicas tinham um mecanismo espúrio de "equilíbrio" Eram 

"equilibradas", por Simonsen, através da acentuação do endividamento externo e 

Interno. O governo tomava recursos de forma cara e cumulativa atraves da dívrda 

interna - a medida que a politica monetária simonsenaana se tornava mais 

"apertada" -, para financiar seus ｾ ~ de gasto expressos no Orçamento 

Monetário. O paradoxo é que o "deficit" do Orçamento Monetáno. a ser coberto pelo 

aprofundamento da dívida interna - que patrocinou assim chamada Ciranda 
Financeira -. era gerado majoritariamente pelas rúbricas de gasto associadas. de 

maneira mais ou menos direta, ao repasse subsidiado de poupanças públicas aos 

diversos e heterogêneos interesses receptores de benesses creditícias. 

Desse modo, a política econômica simonseniana patrocinava a privatização 

de poupanças públicas da forma mais perversa posstvel. As transferenc1as 

financeiras associadas ao sistema fiscal já representavam um mecanismo 

esgotado - Delfim já "mutilara" o sistema fiscal brasileiro, através da 

generalização de incentivos fiscais. Por outro lado, como o novo vigor dado pela 

política econômica a privatização de recursos financeiros "públicos" não pod•a se 

assentar. contraditoriamente. no aumento de tributação fiscal contra os interesses 

atendidos pela política de subsidias, a nova privatização da política economica so 

poderia se assentar onde se assentou: na montagem de armadilhas financeiras 

contra o Estado. 

Paradoxalmente, o governo financiava através do Orçamento Monetáno as 

rubricas de gasto ligadas aos subsídios creditlcios. Mas não atraves de em1ssões 

não-lastreadas de moeda - preferia-se financiá-las de maneira "não ｩ ｮ ｦ ｬ ｡ ｣ ｩ ｯ ｮ ｾ ｵ ｩ ｡ Ｂ "

Como Simonsen tinha a neurose. "técnico-monetarista", contra emissões não­

lastreadas de moeda, prezando por "rígidos" orçamentos equilibrados, o 

financiamento dos repasses baratos de poupanças "públicas" ao setor privado era 

feito através da captação, cara. de poupanças "privadas" pelo "setor publico'' -

pela via da divida pública. Sinistramente, ou nem tanto, o governo passava a 

precisar captar, através de títulos públicos que pagavam altos juros, o "excedente" 

monetário da economia (diante das metas "rígidas" de controle dos agregados 
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11onctanosL Como o "excedente" monetar o do penodo era ge a do pnnc1pa 11er·E: 

pela d1v1da externa. peio repasse de recursos pubhcos suos1d1ados ao_, 

empresa rios beneficiados, e pelos próprios juros pagos aos portadores privados 1e 

títulos de dívida pública, acontecia que a política monetária era self-defeatin_g -

como tantas vezes observado. No entanto ela era, também, politicamente funciona' 

- pelo menos junto aos interesses predadores que não haviam sido considerados 

pelo 11 PND. mas que agora recebiam lucrativos créditos públicos subsidiado:>. De 

ponto de vista dos interesses receptores de créditos subsidiados, Simonsen 

patrocinava. com seus intuitos "técnicos", uma verdadeira orgia financeira. Se 

voltava-se, teoricamente, a viabilizar sua proposta de ajuste externo de ., 9 7 4, 

através do financiamento à agro-indústria exportadora, à mineração. à expansão 

intensiva de fronteiras agrícolas, etc, a generalização de créditos subsidiados 

solidarizava financeiramente interesses desconsiderados em 197 4 Como a 

fiscalização da aplicação efetiva dos subsídios transferidos era tênue - como 

devia ser de conhecimento generalizado, a época, nos "altos meios''- pelo menos 

parte dos recursos transferidos podiam ser canalizados, de volta, ao mercaao 

financeiro, aproveitando os juros altos pagos pelos títulos da dtvida publica. Assim. 

o Estado patrocinava, nos dois elos da cadeia financeira, a valonzação facil, 

especulativa, sem riscos, dos capitais politicamente beneficiados. Mesmo que às 

custas da acentuação da divida pública interna, e da autofagia da polít1ca 

monetária. 

Já foram estudadas, a fio, as contradições internas da política rnonetaria do 

penodo, batizando seu mecanismo autofágico de Ciranda Financeira. Ja se 

argumentou que a mesma, intimamente associada ao endividamento externo, criara 

as ratzes do encilhacimento financeiro do "setor publico". Inclusive ja se 

demonstrou que ela tendia a solapar as bases politicas populares de sustentação 

do regime, pois levava a um aumento firme das taxas de juros, reforçando as 

tendências cíclicas de queda do nível de emprego e restnngrndo as bases de 

legitimação do regime junto à classe média e os trabalhadOíes- ora, em momento 

de abertura politica e eleições plebiscitárias, isso seria politicamente desastroso 

para o autoritarismo. Mas o que pouco se enfatizou e que poderosos mteresses 

capitalistas eram adequadamente preservados de seus efeitos nocivos - o Bras1l 

virara o "paraíso dos agiotas" . 

Já foi lembrado anteriormente que os bancos privados reclamavam, durante 

a Campanha a Estatização, da excessiva "fiscalização pública" dos cammhos a 

serem seguidos pelas poupanças públicas que lhes eram transferidas, pelas 
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.rst tuições financenas pubucas. Conjecturou-se. então. que u ･ ｴ ｾ ｉ ｏ ＿ ? ･ ｳ ｰ ･ ｣ ｾ Ｌ Ｎ Ｎ ｾ ~ at • u 

dos bancos clamava por "liberdade", isto e, pela possibilidade de canalize.· .A3 

poupanças públicas subsidiadas para a compra de dívida pública altarrer'lte 

remuneradora- não havia negócio mais lucrativo, líqu1do. e menos arriscado cio 

que esse. Utilizar as próprias transferências públicas subsidiadas na compra de 

títulos públicos, financiando ao próprio Estado os seus repasses creditícios aos 

seus futuros financiadores ... 

Coincidência ou não, os bancos, "ameaçados" com o 11 PND, foram os 

matores beneficiários com a mudança nas rotas da política económica. Ate mesmo 

o aumento dos "encaixes" bancários, correlatamente ao "aperto" da políttca 

monetária, lhes era lucrativo: grande parte dos encaixes poderiam ser 

"esterilizados" na compra, "compulsória", de titules de dívida pública. Não lhes 

poderia haver política econômica mas favorável, depois das ameaças do 11 PND 
Quase vinte anos depois do 11 PNO, até o Banco Bozano-Simonsen, aproveitando 

as conseqüências financeiras da privatização final da política econômica, vem 

ensaiando, em pleno 1993. a constituição do ausente capital financetro, agorã 

tipicamente brasileiro: foi o grande beneficiário da privatizacão do setor siderúrgico 

estatal. .. 81 

Seja como for, o governo Geisel ultrapassou uma primeira resistencta 

polltico-empresarial ao autoritarismo, através da montagem de novas armadilhas 

políticas ao regime. Como se sabe, a tática de Simonsen acabou se mostíando 

macro-economicamente desastrosa. Não apenas acentuou as tendências a 

desaceleração do ritmo de crescimento econômico interno (adequando o pats as 

menores taxas de crescimento internacional). como p1orou, estruturalmente. as 

condições de inserção externa da economia brasileira. com a estatização acelerada 

da divida externa. 

Mas, rigorosamente, o que fez Simonsen foi, talvez, simplesmente adequar a 

política econômica à realidade de um Estado privatizado - acabando por destruir 

as ilusões de autonomia do 11 PND. Foi uma "solução de compíOmisso" encontrada 

pelo governo Geisel, diante de condições altamente adversas- a acentuaçao do 

déficit polltico do regime, representada pela Campanha contra Estatização, e a 

immência de crise cambial. Possibilitava a preservação financeira dos mim-pactos 

político-empresariais ameaçados pelo 11 PND ｾ ~ o adiamento concomitante dos 

constrangimentos cambiais. Entretanto tal estrategia imediatista, ao adequar a 

política econômica à realidade de um capitalismo desorganizado, talvez so 

pudesse levar o Estado aonde o levou· à sua crise. 
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de v1sta car1bial e político), a polttica econom1ca talvez so t1vesse, .;omo ;a!"'lmro 

de menor resisténcia político-empresarial, a "solução" de privatizar-se. Frente a )S 

poderosos interesses capitalistas que se colocaram contra o reg1me, na Campanha 

contra Estatização, a única alternativa polltica do governo talvez fosse a ae 

pnvatizar a própria politica económica: preservar-se, politicamente, cedendo a 

propna substância prepositiva da política, agora voltada, do ponto de vista político 

à mera articulação de interesses capitalistas isolados. Se o regime consegUisse 

encontrar uma linha politica de menor resistência, que alcançasse a preservação 

de seus mim-pactos político-empresanais, e amda por c1ma "solucionasse·;. 

emergencialmente, o constrangimento colocado pela iminência da crise cambial -

tanto melhor. Simonsen apresentou tal"solução". O esquema de financiamento que 

orquestrou para os gastos do Estado, tanto adiava os constíangimentos cambiais 

- através do endividamento externo das estatais -, como articulava 

financeiramente interesses desconsiderados em 197 4 - através da generalização 

dos repasses subsidiados de fundos públicos, patrocinada pelo "equilíbno" do 

Orçamento Monetário. 

Obviamente que tal solução imediatista traria pérfidas conseqüências 

políticas futuras para o regime (cavando futuras derrotas eleitorais), mas um Estado 

privatizado talvez não pudesse se virar de outra forma. A preservação de influentes 

apoios empresariais privados ao Estado falou mais alto que a preservacão da 

autonomia pública da política econômica: voltada à preservação de solidariedades 

empresariais, às custas de sua capacidade de governar algo, a pol1tica econômica 

se privatizou. Como bem sabia um líder influente da classe verdadeiramente 

perdedora com toda essa histeria- e que aliàs se tornou publicamente conhecido, 

precisamente nesse período poiítica e economicamente decisivo-, "não e possível 

fazer política econômica assim" : 

" ... Você imagina o dinheiro que se investiu em infra­

estrutura neste pais exatamente para beneficiar o capital, e 

isso teve pouco retorno para o Estado, imagina a 

quantidade de dinheiro que foi emprestado para grandes 

grupos econômicos. para grandes cadeias de 

supermercados. para grandes empreiteiras que cresceram 

as custas do Estado e que não deram retorno para o 

Estado. Portanto, é preciso reverter o papel do Estado· ele 

pode ser o coordenador. mas não pode ser apenas o Estado 
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J mjetor de recursos ou se;a. o capltaltsta braslleJr:> prec1.,a 

aprender que mvestimento tem nsco, ele não pode a,:enas 

querer investir na certeza de que vai ter o retorno garantido 

e que. se não tiver. o Estado vai arcar com 1sso. Não é 

possivel fazer política econômica assim. O papel do Estado 

é de tentar coordenar as mais diferentes atividades ... Ｇ ｾ Ｒ 2

Sim. É mesmo. Não foi possível fazer polltica economrca assrm. 

Se os vetos neo-liberais ao Estado surgiram depois de um momento de 

grande euforia econômica capitalista, e apesar da confiabilidade rntima mantida 

pelo autoritarismo junto aos grandes proprietários, o que dizer da decada de 80 

marcada por uma verdadeira avalanche contra o Estado, na transição democrática? 

Ora, se os vetos neo-liberais surgiram para garantir a predação de um 

Estado que ameaçava autonomizar-se, na década de 80 a hrstória foi parecida -

mas agora os vetos neo-liberats têm outra função. Escaldados pela expenêncta, os 

vetos buscaram cristalizar rotas e definir limites à política econômica, de manerra a 

garantir que ela não saísse dos trilhos nela colocados por Delfim Neto desde 1980 

- rmpedindo que ela deixasse de preservar consrgo os interesses articulados a um 

certo padrão, "neo-liberal", de intensa intervenção estatal , patrocinada pelo 

"Consenso de Washington". 

"Não e possível fazer política econômica assim" . Mas essas são apenas as 

cenas de um próximo capítulo. 
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